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ATA DA 12~ SESSÃO, EM 14 DE MARÇO DE 1980 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDÍ::NCIA DOS SRS. NILO COELHO E GASTÃO MÜLLER 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE­
NADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Eunice Michiles- Raimundo Pa­
rente- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque­
Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto ~-Age­
nor Mária- Cunha Lima- Humberto Lucena- Milton Cabral- AdCr­
bal Jurema- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante- Passos Porto- Lomanto 
Júnior- Dirceu Cardoso- Roberto Saturnino.::...:. -Itamar Fúirl_co- Tan­
credo Neves- Lázaro Barboza- Gastão Müller- Vicente Vu_olo_-_Men­
des Canale_- Pedro Pedrossian- Leite Chaves- Evelásio Vieira- Paulo 
Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A liSta-de-presença acusa o com­
parecimento de 32 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. !~'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFfCIOS 

Do Sr. /"-Secretário da Câmara--dos Deputados, encaminhando à re\'isào 
do Senado autógrafos dos seguintes p-rojetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 16, DE 1980 
(n' 28/79, na Casa de origem) 

Dá noVa redação ao§ 41' do art. 79 da Lei n'i' 3.807, de 26 de agos­
to de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social). 

O Congresso--Nacional decreta: 

Art. 1 'i' Passa a vigorar com a seguinte redação o § 41' do art. 79 da Lei 
n' 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social): 

.. Art. 79. 

§ i' 

§2' 
§3' 

• , .. , • ··•·•~-r~ • • o •-• •' • ,_, ·-~----,.-- ~- ••- • 'J' • o • •~ ·~ • • .,.., • o • ~~ • 

............... ~. ' . ~ .... - ... -..... ·- ~ . ~. -• .... ,_ ·- ....... . 

§ 4~' Não serâ devida contribuição previdenciária riãs-·cons­
truções de tipo econômico ou de uso comunitário, efetüadas com 
mão-de-obra não remunerada, no regime de mutirão, desde que seja 
feita-a prOVa deste fato, quando exigfda, perante a fiscalização com­
petente, admitida corno presunçãojur1s (afllum a coniUnié~Ção.escri­
ta no iníCio da obra." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na- data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições- em: ·contrâ-fiO. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

(Com as ni.Odiftcáçõesintróduzidas pela Lei n'i' 5.890, 
de 8 de junho de 1973.) 

Lei Orgânica da Previdência Social 

TITULO IV 

Do Custeio 

•••• - ••••••• ~ -~q. ·-· ~ ~ ••••• ~-. ~ ••••• • ••••• -~'.- ,_-••••.•••• • ••.• •-"- -----·-··. 

CAPITULO 111 

Da Arrecadação, do Recolhimento de Contribuições 
e das Penalidades 

Aff. 79. A arrecadação e o recolhimento das contribuições e de quais­
quer importâncias devidas ao Instituto N acionai de PreVidência Social, serão 
realizadas com observância das seguintes riormas: 

I- ao empregador caberá, obrigatoriamente, arrecadar as contri­
buições dos respectivos empregados, descontando-as de sua remuneraçà.o; 

li- ao empregador caberá recolher ao Instituto Nacional de Previdên­
cia Social, até o último dia do mês subseqüente ao_que se referir, o produto 
arrecadado de acordo com o item I juntamente com a contribuição prevista 
no item III e §§ 2~' e 39 do art. 69; 

III- aos sindicatos que agrupã.rem trabalhadores caberá recolher ao 
Instituto Nacional de Previdência Social, no prazo previsto no item 11, o que 
for devido como contribuição incidente sobre a remuneração paga pelas em­
presas aos seus associados; 

IV --ao trabalhador autônomo, ao segurado facultativo e ao segurado 
desempregado, por iniciativa própria, caberá recolher diretamente ao Institu­
to Nacional de Previdência Social, no prazo previsto no item 11, o que for de­
vido como contribuição, no valor correspondente ao saláriõ-base sobre o 
qual estiverem contribuindo; 

V- às empresas concessionárias de serviços públicos e demais entidades 
incumbidas de arrecadar a "quota de previdência", caberá efetuar, mensal­
mente, o seu recolhimento no Banco do Brasil S.A., à conta especial do "Fun­
do de Liquidez da Previdência Social"; 

. ........................... ·-· .... -............................... . 

VII- pela contribuição diretamente descontada pelo Instituto Nacional 
de Previdência Social, incidente sobre a remuneração de seus servidores, in­
clusiVe a destinada à assistência --patronal. 

§ f9 O desconto das contribuições e O das consignações legalmente au­
torizadas sempre se presumirão feitos, oportuna e regularmente, pelas empre-­
sas a isso obrigadas, não lhes sendo lícito alegar nenhuma omissão que haja 
praticado, a fim de se eximirem ao devido recolhimento, ficando diretamente 
resphriSávCis Pelas Ím.pórtâncias que deiXarem de receber ou Que tiverem arre­
cadado em desacordo com as diSposições desta lei. 

§ 21' 0-propdetãr'io, o dono da obra, ou o condômino de unidade imo­
biliária, qualquer que seja a forma por que haja contratado a execução de 
obras de construção, reforma ou acréscimo de imóvel, é solidariamente res­
ponsável cOm o constrUtor pelo cumprimento de tOdas as obdgiiçõeS decor­
rentes desta lei, ressalvado seu direito regressivO Contra -o execútór õLi con­
traente das obras e admitida a retenção de importâncias a estes devidas para 
garantia do cumprimento dessas obrigações, até a expedição do .. CertificadO 
de Qu-iüiçãO" previsto no item I, alínea c, do art. 141. 

§ 3~> Poderão isenta:r-sC: da responsabilidade solidária, aludida no pará­
grafo anté"fiõr;-as-em:presas-conS:trutoras e os proprietàríos de imóveis em re­
lação à fatura, nota de serviços, recibo ou documento equivalente que paga­
rem-por tarefa, subempreitadas, de obras a seu cargo, desde que façam o su­
bempi-eitelro rec-olher, Previamente, quando do recebimento da-fatul"d, o va:­
lor fixado pelo Instituto Nacional de Previdência Social, relativamente ao 
percent.ual devido como contribuições previdenciârias e de segufõ de aciden­
tes do trabalho, incidentes sobre a mão-de-obra inclusa no citado documento. 

§ 4~' Não será devida contribuição previdenciária quando a construção 
de tipo econômico for efetuada sem mão-de-obra ãSsãlariada, no regime de 
mutirão, comprovado previamente perante o Instituto Naciori.al de Previdên­
cia Social, na conformidade do que se dispuser em regulamento. 

(;is Comis~·ões_ rje Legislaç~o Social e de Finanças.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N' 17, DE 1980 
(n9 250(79, na Casa de origem) 

Não permite dirigir motocicletas, motonetas e similares sem o 
uso de capacetes de segurança, introduzindo alteração no art. 88 do 
Código Nacional de Trânsito, Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 
1966. 

O CongreSSO Nacional decreta: 

Art. 1' O art. 88 da Lei n' 5.108, de 21 de setembro de 1966, instituido­
ra do Código Nacional de Trânsito, passa a viger Com a redação abaixo: 

"Art. 88. Os condutores e passageiros de motocicletas, moto­
netas e similares só poderão utilizar esses veículos usando capacete 
de segurança." 

Art. 29 O Poder Executivo, ouvido o Cons~lho Nacional de Trânsito, 
regulamentará a presente lei no prazo de sessenta dias, contado da data de 
sua publicação. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.108, DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 

Institui o Código Nacional de Trânsito. 

.... ' ········· ········-~····-··~---···················~······-··~····~·· 

De acordo ainda com o art. 21' do seu Regulamento, a FINAM E poderá 
realizar operações de acceptance para suprimento decapita( de giro às empre­
sas instaladas em setores industriais básicos de economia, segundo os cri­
térios de escalas de prioridade. 

Essa Agência subscreve, ainda, ações de empresas industriais para poste­
rior repasse ao público. 

Através de sua subsidiáriã.- -a Insumos Bãsicos S. A. Financi"amentos e 
Participações- FI BASE, o BNDE empresta apoio financeiro sob a forma de 
participação no capital de risco às empresas vinculadas ao setor de insumos 
básicos; à expansão da produção interna de matérias-primas e bens interme­
diários de maior carência; à trinsfeiência, à-inCorporação e ao desenvolvi­
mento de tecnologia avançada; e ao fortalecimento das empresas nacionais 
do setor. 

Esse apoio financeiro só se efetivará se o controle societário da empresa 
proponente pertencer a pessoas fisicas residentes e domiciliadas no País, dire­
ta ou indiretamente, ou a pessoas jurídicas controladas pelos Poderes Públi­
cos. 

A Investimentos Brasileiros S.A. - !BRASA, outra subsidiária do 
BNDE, segundo o art. 49 de seu Estatuto Social, .. tem por objetivo propor­
cionar _apoio financeiro à eritpresa priVada nacional, notadame"flte às de porte 
médio, e àquelas, de qualquer porte, que se destaquem como líderes setoriais 
ou regionais; estimular a democratização do capital soC-ial desSas empresas; e 
fortalecer o mercado de capitais". 

Esse apoio pode ser dado sob a forma de participação societária, prefe­
rentemente em proporções minoritárias, underwriting ou outra forma de cola­
boração. 

Como terceira subsidiária aparece, no setor de bens de capital, a Mecâni­
ca Brasileira S.A .. - EMBRAMEC, que tal como a !BRASA, empresta 
apoio às empresas do setor mediante participação social e outras formas de 
colaboração. 

Agora o BNDE, volta-se, das atividades em curso, ao financiamento de 
infra-estrutura, especialmente no que se refc!re-à implantação de distritos in­
dustriais, com o objetivo de instrumentalizar a política de organização de es­

. · · · · · · · · · · .-. · · · · ~ ~ ~-~ · · -. · · · · · · · -.- · · -. · -.-. · · · ·--·- · ·~···- -.~.--.~-·-·-·-·-·-·~·-·-.,--.--.--.- ·pa-Ço urbano e descentralização índusfrial. 

CAPITULO X 

Dos Deveres e Proibições 

Art. 88. OS cOndutores e passageiros de motociclet<ls, motonetas e si­
milares só poderão transitar por estradas quando usarem capacetes de segu­
rança. 

Penalidade: Grupo 4 e retenção do veículo, até que satisfaça a exigênCia. 
' ..................... -... ~··-. ·--~· ........ ··-~ .. ·-· .. -... ~--'--·-·· ...... . 

(Às Comissões de Transportes. ComiiiilciiÇões e Obras Públicas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Hã oradores inscritos. 

Conceda a palavra ao nobre Sr. Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Pl. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Pelo menos foi isso o que afirmou o Dr. Luiz Sande, DD. Presidente do 
BNDE, em palestra que proferiu no I Congresso de Descentralização do 
Crescimento Industrial e Urbano, em São Paulo. De conformidade cOm a Lei 
n9 5.662,_ de 21 de févereir~ de 1971, o BNDEfoi~~quadrado, nos termos e 
para os fins do § 29 do art. 59 do Decreto-lei n9 200, nã. cãtegoría de empresa 
pública, com o capital constitutivo, na data da transformação, do ativo líqui-
do da extinta autarquia. -

Não se pode olvidar os relevantes serviços que o nosso Banco vem pres­
tando ao País, desde a sua fundação, com repercussão favorável, principal­
mente no desenvolvimento e consolidação do setor industrial. 

Faço este registro numa homenagem merecidã. à notável instituição que 
hoje é motivo de orgulho e admiração ao espíiíto em prendedor do homem de 
negócios. brasileiro, homen-agem esta que estendo à atual Diretoria, a seus 
Conselheiros e funcioriários. -(Muito bem! Muito bem!) · 

O SR. PR.ESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Atmir Pinto. 

Gostaria de falar a V. Ex•S, nesta, oportunidade, sobre o Banco Nacional O SR. ALMIR PINTO (CE. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
de Desenvolvimento Econômico; o BNDE. Srs. Senadores: 

Criado, inicialmente, como autarquia federal em 1952, seu objetivo prin­
cipal era financiar os empreendimentos de grande porte. 

Nessa ótica e logo após o início de suas operações, foram beneficiãriãS-de 
seus recursos empresas ligadas à exploração e industrialização de minério-s, 
hidrelétricas, transportes marítimos e ferroviários, todas elas de interesse rele­
vante ao desenvolvimento nacional. 

Mas após uma década de trabalho dirigido para o financiamento de em­
presas de grande porte, o importante estabelecimento de crédito começa a ex­
pandir os seus negócios através de repasses à rede bancária para financiamen­
to à pequena e média empresas e também aos acionistas para aquisição de 
ações em aumento de capital das empresas que participam. 

A Agência Especial de Financiamento Industrial (FINAME) atende às 
exigências financeiras da crescente comercialização de má-quii-ÚI.s e equipa­
mentos fabricados no País; concorre para a expansão da produção nacional 
de máquinas e eqUipamentos, mediarlte facilidade de crédito aos respectivos 
produtores e aos usuários; financia a importação de máquinas e equipamen­
tos industriais não produzidas no País; e financia e fomenta a exportação de 
máquinas é equipamentos íhdustriais de fabricação hrasileira. 

A Ecologia nordestina oferece, aos quanto, aspectos -cuiiosOs. 
Não faz muito, estava todo Nordeste padecendo de uma estiagem incle­

mente, o que levou o Governo a gastar milhões de cruzeiros para socorrer as 
populações flageladas. 

De um instante para outro, a fisionomia de um agreste estorricado pelo 
sol, passa a se modificar, como por encanto, numa paisagem verdejante, e, às 
vezes --o que é mais grave, com alagações prejudiciais à agricultura, influin-
do na diminuição da produção agrícola. - -

O quadro do Nordeste de hoje é aquele que ainda ontem vimos pela tele­
visão: a Cidade de Lavras da Mangabeira, minha terra natal, no Ceará quase 
que totalmente inundada pelas águas do Rio Salgado, causa esta que não se 
constitui novidade, por serem freqüentes nos anos de muitas chuvas, o extra­
vasamento deste. maior afluente do Rio Jaguaribe, cognominado este, o 
maior Rio Seco do Mündo. 

A estas horas- inúmeras famílias minhas cont~ffâneas esião ao desabrigo, 
para as quais peço toda assistência por parte do Governo Federal, que até 
bem poucos dias atrâs, as assistia, vítimas· que -eram da terrível estiagem que 
assolava o Nordeste. 

Tive oportunidade de enaltecer nesta Casa, o rnagriffico desempenho do 
Minístério do Interior, à frente do qual está a figura paradigma de trabalho e 
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honradez, que é o Ministro Mário David Andreazza, que propiciou à Supe­
rintendência do De_senvolvimento do Nordeste~ SUDENE __:_oS me-iOs ne­
cessários para uma racional assistência aos infortunados irmãos que sofriam 
as agruras do fenômeno clímico do Nordeste: a seca. 

O Sr. Bernardino Viana (PI)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (CE) - Pois não. 

O Sr. Bernardino Viana (PI)- Neste momento em que V. Ex• fala da as­
sistência que se vem-Prestando às populações do Nordeste, que sofreram e so­
frem as conseqüências da inundação, e do trabalho que vem desenvolvendo o 
Ministro Mário Andreazza, quero, após critiC-as que ouvi Contra a sua 
atuação na Câmara dos Deputados, registrar, aqui, no seu discurso, a traba­
lho, a energia, a força de vontade e o desvelo que o Ministro Mário Andreaz­
za vem desenvolvendo para socorrer as populações flageladas, não só do 
Nordeste como também das Regiões Norte e Centro-Oeste. Era esse o regis­
tro que queria fazer neste instante. 

O SR. ALMIR PINTO (CE)- Agradeço o aparte de V. Ex•, e devo 
acrescentar às suas judiciosas palavras que- n-Unca-seagrada por inteiro. Infe-
lizmente ê assim. · 

Participei~ como representante da Comissão de Assuntos Regionais do 
Senado Federal, de uma reunião da SUDENE, em Recife, em 27 de abril de 
1979, quando praticamente se caracterizava a seca em todo o Polígono da Se­
ca. Dou o meu testemunho da atuação, da maneira enérgica como, naquele 
momento, se pronunciou o MinistrO MáriO AilOTeazza, presentes também, 
ainda, o Ministro Mário Henrique Simonsen, Governadores que constituem 
o Conselho Deliberativo da SUDENE, um representante, por sinal decano, 
da Câinara Federal, Sr. Manoel Novaes e, de tudo aquilo que ele traçou, na­
quele momento, devo dizer que, em relação ao Ceará foi Poi inteiro exeCuta­
do. 

Sempre elogiei, Sr. Senador Bernardino Viana e meus colegas do Senado 
Federal, a maneira diferente como foi ·prestadã a assistência ao Nordeste, na 
estiagem de 1979, com aquele cuidado de não se formarem aquelas frentes de 
serviço, as quais na verdad~do-ramTOrmadas, mas para aquelas pessoas ande­
jas, que não tinham domicílio certo. Mas, o cuidado-IDãior foi o de se dar tra­
baiho no próprio ha5itdt. no próprio' sítio, na própria fazenda, para que o 
rurícola, o agricultor nordestino, c_om aquela ajuda do Governo Federal pre­
parasse uma estrutura pequena, média ou grande nas suas terras, a fim de se 
capacitar a uma boa safra nos anos invernosos: 

O aparte de V. Ex• veio justamente corroborar naquilo que eu vez por 
outra afirmava e sempre reafirmava, em relação à atuação honesta do Sr. Mi­
nistro Mário Andreazza. 

O Sr. Jorge Kalume (AC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (CE)- Com muito prazer, nobre Senador Jorge 
Kalurne. 

O Sr. Jorge Kalume (AC) - ~ para adicionar também o meu testemu­
nho acerca do MiniSti'O Mário Andreazza. Inegavelmente, ele foi um dos 
grandes Ministros dos Transpo-rtes deste Pafs e não está sendo menor colno 
Ministro do Interior. O seu dinamismo é reconhecido por todos nós e a sua 
ação está em toda parte, de Sul a Norte, de Leste a Oeste, onde quer que se 
faça presente. - - - -~- -- -

O SR. ALMIR PINTO (CE)- Agradeço o aparte de V. Ex• É preciso 
ainda que se acrescente uma atitude muito louvável de S. Ex• o Sr. Ministro 
Mário Andreazza. E: que S. Ex• aceitou a sugestão do SCnado e da Câmara 
Federal para que nas reunfões da SUDENE e da SUDAM participassem re­
presentantes das duas Casas, embora sem ter direito a voto. Mas, eu, pelo me­
nos, participei da reunião da SUDENE, em Recife, participei de duas reu­
niões da SUDAM, uma em Belém, outra na terra de V. Ex•, em Rio Branco, 
por sinal, no Estado, devo cOnfessar a V. Ex•, que mais desejava conhecer. 
Graças justamente ao Ministério do Interior me foi dada essa oportunidade, 
como representante da Comissão de Assuntos Regionais- do Senado, -conhe­
cer a cidade do Rio Branco. __ 

Sr. Presidente, esta questão que hoje l~mentamos, e aqui, agora~ é que 
faço questão, já que eSt"aritos exaltando-os méritos e as giandes virtudes do 
Ministro Mário Andreazza, agora eu quero fazer um apelo a S. Ex• que acre­
dito não será difícil de ser atendido; pelo contrário, ãcho até muito fácil. Por­
que é urna maneira de se evitar o que vem acontecendo agora no Ceará, no 
médio e baixo Jaguaribe~ as inundações da cidade de Aracati, as inundaçÕes 
da cidade de Limoeiiõ- do NOrte, as inundações de Itaiçaba e de muitas outras 
cidades do médio e baixo Jaguaribe, justamente, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, por um defeito da margem esquerda do rio Jaguaribe onde existe um pro-

montórío que causa o reflexo das águas do Jaguaribe para cima dessas cida-
des de Aracati, Limoeiro do Norte, Itaiçaba e outras. . 

O rio Jaguaribe, Sr. Presidente, Srs. Senadores, vem, digamos, numa tor­
rente de 400 metros de largura; quando chega neste promontório afunila-se 
para 200 metros. Então, este excedente que não pode passar eflui e vem para 
cima das cidades já mencionadas. Não haveria nenhuma dificuldade, no meu 

--modo de entender, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em mandar dinamitar 
aquele promontório, com m1quinas destruir aquilo, para fazer uma correção 
no Jeito do rio, para acabar com isto que é motivo de angústia e aflição nestas 
cidades, para os seus habitantes, na época invernosa, como estã acontecendo 
agora. Mostro justamente, e aqui está, Sr. Presidente, as cidades de Aracati e 
Itaiçaba inteiramente alagadas, devido ao promontório que prende, retém, ou 
melhor, não permite o· curso normal das águas, dando-lhes o refluxo e, conse­
qüentemente, causando as inundações. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em relação a minha terra a coisa é mais 
difícil: Lavras da Mangabeira e a cidade de Aurora foram pessimamente loca­
lizadas. Ali deveria ser, talvez, urrl local para um açude, no meu entender, 
maior do que o Orós, porque nós temos uma serra chamada de Boqueirão e o 
rio Salgado vem de sua nascente lã do Cariri e corta esta serra ao meio. Disse 
isto a V. Ex~ na sessão de ontem do Congresso Nacional. Então, fica a-quele 
talhado; é uma coisa linda, incluSive é- urri ponto turístico que deveria ser ex­
plorado pelos governos Municipal e Estadual da minha terra. E o rio Salgado 
vem com aquele volume d'água e aquele talhado não dá vazão suficiente às á­
guas e elas ret1uem para as cidades de Aurora e Lavras da Mangabeira, que é 
a minha cidade._ Isto é comum e o sofrimento é permanente. Mas a questão é 
a mã localização da minha terra, a cidade de Aurora, ela fica à montante des­
se grande Boqueirão porque, Senador Jarbas Passarinho, V. Ex• que chega 
agora, ali talvez seja uma das coisas mais lindas do Brasil: o talhado da serra 
do Boqueirão em Lav;as da Mangabeira. É o rio Salgado que corta essa serra 
ao meio e nas grandes enchentes essas águas et1uem e vêm para cima da cida­
de de Aurora e Lavras da Mangabeira, que é a minha terra. E como estou di­
zendo é rara a localização da cidade; e deveria ser o local de um grande açude, 
talvez maior, como jâ disse, do que Orós para instalá-lo, visto de vez em 
quando sofrer ess~s inundações, com prejuízos causados à população de Ri­
beirinha. 

Sr. Presidente, continuando. 
Agora, é o reverso da medalha, o grande Ministro terá que acionar meios 

para minimizar o sofrimento das vítimas das gr-andes cheias! Quanta irri­
- ' sao .... 

Ah! pedacinho de chão sofredor! 
Mas há meios para regularizar essa incômoda situação do Nordeste. 
Sabemos que as secas-acontecem dentro de uma fase cíclica- de 10 em 

lO anos- sem se contar o que é comum acontecer, com os anos de invernos 
escassos. _ 

Compete ao Gov_erno preparar o homem nordestino a conviver com as 
secas. 

Estudos existem neste sentido; a construção de pequenos e médios açu­
des (projeto sertanejo); Irrigação das terras, à jusante dos grandes manan­
ciais; Florestamento e Reflorestamento, principalmente, com frutíferas: caju, 
umbuzeiro, juazeiro e outras que são classificadas para o t1orestamento das 
regiões tropicais. 

Com isto, teremos cer~amente, um Nordeste aparelhado a enfrentar as 
difererltes situações, õ que lhe favorecerá na luta pelo Desenvolvimento. Mui­
to obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBL!· 
CADO POSTERIORMENTE: 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO {PA. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na data de hoje, há um ano, assumia o Governo da República, o Gene­
ral João Baptista de Oliveira Figueiredo. 

Não é propósito do nosso partido, que -aqui-é majoritário, transformar a 
data_nurn motivo de culto à personalidade, pois não é esse o estilo nem de V. 
Ex•, nem o nosso~ Mas, silenciar totalmente sobre ela poderia dar margem a 
interpretações equivocadas, muito especialmente àquela que julgaria tratar-se 
de um constrangimento ter de falar sobre a data, razão pela qual eu me pro­
ponho a fazer um breve resumo do trabalho realizado nesses doze meses. 
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Creio que o saldo do Governo de Sua Excelência é altamente positivo, 
no campo político e social, e que os problemas econômicos deste País, gravís­
simos e não apenas graves, estão a requerer muito mais -do que um ano de 
pertinácia na busca das soluções. 

Disse eu que no campo político o saldo é favorável e começo por 
lembrar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que a Emenda Constitucional n~' I 1, 
inicialmente, deveria ter como data de vigência, precisamente, 15 de março de 
1979. Foi graças a uma SOlicitação pessoal do Presidente Figueiredo ao então 
Presidente Geisel que se recuou a data para l'í' de janeiro-do ano de 1979. 

Assim o ano de 1979, começou, ·precisamente, pela derrubada do Ato 
Institucional n~' 5, que, indiscutivelmente, como a mim, várias vezes, coube 
reconhecer nesta Casa, caracterizava 6 regime bra"Sileiro como regime autóri­
tário, embora sempre eu me tivesse recusado a aceitar e, nessa recusa, argu­
mentar que fosse esse um estado totalitário. 

Mas já com o Presidente Figueiredo no Governo tiveinos,"Cm seguid~, a 
elimiilação de oufra legislação subsidiária, que eu entendo-Como co rol ária do 
Ato Institucional n~' 5: E t8nto é que, por exemplo, o Decreto-lei Õ~' 477, do 
qual tanto se falou e poucas pessoas, na verdade, o conheciam em profundi­
dade, tinha, no seu preâmbulo, a referência ao Ato Institucional n9 5. Lã se 
dizia: .. 0 Presidente da República, usando das atribuições que o Ato Institu­
cional lhe confere", e, assim por diante. 

Caiu o Decreto-lei n'i' 477. Caiu um outro, paralelamente ao qual me re­
portava sempre e sobre o qual chamava a atenção dos meus pares e de todos 
os políticos, em geral, que era o DecretoMlei n9 228, porque nesse sim, residia a 
dificuldade de se fazer politrca no ambiente universitário e nas escolas de 29 . 
Grau, particularmente, no universitário. E este não era um decreto-lei poste­
rior ao Ato Institucional n~' 5, m-as ao contrário, ainda ao tciinpo de Presidente 
Castello Branco corno governante deste País. 

Em seguida, a legislação votada por estas duas Casas do Congresso orde­
nou as atividades políticas dentro da Universidade e excluiu apenas a entida­
de que, no sentido vertical, seria o topo, como foi outrora, que_ é a União Na­
cional dos Estudantes. Esta, entretanto, pôde continuar funcionando como 
entidade civil e livres as suas manifeStações. -

Nós todos somos testemunhas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de que 
este Governo se iniciou de baixo de grande convulsão social. Lembro-me de 
que depois de dois meses de Governo do Presidente Figueiredo um jornal de 
São Paulo publicava: .. Pela primeira vez, desde que se iniciou--este Gover­
no, hoje é um dia em que não há greve em São Paulo''. Houve greves ilegais, 
houve greves provocadoras, houve movimento de massa baseado em reivindi­
cações que se poderiam considerar justas, e houve movimentos de tumultos 
nas ruas que serviram apenas à provocação e à tentativa da baderna e da de~ 
sordem. A tudo isso o Governo soube absorver sem violência e sem nenhUma 
providência que pudesse ser inquinada de excessiva. 

Assim é que rio campo do trabalho, como no campo da educação, o pa­
norama foi de completa Hberdade de atuação dos seus lideres, ainda quando 
agindo até ao arrepio da lei. 

Logo pela metade do seu primeiro ano de Governo, o Senhor Presidente 
da República enviava ao Congresso uma Mensagem que era, mais uma vez, o 
resgate de uma de suas palavras empenhadas, que foi a proposta de votação 
da Lei da Anistia. Este Congresso é testemunha do clima sob o qual votamos 
aquela importante lei, que eu diria ter contribuído bastante para a pacificação 
da família brasileira. Dizia-se que votávamos a pena de morte, dizia-se que 
estávamos, ali, a tripudiar sobre os vencidos da maneira mais ignóbil possíveL 

Ainda hoje, quando tanto se ataca a Lei de Segurança Nacional, refor­
mulada, verifica-se que ela, ao ser adaptada nas penalidades, praticamente re­
tirou das prisões aqueles que eu nunca chamei de presos políticos, mas, sim, 
presos de motivação política, uma vez que, no meu modesto entender, o preso 
político é o preso de consciência, enquanto que os outroS São presos que, por 
motivação política, praticaram seqüestros, praticaram danos contra proprie­
dades, praticaram violências- Cõntra pessoas, homicídios, inclusive, e assim 
por diante. 

Parecia, Sr. Presidente, que seria impossível ao Senhor Presidente João 
Baptista FigUeiredo, pela sua origem militar, pelo seu comprometimento me­
dular com a Revolução brasileira, levar a cabo certas medidas que levou du­
rante esses 12 meses, pois que elas incidiam, frontalmente, contra certos tabus 
da vida brasileira, nos últimos 15 anos. 

Um desses tabus era, por exemplo, anistiar a todos aqueles que haviam 
sido banidos do Território Nacional por atos de seqüestro e por atos de ho­
micídios; os chamados crimes de sangue. 

Votada a Anistia, era preciso proporcionar aos anistiados uma faixa pró­
pria de atuação politica e essa faixa própria de atuação polítiCa teria que, na­
turalmente, respeitar .as divergências de concepção, quer doutrinária, quer 

ideológica daqueles que haviam resistido no exílio ao processo de erosão da 
popularidade a que qualquer homem público se submete e, ao lado disso, per­
mitir a consolidação das lideranças que, tendo se firmado dentro do Brasil, 
nele, Brasil, haviam continuado. 

Para completar este quadro de reformulação política, o Presidente da 
República, ainda antes de completar um ano de seu Governo, enviou,jã nesta 
sessão legislativa, ao Congresso Nacional, a sua Proposta de Emenda Consti­
tucional restabelecendo as eleições diretas para Governo de EstadO, eliminanM 
do as eleições indiretas para o Senado da República e acenando, na mensa­
gem introdutória, com a derrogação da proibição hoje existente de àcesso, 
dos candidatos a esses postos eletivos, aos meios de comunicação de massa. 

São três pontos, portanto, Sr. Presidente, pertencentes à Reforma de 
abril de 1977 que estão sendo tornados sem efeito, se estas duas Casas do 
Congresso brasileiro assim o decidirem, e que fazem parte de uma iniciativa 
comandada, firme e serenamente, pelo Governo atual. 

No campo social, tivemos a modificação da política salarfal; votamo-la 
também debaixo de um clima emocional fabricado, pfeviamente fabricado 
por aqueles que desejariam ver o Congresso em pleno tumulto, e sabe Deus 
até que últimas conseqOências. E outra vez o que estávamos fazendo era eli­
minar, de uma legislação mais rlgida, as dificuldades para poder proporcio· 
nar um aumento salarial semestral, atendendo à necessidade ingente dos tra­
balhadores e de todos os assalariados para que não se esperassem doze meses 
decorridos desde o último aumento, para fazer o reajustamento do salário. 

Na Mensagem que Sua Excelência enviou ao Congresso, salienta exata­
mente a proeminência da ação política, em relação às demais ações do seu 
Governo. Mostra que entretanto hã um drama pela nossa frente que se desen­
rola já de algum tempo para cã, que as pessoas desapaixonadas identificam a 
sua origem precisamente na guerra do Yon Kippur .• quando o petróleo pela 
primeira vez passou a ser usado como arma. não apenas econômica, mas 
arma política e arma de guerra: arma econômica em relação aos seus preços e 
à incerteza do seu fornecimento; arma política Cm relação à congregação do 
mundo árabe na sua luta contra os judeus; e arma de guerra no boicote que 
chegou a ser naquela ocasião instituído para levar até mesmo à inação as 
naç.ões capitalistas que dependiam, e dependem até hoje, fundamentalmente, 
do fornecimento externo do petróleo. 

Sr. Presidente, esse primeiro desarranjo da economia capitalista mun­
dial, que é evidente na medida em que fez aparecer o que os países industriali· 
zados e fortes não conheciam há dezenas de anos, que era a inflação nas suas 
economias, este processo tem raizes que remontam também a outros setores 
que não apenas o setor energético". Por exemplo, no Brasil, nós estamos vindo de 
três anos de safras frustrantes, três anos prejudicados por inclemências, por irregu­
laridade de natureza meteorológica e climática: geadas, enchentes, 
secas. E o resultado negativo desses processos acima da vontade do homem 
pode-se medir triplicemente: primeiro, pela falta dos produtos locais e canse. 
qUentemente o encarecimento do seu preço no mercado interno, segundo, 
porque faltando para nós, faltando para exportar, diminui a nossa receita de 
exportação; terceiro, porque diminuindo a nossa possibilidade de suprimen­
to, exigiu compra no exterior, o que aumentou as nossas despesas de impor­
tação. 

A resposta do Governo foi, também, procurar uma política realista em 
relação aos subsídios. Eliminá-lo. Como diz o Senhor Presidente da Repúbli­
ca em sua Mensagem, poucas pessoas se dão conta de que apenas para subsi­
diar o trigo, esta Nação gasta um bilhão de dólãrts, ou seja, um mil milhões 
de dólares. 

Havemos de reconhecer, Sr. Presidente, que também o setor público con· 
tribuiu, de maneira não irrelevante, para a inflação brasileira crescer. E ainda 
relativamente à expansão dos m~os de pagamentos, há pouco tempo me di­
zia, hoje, o Ministro Emane Galvêas, então Presidente do àanc;o Central doBra­
sil, que só no ano passado, para atender às conseqtiências das inundações, 
das secas, das geadas, foi preciso gastar, para socorrer às populações flagela­
das e corresponder ao prejuízo dos agricultores, foi nada mais nada menos do 
que tudo que estava previsto para crescimento na expansão de meios de paga­
mentos. 

Logo, a estratégia está montada. O setor agrícola continua pr"ioritârio; os 
subsídios não serão modificados neste campo e, progressivamente o serão nos 
outros. Permaneceremos com crédito rural, com política de preços mínimos; 
iremos disciplinar os gastos públicos através sobretudo do controle das em­
presas estatais que se beneficiavam em grande parte dos financiamentos do 
exterior. 

E sobretudo, Sr. Presidente, uma política que não é apenas do Governo, 
mas, é de todos os brasileiros: a indiscutível e imperativa necessidade de redu­
zir o consumo do petróleo, seja pela redução pura e _simples da queima do 
óleo bruto e seus derivados, seja pela sua substituição pOr meio de alternati· 
vas nacionais. Neste campo estamos dando a maior ênfase possível à pro· 
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dução o mais acelerado do ãlcool. mas, não apenas como outrora pensando 
que o PRÕALCOOL seria destinado exclusivamente à substituição de gasoli­
na na proporção inicial de 20% e depois na proporção total, mas, também 
agora graças a projetos desenvolvidos pelo Governo ou sob os seus auspícios, 
para que pudéssemos substituir também o óleo combustível e o óleo diesel 
pela produção de álcool ou de óleos de natureza vegetal. 

Creio,_Sr. Presidente, que tivemos os primeii'os sinais favoráVeis: depois 
de duros meses de taxa inflacionária da ordem de 7%, estamos vendo essa 
taxa baixar. O montante acumulado, entretanto, ao longo dos doze meses é 
gravemente alto e a esperança que depositamos no Governo, sobretudo de­
pois de uma unidade de comando na área econômica, é de que a política ado­
tada pelo Presidente da República no campo econômico proporcione a esta 
Nação -a redução sensível da taxa inflacionária. Vamos fazer um imenso es­
forço para equilibrar a balança comercial. Esse esforço exige de nós uma ex­
portação da ordem de 20 bilhões de dólares, desde que a importação se situe a 
nível igual. 

Quando se falava, ainda no ano passado, na possibilidade de exportar 20 
bilhões de dólares no ano de 1980, esta meta parecia ter saído da cabeça de vi­
sionários. Hoje, em que pese as dificuldades obtidas nos dois primeiros ineses 
deste ano, particularmente em relação à exportação de café, jâ mesmo os mais 
céticos admitem que poderemos chegar aos 20 bilhões de dólares de expor­
tação. Temos uma safra altamente recompensadora e amanhã, com certeza, 
estaremos sendo atacados porque a safra foi demasiada, e sendo demasiada 
não houve previsão suficiente para o seu armazenamento e escoamento. 

i:. melhor, entretanto, Sr. Presidente, que tenhamos problemas com a 
abundância do que problemas com a escassez. Relativamente à visita do Mi­
nistro da Fazenda e do Ministro do Planejamento ao exterior, algumas pes~ 
soas, que jamais recOnhecerão no Governo qualquer mérito, prefiriram ver 
essa visita como se fossem âois Ministros do Governo com pires na mão a pe­
dir esmolas, como outrora foi tão comum na vida deste País, para que o Bra­
sil pudesse recompor suas dívidas. Não houve tal, Sr. Presidente. 

Em nenhum momento o Ministro da Fazenda ou o Ministro do Planeja­
mento falaram ou admitiram falar em recomposição de dívida e moratória, 
mas sim houve necessidade de, perante os credores brasileiros no exterior, 
clarificar de uma vez por todas as dúvidas sobre a capacidade brasileira no 
campo econômico, uma vez que projeções diversas, ora de empresas privadas 
até estrangeiras, ora de pessoas ou órgãos govetnamentais, conflitavam os 
seus dados. 

Essa viagem, nós a cremos bem sucedida e não será impossível, Sr. Presi­
dente, que com a pequena taxa de aumento da dívida externa brasileira, sem 
dúvida vultosa, possamos chegar ao cumprimento __ de todas as nossas obri­
gações na balança de capital, na conta corrente nacional neste ano de 1980, 
Em último caso, s·e necessáriO, o Brasil dispõe ainda de cerca de 10 bilhões de 
dólares das suas reservas e poderá utilizá-las parcialmente para fugir, se for o 
caso, de empréstimos _em condições desfavoráveis. 

O Sr. Leite Chaves (PR) - Nobre Senador, permite-me um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PA) - Ouço, com muito prazer, o 
Líder do Trabalhismo nesta Casa. 

O Sr. Leite Chaves (PR)- Senador, as oposições nesta Casa,-isoladas 
ou em conjunto, nãá negam, tenho certeza, valores e não deixam de reconhe= 
cer aspectos posi(iVOS OeSte -ififn1eTro -anO-do Governo do Presidente João 
Baptista Figue"irrido. Realmente, a anistia foi aplicada, os presos saíram, de· 
sapareceu a tortura. Uma série de valores positivos que não podemos negar, 
porque se os negássemos, negaríamos o resultado mesmo das lutas da Opo­
sição no passado, a nossa luta, do MDB, em favor de valores desta natureza. 
Mas não podemos negar que Sua Excelência o Presidente da República, ao 
sancionar a Lei da Reformulação Partidária, sob a pressão de governadores 
nomeados, manteve a sublegenda, que é uma excrescênciã. no regime pluri­
partidário; que Sua Excelência admite que prosperem as discussões sobre o 
voto distrital, que é uma violência contra a liberdade, num país de populações 
economicamente diferenciadas; que Sua Excelência, a dCspeito deste primeiro 
ano de Governo, não encaminhou a esta Casa um projeto concreto sObre a re­
forma agrãria, sabendo que, para um pais com esta extensão, não hã outra 
saída senão o enquadramento e a solução do problema da terra. O problema 
do desemprego alcançou níveis insuportávers. Veja V. Ex• que a cidade de 
Londrina, com 450 mil habitantes conta, hoje; com 50 inil desempregados, 
sem considerar os que estão no subemprego numa região que jamais sofreu 
problema desta natureza, O problema do bóia-fria continua, mas continua. 
Mais grave ainda é a questão das populações marginais dos grandes centros; é 
um dos grandes dramas. E alêm do mais, problemas de corrupções violentos 
nos estados como São Paulo e Paraná, no País todo. Os jornais denunciam 
isso diariamente. É verdade que Sua Excelência não tem responsabilidade di-

reta sobre isso, porque se diria que os estados são autônomos, são indepen~ 
dentes, mas esses governadores são governadores subalternos, porque eles fo­
ram nomeados ou escolhidos num processo indireto de eleição, em que muito 
teve a ver a interferência do Governo do Estado. EntãO~ ressalvados esses fa.:­
tos, não deixamos de reconhecer ao Presidente da República méritos nesse 
seu primeiro ano de atividades. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PA)- Agradeço ao nobre Líder Leite 
Chaves ter trazido alguns respingos negros ao meu quadro branco; ele o rece­
be. Eu estou tentando fazer apenas um sóbrio e discreto comentário a respei~ 
to de 12 meses -iniciais do governo do Presidente Figueiredo. Mas vejo que 
falo mais pela boca de V. Ex• do que pela minha, quando pretendo atingi i" o 
objetivo a que me propus, porque se fui Cu fraco na tentativa de elogiar o Go­
verno, foi V. Ex• muito mais perfeito do que eu em favor do Governo, quan­
do mostrou as exceções que fez questão -de pôr sobre a mesa neste instante, 
tão pequenas elas são em relação ao vulto do que foi realizado, e tão discutí­
veis são outras que V. Ex• acabou de alinhar. Por exemplo: quando diz V. Ex• 
que é tirna mancha no Governo do Presidente Figueiredo haver sancionado a 
lei utilizando o seu direito de veto para manter a sub legenda, V. Ex• a chama 
de excrescência, rrias hã partidãri_os, talvez hoje até, do novo partido de V. 
Ex• que, talvez- eu disse talvez duas vezes -porque quis ser prudente e caute­
loso - discordam de V. Ex• É um assunto que, neste Congresso, divide os 
congressistas e, entretanto, V. Ex f. atribuiu apenas a um poder diabólico dos 
governadores em pressão sobre o Presidente da República, para que S. Ex• fi­
zesse o mal. Além disso, V. Ex• diz que o Presidente não proibiu esta Nação 
de falar sobre o voto distrital. Se o Presidente proibisse esta Nação de falar 
qualquer coisa ele era o ditador; ele era o autoritário; ele era o violento; ele re­
ceberia todos os adjetivos ·com que, e fartamente, a Oposição, em regra, brinda 
os governantes. De maneira que concluo para dizer que muito me honra ter 
_ouvido o aparte de V. Ex•, mas apenas gostaria de que essas palavras não fos~ 
sem tomadas como uma provocação à Oposição, pois não são. Elas, ao con­
trário, mostram a preocupação do Líder da Maioria, nesta Casa, com o futu­
ro imediato deste País. Estou absolutamente convencido de que, no Congres­
so Nacional, pelo que hoje conheço dos homens que o compõem, a vocação, 
a determinação, senão da unanimidade, pelo menos da quase unanimidade, é 
por achar um rumo certo para fazer deste País uma sociedade justa, livre ~ 
progressista. 

Evidentemente, teremos meios diversos de fazer, caminhos que uns acei­
tam e. outros não. V. Ex'", por exemplo, falou numa reforma agrâria. Isso da­
ria margem a que discutíssemos aqui que reforma agrâría pretende V. Ex• E 
este, sem dúvida, não é o moinerito oportuno, em que, em breves instantes, 
gostaria apenas de registrar os I 2 meses iniciais do Governo do Presidente Fi­
gueiredo. 

Apenas salientaria a V. Ex• que ainda há poucos dias a Igreja Católica, 
atravês da sua ala progressista, práduziu um documento, o chamado Docu­
mento da Terra, e declarou, -lã está neste documento, fartamente publicado 
-que qualquer dimensão de uma propriedade rural que ultrapasse a ativi­
dade familiar, é considerada nociva pela Igreja. E a duras penas foi preciso 
que uma parte do clero insistisse para que se admitisse a propriedade rural 
acima do limite da família, desde que respeitados os direitos dos trabalhado­
res. 

Como vê V. Ex•; parece qu-e, com relação à Igreja progressista, pelo me­
nos, nós sô poderíamos ter um campo, era o campo munifúndio, em parte, 
porque a empresa ·rural de tamanho familial seria praticamente um minifún­
dio. Além do manifúndio, o coletivismo, que a Igreja não aceita que seja mar­
xista; logo, parece que o máximo que "poderia ser seria um coletivismo de na­
tureza de cooperativismo. Afirmo a V. Ex• que só vi algo produzido disso, e 
assim mesmo num campo setorizado da sua vida, em Israel: os moshavim, 
plural de moshevi, com pequenos trechos de terra, trabalhados por uma só 
família e com uma imediata proi~ição, de que dos descendentes que fossem 
herdeiros daquela propriedade, somente um poderia, de preferência o primo­
gênito, assumir aquela propriedade. Todos os outros filhos que tivessem de 
trabalhar teriam que trabalhar em outra atividade, inclusive na atividade cita­
dina e nunca numa atividade rural. Isso não se pode pensar que seja uma so­
lução da unanimidade do Congresso. 

Por outro lado, pensar numa atividade de reforma agrária radical, como 
pregam as esquerdas em geral, é preciso concluir que seria esse, talvez, o mo­
mento menos indicado, porque se nós precisamos tírar das safras abundantes 
o resultado para poder pagar a conta de petróleo e as outras contas da dívida 
externa brasileira, não podíamos nos submeter, agora, a um processo de re­
forma para, vencido um prazo de maturação de 5, 8, lO anos, só então co­
meçar a produção. De maneira que o Governo me parece correto, me parece 
acima de tudo com um embasamento sólido no chão. 
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E ao registrar a passagein deste primeiro aniversário, eu apenas conclui­
ria, Sr. Presidente, com palavras triviais, porqUe nem me ocorrem outras, 
nem talento teria eu de fazê-las, para dizer que a nossa esperança no êxito 
deste Governo estâ hoje maior do que- quando ele começou. (Muito bem~ 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDE:>ITE (Nilo Coelho)- Estâ finda a Hora do Expedien-
te. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

As matérias constantes dos itens 1 a 3 da pauta estão em fase de votação. 
Sendo evidente a falta de quorom, em plenário, para deliberação, ficam as 
mesmas adiadas para a próxima sessão·: 

São os seguintes os itens cufa vi:Jta('ào é adiada. 

-I-

Votação, em turno- único, do Requerimento n'i'- 570, de 1979, do Senador 
Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 337, de 1978, de sua autoria, que modifica a redação do§ 39 do art. 59 da 
Lei n' 6.367. de I 9 de outubro de I 976. 

-2-

Votação, em turno únlco~-do RequerimentO n9 571, de 1979, do Senador 
Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 343, de 1978. de sua autoria, que altera a redação do caput do art. 24 da 
Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social. 

-3-

Votação, ein turno único, do Requerimento n"' 572, de 1979, do Senador 
Orestes Quércia, solicitando o dCsarquivamento dO Pfojeto de Lei do Senado 
n"' 344~ de 1978, de sua autoria, que modifica a redação do § 59 da Lei 
n' 5.890, de 8 de junho de 1973. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Passa-se ao item 4: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 145, de 1978, do Senador Jarbas Passarinho, que altera os 
arts. 80 e 81 da Lei n' 5.988, de 14 de dezembro de 1973, e dâ ou­
tras providênciaS, tendo 

PARECERES, sob n's 1.176 e 1.177, de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridki­

dade; e 
- de Educação e Cultura, favorável. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, o projeto ê dado como definitivamente aprovado, 

de acordo com o art. 315 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o proJeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 145, DE 1978 

Altera os arts. 80 e 81 da Lef n9 5.988, de 14 d~ dezembro de 
1973. e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• Os arts. 80 e 81 da Lei n' 5.988, de 14 de dezembro de 1973, pas­

sam a ter a seguinte redação: 

~·Art. 80. A alienação de obra de arte, salvo convenção em contrário, 
não iniporta na alienação do direito de reprodução nem no de exposição 
pública com fins de lucro, os quais permacecem reservados ao autor e seus 
herdeiros, pelos prazos previstos nesta lei. 

~·Art. 81. Para poder copiar ou reproduzir com fins de lucro nas mes­
mas ou em outras dimensões, e por qualquer meio ou processo, as obras de 
arte existentes em museus oficiais e coleções partiCUlares, é necessário o pré,.. 
vio e expresso consentimento de seus autores. 

"Parágrafo úniCo. Quando as cópias ou reprOduções tiverem a fi­
nalidade comercial, devem ser assegurados, em convenção, os direitos do au~ 
to r." 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na -data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário: 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 5: 

Discussã-o,- em segundo turno, do ProjetO de Lei do Senado 
n9 146, de 1979, do Senador Amaral Furlan, que altera o art. 26 da 

Lei n9 6.001, de 19 de dezembro de 1973- dispõe sobre o Estatuto 
do Indio, tendo 

PARECER, sob n' 1.246. de 1979. da Comissão: 
- de Redação. oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, o projeto é dado como aprovado, nos termos do art. 315 

do Regimento Interno. 
A matéria vai""ti Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o proJeto apromdo 

, Redação do Hncido para o segundo turno regimental do Projeto 
de Lei d<l Senado n9 146, de 1979, que altera o art. 26 da Lei 
n"' 6.00 1. de 19 de dezembro de 1973 (dispõe sobre o Estatuto do 
lndio). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O art. 26 da Lei n' 6.001, de 19 de dezembro de 1973- Estatu­

to do Indio -·passa a vigorar com o acréscimo dos seguintes parágrafos, re­
numerado seu parágrafo único para § J9: 

..§ 29 A União, na execução do disposto neste artigo, promoverá ação 
discriminatória a fim de distinguir, para efeitos de desapropriação, as terras 
caracterizadas comprovadamente como de posse i memorial das tribos indíge­
nas das relativas ao domínio privado reservadas aos silvícolas. 

§ 39 A União declarará de utilidade pública, para fins de desapro­
priação, as terras de domínio privado destinadas aos silvícolas, e apuradas na 
respectiva ação discriminat_ória. 

§ 49 A -sentença que julgar a ação disáiminatória declarará a nulidade 
dos efeitos jurídicos do título referente a propriedade, posse, ocupação ou 
qualquer outra forma de domíllio sobre terras conSideradas de posse imemo~ 
ria! das tribos indígenas. 

§ 5<? A nulidade e a extinção declaradas na forma do parágrafo anterior 
não darão direito a qualquer indenização ou ação contra a União." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Serei breve na intervençãu que pretendo fazer, e se ocupo a atenção do 
Senado neste momento é porque, quer~ me parecer, a matéria de que me ocu­
parei é digna de sua atenção: 

Pelo que tenho lido nos jornais, o-Governo está extremamente satisfeito 
com a excelência das safras. E tem razão para estar. Parece até que alguns 
amigos do Governo chegam a atribuir ao próprio Governo esta bem­
aventurança agrícola. De qualquer sorte, Sr. Presidente, o fato é que depois 
de 3 anos sucessivos de frustrações terríveis, neste ano; tudo leva a crer, assa~ 
fras serão boas. Tão boas que com elas o Governo já feSteja a exportação de 
excedentes, necessária para pagar os seus imprescindívCis"cornpromissos ex~ 
ternos. 

Pois bem, Sr. Presidente, este é um fato, mas hâ um outro para o qual eu 
gostaria de chamar a atenção do Senado e do Governo - mais do Governo 
do que do Senado porque, afinal de contas, depende do Governo e não de· 
pende do Senado. h que se as safras em geral se apresentam ou se anunciam 
exce!Emtes, a situação dos agricultores não o é. Bem ao contrário, é de profun­
da apreensão. Ainda ontem, eu dava notícia ao Senado de documento recebi­
do de agricultores de uma das grandes zonas produtoras do Rio Grande do 
Sul, documento este que vou me permitir reproduzi-lo, ainda que em parte 
mínima. São eles produtores de soja, neste ano em que a safra de soja serâ 
boa. 

Diziam eles o seguinte: 

.. 0 que nos está deixando apavorados são as elevadas taxas de 
juros. os preços exorbitantes dos fertilizantes e defensivos agrícolas, 
como também das máquinas e implementas, a não liquidação-dos 
contratOs dos produtores de sementes de trigo, através do PROA­
GRO etc. Enfim, como poderemos continuar plantando nesta terrí­
vel situação? 

Só para exemplificar, vamos citar alguns dados: A soja, nos úl­
timos doze meses, teve um acréscimo de mais ou menos 30%, en­
quanto que os fertiliZantes chegaram até 400%. Máquinas e imple­
mentas tiveram um-reajuste-de 100% os juros aumentaram em mais 
de 100%; os combustíveis subiram máiS de 400% ê ainda com pro-
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messa de alta. Os defensivos agrícolas tamÇém aumentaram em 
mais de 100<:!." 

Fico aqui, Sr. Presidente. Essas palavras não são minhas, são de agricul­
tores de Panambi, que me enviaram um documento com centenas de assina­
turas, que eu gostaria de deixar registrado no Senado e endereçá-lo às autori-
dades executivas do Pais. -

Não basta festejar a excelência das safras. É predso olhar para aqueles 
que trabalham e que produzem e-, especialmente para aqueles que, se hoje es­
tào diante de uma perspectiva simpâtica ou Iisongeira, experimentaram três 
anos de desastres sucessivos. 

Ma:-> ainda tem mais, Sr. Presidente; vejO urna notícia que se repete em 
todos os jornais a respeito de um elemento fundãmental e básico, o leite. 

Veja só V. Ex.': "São Paulo praticamente sem leite", diz um jornal da 
Capital daquele Estado. "Menos leite ainda para São Paulo" diz oUtro, e no 
corpo da notícia informa que uma determinada empresa que distribuía cerca 
de 370 mil litros diários,-hoje está distribuindo menos de l30 mil litros. Distri­
buía 370 mil, e está diStribuindo menos de 130 mil. Outra cooperativa paulis­
ta que distribuía mais de I milhão de litros de leite, está recebendo cerca de 
30\i- daquele total. 

Será esta uma situação peculiar ao grande- eStado bandeirante? Infeliz­
mente, não é. Tenho em mãos jornal de minha terra cujo título é este: "Pro­
duçün de leite ~.:uiu em 18 milhões de litros''. Llmitar-me~ei a ler apenas a pri­
m~.:ira frase desta notkia: 

··A produção de leite no Estado caiu em mais de 18 milhões de 
litros em 1979~ segundo dados da Delegacia Federal da Agricultura 
que. através do Serviço de Inspeção de Produçii.o de Origem Animal 
(SERPA) supervisiona os 62 estabe1ecimefltos que Operam o setor 
no Rio Grande do Sul." 

No ano de 79, uma queda de produção de 18 milhões de litros. Ainda há 
pouco, conversava com uma pessoa do Estado de Alagoas, que me informava 
que na bacia leiteira daquele Estado, privilegiada Região do Estado de Ala­
goas. que reúne-condições excepcionais para a prodüção de leite, realmente 
exce-pcionais, produzia 250 mil litros de leite diãrios, ainda que tivesse capaci­
dade para produzi~_5_QO_ mil, ou seja, o dobro, e que hoje-está com a sua pro­
dução reduzida para 50 mil litros. Não continuarei neste inventário de coisas 
desagradáveis, de dados funestos. 

O Sr. Roberto Saturnino (RJ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. I'At'LO BROSSARD (RS)- Com muito prazer. 

O Sr. Roberto Saturnino (RJ) - Apenas para um breve acréscimo: eu 
vim justamente de visitar, no início desta semana, a zona sul do meu Estado, 
o Estado do Rio, que constitui a bacia leiteira do Vale do Paraíba fluminense, 
e_digo-a V. E~' que nesta visita de 3 dias a Rezende, a Barra Mansa e a Volta 
Redonda, o que mais ouvi, seguramente o que mais ouvi, foram queixas dos 
prudutorcs de leite dos pequenos, dos médios e até dos grandes produtores de 
kite dc5ta região, a respeito dO tratamento que vêm recebendo por parte das 
autoridade e da completa impossibilidade de continuar a sua atividade proR 
dutiva, dentro dessas _condições, razão pela qual a produção daquela impor­
tante região flumineiúe já apresenta este ano uma queda absolutamente ca­
tastrófka, coincidindo com os dados que V. Ex• Úaz de outros Estados. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Veja V. Ex•, Sr. Presidente, qual é 
a situaç-ão não do Rio Grande, não de São Paulo, não das Alagoas, não do 
Rio de Janeiro, não de Goiâs, cujos produtores -tarilhêm eStão anunciando 
greve a partir de domingo, mas, pelo que se vê, a Situação do Brasil inteiro. 

AglHa, o que eu não posso compreender, Sr. Presidente, ê a indolência 
- \'OU ser benevolente e_ vou chamar, vou qualificar de indolência governa­
mcnti.il. 

Essa situação se criou agora? Não! Essa situação não se improvisa, essa 
situw.,·ào vem-se criando paulatinamente. É que o criador primário é realmen­
te maltratado neste País. Digo sem hesitação de incidír em erro, o leiteiro, o 
produtor de leite é um miserável, via de regra é um misááVel, leva uma vida 
de púria, trabalhando dia e noite, e o litro de leite custa menos que um litro de 
úgua mineral e custa menos, e muito menos, do que um litro de Coca~Cola. 

O Sr. Bumbt.•rto Lucena (PB) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. l'At'LO BROSSARD (RS)- Com prazer. 

O Sr. Humberto Lucena (PB)- Ainda há notícias, nos jornais de São 
Paulo. de que os leites tipo B e C, vendidos à população, estariam contamina~ 
dos. o que deve renetir bastante na comercialização ·dO produto. 

O SR. !'A tiL() BROSSARD (RS)- Realmente tinha conhecimento. 
Os jornais de hoje deram ampla informação a respeito desse dado, que é fran­
~.-·.amente lamentável. 

O fato, Sr. Presidente, é que essa política evidentemente não está certa, 
nem pode estar certa. 

O Goverrio já- admitiu que neste ano terá que importar leite em pó outra 
vez. Já importou da Argentina, já importou do Canadá, já importou do outro 
lado do_Mundo- da Nova Zelândia, já ímportou da Holanda. 

Segundo li, informação que considero idônea pela sua origem, neste ano 
nosso País terá de importar leite em pó. Quer-me parecer que alguma coisa 
esteja errada, e claramente errada, porque, ao mesmo tempo em que se hosti­
liza esse benemérito produtor do alimento fundamental, aquele alimento com 
o que nos defrontamos à primeira hora da manhã, antes do trabalho, ao mes­
mo tempo o Governo se vê constrarigido a importar leite em pó, exatamente 
como conseqüência dessa situação. Com essa queda na produção, tem de ha­
ver realmente importação de leite em pó. 

O Sr. Leite Chaves (PR) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (RS) -Com prazer. 

O Sr. Leite Chaves (PR)- Sei1ador Paulo Brossard, V. Ex' faz uma acu­
sação muito grave. Mostra que, no País, um litro de água mineral custa mais 
do que um litro de leite, engarrafados ambos. Não sei se V. Ex' tem conheci­
mento d_e_ que de uns anos a esta parte quase que 80% da venda de água mine­
ral no País ê feita através de muJtinaci011ais. A água mineral que o brasileiro 
bebe está dominada pelo capital multi nacional. Outro fato: V. Ex• não encon­
tra hoje um restaurante no País onde alguém possa tomar um copo de água, 
como se fazia no passado. Tem que ser ãgua mineral. Muitos logradouros 
públicos não oferecem água comum, tem que ser água mineral. O ponto do 
meu aparte, entretanto, se volta para um aspecto anterior do discurso de V. 
Ex~ Houve urna época nos Estados Unidos, parece-me que foi no Governo do 
Presidente Roosevelt, em que a situação americana era a mesma. HaVia, às 
vezef. excesso de produção. O preço dos produtos agrícolas caía e, no ano se­
!' .: •• te, ninguém plantava, e o preço dos produtos se elevavam excessivamen­
te. Foi quando o Presidente Roosevelt escolheu um secretário que era econo~ 
mista e também agrônomo, cujo nome me falta neste instante. Sei que esse se­
cretário introduziu no setor agrícola aquilo que se chama "'farget price", isto 
é, o preço objetivo. Chegou ele à seguinte conclusão: o produtor tem quere­
ceber o preço mais justo possível pela sua produção, e não pode estar preocu­
pado com os preços de mercado. Ele tem que receber a recompensa mais jus­
ta, o preço mais compensador, e o Governo que resolva o problema de colo­
cação no mercado. Aqui, no Brasfl, não há asseguraçào do preço, não há con­
templação em relação ao lavrador. Por isso, ele paga um salário miserável a 
quem trabalha na roça. Tudo isso para subsidiar o consumidor nas grandes 
cidades. Vejamos o caso do trigo, que é importado. 50% desse trigo importa­
do ou produzido no País são consumidos pelo Rio de Janeiro e em São Paulo, 
em suas faixas mais afluentes de forma que o lavrador não pode produzi-lo. 
Por conseguinte, a política de baratear custos de produção é seriamente erra­
da. Pelo contrãrio, a recompensa deve ser a mais justa, a mais razoável, por­
que o homem do campo é que é o mais estiolado, inclusive o produtor rural e 
o empregado rural. Na cidade que se dê disciplina a isso. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Esta é a razão pela qual estou ocu­
pando a tribuna neste momento, para falar em nome desses esquecidos e per­
seguidos. 

O Sr. Leite Chaves (PR)- E que contradição: o preço do litro do leite 
chega a ser inferior ao preço do litro de água mineral que é vendido por multi­
nacional. No entanto, mesmo a esses preços, os filhos dos homens da perifeK 
ria das cidades não conseguem consumir leite. Por esse motivo, o pronuncia­
mento de V. Ex• nesta tarde ê da mais alta importância. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS) .:.._Sr. Presidente, vou encerrar. 
Não precisaria, realmente, dizer mais nada para sensibilizar- se é que 

existe sensibilidade oficial - no Governo. 
Até quando, afinal de contas, até quando ele vai torturar esse pobre e pe­

queno produtor brasileiro? 
Sr. Presidente, lembro o que aconteceu há alg~:fp.S anos. Creio que há uns 

dez anos situação corno esta ocorreu aqui, e qual foi ã. conseqUência? Os lei~ 
teiros venderam as suas vacas para o açougue, porque aquilo que eles rece~ 
biam com o leite não era suficiente para pagar a ração para os seus animais. 
Transformadas as vacas leiteiras em carne, despovoados os tambos, caída a 
produção, aí, então, o Governo abriu um vasto programa para favorecer, 
para facilitar a aquisição das matrizes por aqueles que não tinham condições 
de adquiri-las. O Banco do Brasil S/ A abriu os seus cofres a jur()S extrema­
mente favoráveis, para refazer aquilo que tinha-Sido destruído, destruido 
como uma conseqilência de uma política vesga, para não dizer uma política 
cega. 
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Encerro, Sr. Presidente, dizendo, mais uma vez, isto, e apenas isto- esta 
situação não se criou da noite para o dia, esta situação vem, de longe, 
agravando-se, e nada comove o Governo. 

Os leiteiros deste País seriam extremamente felizes, se para eles o Gover­
no tivesse a ligeireza e a rapidez que tem para com, por exemplo, as financei­
ras falidas, que ele socorre prontamente e gordamente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a palavra o nol>re Senador 
Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (AC. Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, antes de encaminhar à Mesa, lerei 
o projeto de nossa autoria, que vem contribuir para minimizar a disparidade 
da distribuição do Imposto sobre Operações Financeiras - IOF, entre a 
Amazônia e o Nordeste: 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO DE 1980 

Autoriza o Poder Executivo a propor ao Conselho de Desenvolvi-
mento Econômico -COE, a providência que esp€'cifica. 

Do Senador Jorge Kalume 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19. Fica o Poder Executivo autorizado a propor ao Conselho de 

Desenvolvimento Econôinicó -COE, aumento, de 8% para 10% e de 4% 
para 8%, da arrecadação do [mposto sobre Operações Financeiras - IOF, 
destinada, respectivamente, ao Banco do Nordeste do Brasil S.A. e Banco da 
Amazônia S.A., a partir-do exercício firiili"tceiro de 1981 até o de 1986. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em conttário. 
Sala das Sessõe..o;, 14 de março de 1980. -Jorge Kalume. 

Justificação 

O Imposto sobre Operações Financeiras - IOF, em tão boa hora insti­
tuído pelo Governo Federal, através da Lei n'? 5.143, de 20 de outubro de 
1966, posteriormente alterada pelo Decreto-lei n~> 914, de 7 de outubro de 
1969, incide, como o próprio título designa, sobre as mais variadas formas de 
operações bancárias e de seguros. 

O valor arrecadado é recolhido ao Banco Central {BACEN) e a sua apli­
cação, em diversos setores, tem contribuído para fortalecer a política credití­
cia estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional (CMN). 

Os percentuais atribuídos ao Banco do Nordeste do Brasil S/ A (atual­
mente 8%) e ao Banco da Amazônia S/ A (4%) representam substancial ajuda, 
como se poderá verificar no quadro abaixo:. 

ANO BANCOS VALOR 

1976 BNB 464.000.000,00 
BASA 232.000.000,00 

1977 BNB 612.800.000,00 
BASA 306.400.000,00 

1978 BNB 936.000.000,00 
BASA 468.000.000,00 

1979 BNB 1.005.800.000,00 
BASA 502.900,00 

É sabido que ambas as Regiões (Nordeste e Amazônica) são as mãiS ca­
rentes do País e têm sido mo_tivO de preocupação por parte do Governo Fede­
ral, até porque existe grande disparidade entre o Sul e o Norte e Nordeste. 

Urge, pois, que se aproxime (pelo menos) parte da distribuição do IOF 
entre a A~azônía, através do seu principal Banco (o da Amazônia), e o do 
Nordeste (BNB). 

Poder-se-ia argumentar que, sendo o N ardeste mais povoado, deveria 
merecer maior percentual, e atento a isso é que estoU piopond0-0 aumento de 
8% para 10%. Porém, é preciso considerar a extensãO territorial da Amazônia, 
representando 2/3 do Território Nacional, limítrofe com 8 países e, embora 
com uma população inferior, exige por tudo ísso tratamentO cuidadoso e dife­
renciado. 

Sempre me preocupei com assuntos dessa natureza, haja vista que, em 
30-5-1978, em audiência com o Presidente Ernesto Geisel, pleiteei igualdade 
na distribuição do percentual entre os dois Bancos BNB e BASA. 

Também os aportes de recursos financeiros para a Amazônia são insufi­
cientes para atender a sua demanda, mormente nesta sUa fase desenvolvimen­
tista. 

O que ora proponho- aumento dos percentuais do IOF- duplicando 
o do BASA de 4% para 8% e aumentando o do BNB, isto é, de 8% para 10%, 
servirá para reduzir a desigualdade (e grande) do IOF entre as duas áreas com 
suas características próprias e- ambas necessitadas. 

Observe-se ainda que a responsabilidade de atendimento do BASA (Ban­
co da Amazônia) aumentou, cOnSideravelmente com a criação do Estado de 
Mato Grosso- do Sul, que passou a pertencer à ârea da SUDAM, isto é, da 
Amazônia Legal, pela Lei Complementar n'? 31, de 1977,_a qual alterou a Lei 
n' 5.137, de 1966. 

Conseqüentemente (e a referêncíã embora tenha o sentido do óbvio, 
impõe-se para melhor corroborar o raciocínio) com o aumento da área terri­
torial, veio a populacional e a empresarial, justificado, portanto, de pleno di­
reito a solicitação ora sugerida no presente projeto. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1980.- Jorge Kalume. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho juntar-me a quantos já se pronunciaram contra a instituição da 
chamada prisão cautelar no Brasil. 

Não há dúvida de que se trata de uma verdadeira aberração jurídica, 
pois o que se pretende é apenas autorizar legalmente a polícia a prender para 
simples averiguações de carâter processual. 

A medida, aliás não encontra apoio na Constituição, que só permite a 
prisão em flagrante delito ou por ordem escrita da autoridade competente, no 
caso, um Juiz de Direito. 

Segundo Seabra Fagundes, a sugestão é apenas o apelido que se pretende 
dar, a partir de agora, .. às prisões movidas pelo arbítrio." Referia-se ele à pri­
são cautelar, proposta na última reunião dos Secretários de Justiça e Segu­
rança, em Brasília, e adiantou o Presidente da Ordem dos Advogados do Bra­
sil que "as autoridades pretendem resolver o problema não coibindo a ilegali­
dade, mas tornando legal o que é ilegal. A comunicação da prisão ao juiz, que 
já e uma precaução e que nem sempre ê observada, não tem impedido o arbí­
trio e toda a prática de violências cometidas contra pessoas detidas pelo apa­
relho policial. Se fosse aprovada a proposta, haveria então no Brasil centenas 
de autorídades com competência para decretar a prisão de quem quer que se­
ja, justa ou "injusta, ficando essa prisão fora do controle judicial, face à sua le­
galidade. Estaríamos todos sujeitos aos caprichos e pruridos do delegado de 
plantão'". 

Por sua vez, o 19 Encontro de Associações de Advogados do Estado, 
promovido pela OAB-SP, aprovou, por unanimidade, moção de repúdio à 
proposta, que, se adota, "significaria a legalização do arbítrio" e "aumenta­
ria os casos de violências praticadas por policiais". 

Hâ quem defenda a inclusão da custória processual na legislação, o que 
possibilitaria deter suspeitos, no combate à criminalidade. Mas, nesse caso, 
tratar~se-ia de medida decretada e fiscalizada por autoridade judiciária. 

A custódia processual teria como características o prazo máximo de cin­
co dias; comunicação imediata ao representante do Ministério Público; pri­
são especial, sem contato com condenados, presos em flagrante ou com pri­
são preventiva decretada; direito à assistência de um advogado particular ou 
nomeado pelo Estado; um magistrado com jurisdição sobre a circunscrição 
de cada delegacia, para fiScalizar o ato; e libertação do suspeito depois de cin­
co dias, se o juiz não decretara preventiva. 

Mas, como bem acentuou o advogado Raimundo Asfora, ao proferir 
conferência em Campina àrande, na Paraíba, "a qualquer momento do in­
quérito policial ou da instrução criminal, dentro do elenco das motivações, 
poderá ser decretada a prisão preventiva. E a prisão preventiva não precisa de 
maior fundamentação. Prova da existência do crime e indícios de autorfa. Por 
que? Porque a prisão prevenfiva pode ser revogada a qualquer instante. h um 
mecanismo rápido, eficaz e, sobretudo, responsável. Porque, partindo de au­
toridade competente, a polícia, no caso a polícia civil e não a militar, que é 
chamada força auXiliar do judiciário, não pode ter esse po-dér -de decisão, a 
poflto de impor a pena máxiffia de liberdade." 

O Sr. Leite Chaves (PR)- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB)- Pois não, Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves (PRf- Senador Humberto Lucena, quando aqui 
cheguei, como Senador, em 1975, um dos primeiros pronunciamentos meus 
versou sobre o grave fato social que era o êxodo rural para as cidades, aquilo 
que nós chamáVamos de-''bóias-frias". E eu ainda dizia que se não tomâsse­
mos providências na contenção daquele êxodo, iríamos ter cidades agiganta-
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das e, sobretudo, aumento de criminal idade que ultrapassaria todos os limites 
da tolerância, porque aqueles filhos vindos do campo, crianças, se organiza­
vam em quadrilhas, o que não era o costume na tradição do crime no Brasil, 
e, após, alcançando a idade adulta, chegavam também a se manter e organizar, 
aumentando de forma incomum os índices da criminalidade. Então, essa pri­
são cautelar não ataca a causa, ela ataca apenas a superfície. Isso vai aumen­
tar, inclusive, o pretexto para a corrupção no setor policiaL Os delegados 
prenderão ou deixarão de prender por conveniência. E quero dizer a V. Ex• 
que chegamos à seguinte anomãlia: este Governo de violência, para beneficiar 
um dos maiores torturadores que o Pafs conheceü, que foi o Fleury, que esta­
va sujeito a diversas penas e a diversos processos, chegou a criar a Lei Fleury, 
que permite a libertação de qualquer criminoSO, Conquanto que seja -pri­
mário, ainda que o crime seja dos mais viOlentos. Então, veja V. Ex• que, en­
quanto se solta, num regime desses, criminosos. confessos, com base na Lei 
Fleury, feita para beneficiar um torturador, se prende pessoas por mera sus­
peita do delegado. Veja as incOerências deste País, as inCOerências de um regi­
me que não seja fUndado na lei, como este. De forma que V. Ex• está retratan­
do o pensamento do País o mais cauteloso, aquele que tem consciência pores­
tudo e por vivência" constante de que esse paliativo não resolve coisa alguma, 
é situação de superfície e Vai agravar o crime, ã.umentahdo a marginalidade 
da corrupção, inclusive da polícia. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB) - Muito obrigado a V. Ex• E 
mais, nobre Senador Leite Chaves, essa prisão cautelar seria mais grave, no 
caso do Brasil, quando temos pelo interior a fora delegados de polícia arbi­
trários manipulados, inclusive, pelos chefes político locais; até o processo 
eleitoral poderia ser perturbado por prisões movidas por motivos de ordem 
política. 

Prosseguindo, Sr. Presidente: 
E veja-se que na evolução do direito processual penal brasileiro, houve 

um fato significativo que deve pesar bastante na discussão dessa: matéria. A 
prisão preventiva que era obrigatória, tornou-se facultativa. A sua decretação 
ficou a critério do magistrado, no decorrer da instrução criminal. 

Então, em sínteSe, há dois aspectos fundamentais a considerar neste de­
bate. 

Primeiro, que a pdsãà cautelar ê íncànstituciodal e segundo que, se se 
chegasse à reformã constitucíonat para imPlantá-Ia, não só afrontaríamos a 
própria essência do regime democrático que se assenta na liberdade das pes­
soas, como estaríamos fazendo involuir o processo penal brasileiro, o que eu 
não acredito que pudesse acontecer num Congresso constituído de homens 
lúcidos e de espírito liberal. 

O Sr. Henrique de La Rocque (MA)- Permite V. Ex• um aparte? (As­
sentimento do orador.) Nobre Senador Humberto Lucena, V. Ex•, sem favor, 
é um dos juristas mais seguros do Senado da RC,Ptiblica ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB)- Muito grato pela sua generosi· 
da de. 

O Sr. Henrique de La Rocque (MA)- V. Ex• situou, com muito acerto, 
que a prisão preventiva, que era obrigatória em determinados delitos, pasSou 
a ser facultativa. Resta apenas uma dúvida, e cu rediria que V. Ex• me escla­
recesse. A jurisprudência do Suprerrio Tribunal e do Tribunal Federal de Re­
cursos é chocante no que diz respeito à justificilção da prisão preventiva. 
Cabe habeas corpus, diz a súmula do Supremo Tribunal Federal, quando ela 
não é justificada em todã -ã sua plenitude. Houve uma citação no discurso de 
V. Ex• e tudo que parte de V. Ex' é feito com a mãior seriedade doutrinária. 
Quando conferencista, por certo, notável no Estado da Paraíba, deixou-me 
perplexo quando disse que a prisão preventiva nã-O piecfsa mais ser justifica­
da. Essa pequena dúvida ficou no meu espírito, numa hora em que V. Ex• dis­
cute um assunto· da maior relevância nacional. -

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB)- Nobre Senador Henrique de La 
Rocque, como V. Ex• bem sabe, há quatro fontes do Direito: a Lei, a Doutri­
na, os Costumes e a Jurisprudência. A doutrina de Úm modo geral, em maR 
téria de Díreito Penal, admite que a príSão preventiva nã.o depende de uma 
justificat1va inaíor. Deixa-o muito a critério do juiz. O juiz baseando·se ape­
nas, como bem diz o Senador Leite Chaves, Õos indícios e- ri-a aütoria, poderá 
decretáRJa ou não. Antes ela era obrigatória, corno sabe V. Ex• Hoje, tornou­
se facultativo. Tanto assim que V. Ex• conhece casos até de crimes hediondos 
praticados em nosso País, em que seus autores respondem ao processo soltos, 
porque ou o juiz não decreta a prisão preventíva ·ou--a relaxa por ordem de 
habeas corpus, tendo em vista ser o réu primário. Mas estou de pleno acordo 
com V. Ex• de que vai se construindo, paralelamente à doutrina, na jurispru­
dência dos tribunais, um comportamento mais rígido a respeito da prisão pre_­
ventiva. 

O Sr. Henrique de La Rocque (MA)- Onde exige que a prisão preventi­
va seja plenamente justificada, sob pena dela ser considerada nula. Cabe ha­
beas corpus quando ela não é plenamente justificada. 

O SR. HUMBERTO Ll'CENA (PB)- No campo da jurisprudência V. 
Ex• tem toda a razão. 

Procurando contornar os protestos e as críticas dos mais dfversos setores 
sociais à adoção da prisão cautelar, a comissão de juristas encarregada pelo 
Sr. Ministro da Justiça de elaborar um plano de combate à violência e à cri­
minalidade, eufemisticamente, chamou-a de "detenção cautelar". 

Segundo o jurista José Benedito Viana de Moraes, presidente do grupo, 
a "detenção cautelar" proposta pelos juristas, é totalmente diferente da pro­
posta de ''prisão cautelar" apresentada pelos Secretários Estaduais de Justiça 
é de Segurança, .. Não se trata de prisão para averiguações, no sentido de per­
mitir detenções por mera suspeita da autoridade policial. A denominação foi 
aprovada pelo grupo de trabalho e a medida somente será admitida quando 
houver indícios suficientes de autoria do crime e o interesse público o exigir, 
tal corno ocorre com a prisão preventiva". 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se a .. detenção cautelar" é uma me­
dida semelhante à prisão preventiva, porque então não ficarmos apenas com 
esta, restabelecendo-se quem sabe, o seu caráter de obrigatoriedade, pelo me­
nos em determinados casos. 

O que não se pode realmente ê colocar nas mãos da polícia um instru­
mento tão arbitrário que poderá inclusive fazer recrudescer os casos de tortu­
ra a presos para fazê-los confessar crim-es que nuáca praticaram, ao sabor 
muitas vezes das paixões pessoais e políticas mais desenfreadas. 

Quero crer que esse apelo constante a prisão ou detenção cautelar ainda 
é um resquício,- que ficou bem arraigado na mentalidade dos responsáveis 
pela segurança pública, do autoritarismo que durante quinze anos infelicitou 
o Brasil. 

Se é hora de abertura, se é hor~ de democracia, vamos todos ter a cora­
gem de ser responsáveis, mas num clima de plena liberdade. Que se apurem as 
causas mais profundas da onda de violência e da expansão da criminalidade 
no país. Que se verifique até onde a miséria e a fome que rondam os lares da 
esmagadora maioria dos brasileiros são fatores determinantes_ da grave si­
tuação social em que nos encontramos. E, quem sabe, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores não se concluirã que a raiz desse grave problema que intranqt.tiliza o 
nosso povo, sobretudo nos grandes centros urbanos, é o modelo econômico 
concentrador e elitista que hã tantos anos vigora no país, levando ao subem­
prego e ao desemprego, milhões e milhões de brasileiros. 

Sr. Presidente, antes de terminar este pronunciamento que- se prendem à 
adoção ou não no Brasil da prisão cautelar que, corno disse, ainda se trata de 
um resquício do autoritarismo no Brasil,- desejo ti-azer ao conhecimento da 
Casa uma nota que foi entregue, hoje à tarde à Liderança do bloco do PMDB 
rio Senado Federal, emitída pela Direção da União Nacional dos Estudantes 
e que bem reflete a situação de intranqüilidade que ainda de certo modo vive­
mos neste País. 

Lembro-me de que o ex-Líder do MDB na Câmara, Laerte Vieira, ao 
justificar sua adesão ao Partido Democrático Social, alegou que o fazia por~ 
que já se havia restaurado no Brasil o estado de direito. 

Mas, Sr. Presidente, se atentarmos para a situação brasileira; se verifi· 
carmos o que ainda se encontra na legislação, em matéria de normas que aco­
bertam a ação arbitrária do Governo, como se dá, por exemplo, com a Lei de 
Segurança Nacional que apesar de reformulada, continua sendo um diploma 
legal draconiano, que de maneira alguma pode ser saudada como um instru­
mento de ordem democrática; se olharmos o que se passa, no campo político, 
com a Lei Falcão que continua presente, proibindo o debate sobre problemas 
políticos através do rádio e da televisão, chegaremos claramente à conclusão 
de que estamos ainda muito distantes do estado de direito democrático, pois 
inclusive ainda não temos eleições diretas para Presidente da República, para 
Governadores, para todos os Senadores, para Prefeitos. Os Deputados e Se­
nadores ainda estão sujeitos a denúncias, pela prátiCa de crimes contra a segu­
rança nacional, ao usarem a tribuna, por iniciativa de um homem da" con­
fiança do Presidente da República que é o Procurador-Geral da República. 
Então, Sr. Presidente, vivemos ainda urnasituação de excepcionalidade. Daí 
porque o PMDB achou por bem, ao se organizar, insistir em que somos ainda 
uma frente de oposição. Procuramos congregar sob o nosso programa, sob as 
nossas bandeiras, todos aqueles homens bem intencionados e todos aqueles 
democratas que acham que o Brasil es~á ainda longe de ser plenamente demo­
cratizado, e que querem continuar essa luta até a sua vitória final. 

A nota que irei ler agora, para ser transcrita nos anais do Senado~ F e~ 
deral denuncia arbitrariedades clamorosas que estão sendo praticadas contra 
a juventude brasileira, que ainda há pouco foi saudada no discurso do Líder 
Jarbas Passarinho, em cujo teor se afirmou inclusive que a União Nacional 
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dos Estudantes fora reconhecida como entidade CIVIl, o que amda e mais gra­
ve, porque não a estão respeit3rido na prática dos fatos. 

Antes, Sr. Presidente, deixo aqui, em nome-da Liderança do nosso bloco, 
o mais veemente protesto contra eSsas arbitrariedadeS. E conclamo o Gover­
no, pela sua Liderança, para que tome providências a flm de assegurar a plena li­
berdade àqueles que tentam se organizar pacificamente, na União Nacional dos 
Estudantes: 

Eis o documento, na sua íntegra: 

NOTA DE REPÚDIO 

A sede da UNE na Praia do Flamengo no Rio de Janeiro estã 
tomada pela policia. O Vice-Presidente da Região Norte, colega 
Sérgio Carneiro recebe ameaças de morte pelo telefone, numa tenta­
tiva de intimidar a ação de nossa entidade que exige a apuração de 
responsabilidade do assassinato de um estudante da UFPA na sala 
de aula por um agente da polícia federal. 

Protestamos veemente e conclamamos à Nação que nos apóie 
como sempre o fez, neste instante que a Ditadura Militar atenta no­
vamente contra as liberdades democráticas. 

Temos o direito a ver nossa entidade reconhecida e legalizada, e 
de volta a sede que nos foi roubada pelos que promoveram a quarte­
lada de abril de 64. A sede da Praia do Flamengo é um símbolo dos 
estudantes e do povo brasileiro que lutaram contra o nazi-fascismo, 
e pertence aos estudantes por ato do própriõ Presidente da Repúbli­
ca, Getúlio Vargas. 

Exigimos respeito aós estudantes e à nossa Diretoria. Já é hora 
dessa Ditadura saber que a sua vontade não consegue mais suplan­
tar a do povo, que unido cada vez mais se agiganta para botar um 
ponto final a isso tud_o. 

A UNE acredita nisso. Por isso não se intimida e luta sem ces­
sar e sem se intirriidar: 

- RECONHECIMENTO E LEGALIZAÇÃO DA UNE 
-A SEDE DA PRAIA DO FLAMENGO AOS ESTUDAN-

TES 
FIM DAS INTIMIDAÇOES AO COLEGA SÉRGIO CÁR­

NEIRO, VICE-PRESIDENTE DA REGIÃO NORTE. 
- PELAS LIBERDADES DEMOCRÃTICAS. 
Brasma, DF, 4 de março de 1980.- Marcelo Barbieri, Vice- Pre-

sidente da UNE. -

O Sr. Jarbas Passarinho (PA) --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENÃ (PB)- Pois não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA) - Naturalmente, respeito o direito inte­
gral de V. Ex• ler o que acaba de ler. t pena que seja pela voz de um homem 
como é V. Ex•, que recebe de todos nós o testemunho de maior apreço à qua­
lidade de homem público, pena que seja a voz de V. Ex• utilizada para leitura 
de coisa tão ominiosa. Em primeiro lugar, devO dize! -a V. Ex• que a morte de 
um estudante no Hcampus" universitário da Universidade Federal do Parâ de­
correu de puro acidente. Não houve a menor conotação de ordem política. 
Por mais esforço que faça o grupo sempre interessado na exploração dos ca­
dáveres para os seus fins cruêis dC natureza ideológica, o fato está restrito ex­
clusivamente a um acid ... nte. Um aluno, que era também policial, da Polícia 
Federal, obrigados que sã-o eles a andar permanentemente armados, caindo a 
sua arma, batendo ao chão, disparou e, acidentalmente, matou um colega. 
Esse fato, se ocorresse com qualquer outra pessoa que não fosse um policial 
ou não fosse alguém ligada à sustentação da ordem neste País, teria passado 
despercebido ou, pelo menos, nos limites de uma ocorrência dessa natureza. 
Ao lado disso, explora-se esse cadáver e V. Ex• acaba de ler referências à dita­
dura militar, a ditadura que está permitindo que V. Ex•, como Senador da 
República, eleito em eleições limpas nesta suposta ditadura, use a palavra 
para ler essa mensagem. Era o reparo que eu pediria _a V, Ex• que me permi­
tisse inserir no seu discursO; · ----- - -

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB) -Quanto ao aparte de V. Ex•, res­
pondo que estou aqui cumprindo um dever de Senador da Oposição. Ne­
nhum de nós, do PMDB, procurado por elementos representativos da classe 
estudantil, que, queira ou não queira o Governo, organiza, hoje, abertamente 
a União Nacional dos Estudantes, que inclusive já realizou congresso em Sal­
vador, na bahia, durante cerca de três dias ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA) - Só que não é queira ou não queira o 
Governo; ê porque quis o Gover"no; quis, permitiu, admitiu mas dentro exclu­
sivamente da posição que o Governo tomou: ê uma entidade de direito priva­
do. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB)- Mas inclusive o Governo não a 
tem reconhecido como tal. 

O Sr. Jarbas Passafinho (PA) ....:. Nâõ, não~- .. -

0 SR. HUMBERTO LUCENA (PB)- A ilegalidade da UNE é procla­
mada diariamente pelas autoridades governamentais. Sabe V. Ex• que o Go­
ver-nO não a· Considera órgão Í'epreSentativo dos estudantes ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA)- Perdão, parece-me que há um equívoco 
básico: ela não é reconhecida como a entidade representativa da organização 
universitária. E não é, porque não está na lei; a lei não levou a verticalização 
até o plano federal e, nos Estados, parou nos diretórios centrais dos estudan­
tes. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB) - Mas os estudantes entendem 
que a verdadeira entidade representativa de sua classe é a União Nacional dos 
Estudantes. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA) - Esse é outro assunto. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB) - Aí estão os fatos conspirando 
contra a lei. 

Mas eu quis apenas fazer sentir a V. Ex• que em nenhum momento sinto­
me diminuído em ler uma nota como esta. Pelo contrário, sinto-me engrande­
dâo porque estou sendo um porta-voz da juventude brasileira. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA)- V. Ex• não se sente diminujdo. Os seus 
cOlegas do Governo é que se sentem constrangidos de vê-lo utilizado para 
esse fim, porque quando V. Ex• diz que está sendo o porta-voz dos estudan­
tes, V. Ex• estâ pensando que está representando coletivamente os milhões de 
estudantes brasileiros, mas na verdade trata-se de uma representação parcial, 
de uma utilização pantletâria, uma linguagem panfletãria dessa natureza, que 
coraria qualquer um de nós de comparâ·la com a verdade, quando fala nessa 
ditadura- militar fascista que está aí. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB)- Não poderia ser outro o enten­
dimento de um porta-voz do Governo, de um Lídú do Governa como é V. 
Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA)- Comecei dizendo a V. Ex• que respeita­
va a sua posição. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB) - Pois não. E eu estou certo de 
sua compreensão. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA) - Mas, tenho, evidentemente, como 
Líder, de discordar, e como pessoa que o admira, vê--lo muito constrangido 
nessa posição. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB)- Mas, não se iluda, nobre Sena­
dor. Realmente essa nota representa o pensamento dos milhões de estudantes 
brasileiros, que estão se organizando na UNE-. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- Parece que foi dito que a União Nacional 
dos Estudantes era uma sociedade civil. Ao que sei, ela sempre foi uma socie­
dade civil. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB) - Ouço novamente V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA) - Perdão. Na organização universitária 
de outrora, a União Nacional dos Estudantes era uma organização de cúpula; 
evidentemente, sempre uma soCiedade civil, mas uma organização de cúpula, 
representativa dos estudantes brasileiros. Posteriormente, com a Lei Suplicy, 
desapareceu a entidade federal e ficaram as entidades estaduais, como cúpula. 
Então, eram as uniões estaduais de estudantes. Agora, com a legislação recen­
temente votada e sancionada, a representação estudantil pâra no DCE; o Di­
retório Central dos Estudantes é o último _escalão hierárquico da represen­
tação estudantil. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB) - Pois não. 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- E uma representação oficialmente reconhe-
cida, o que não quer dizer ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB)- Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA)- Sim, legalmente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB) - Ouço V. Ex• 

O Sr. Paulo Bi-ossard (R.S) - ... que, como sociedade civil, em conse­
qíiência do direito de associação, ela não possa existir regularmente. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA (PB)- Mais uma vez permito o aparte 
do Líder do Governo. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA)- Mas, isso, inclusive, não estava em dis~ 
cussão. O que está em discussão é uma linguagem panfletária utilizada que o 
nobre Senador Lucena achou de seu direito e seu dever ler; direito, é indis­
cutível; quanto a dever, nós lastimamos que ele assim o entendesse, porque é 
tão ridícula no texto, que ela é desmoralizada pelo fato público. Então, falar 
nesta altura dos acontecimentos, de ditadura militar fascista, explorar, como eu 
salientei ao nobre representante da Paraíba. uma morte acidental no cam~ 
pus universitário do Parâ, para fazer disso uma caixa de ressonância, um tam­
bor de natureza ideológica! Então, a mim parece que é um recurso um pouco 
desonesto. 

eram sonegadas, mas hoje, finalmente, foi confirmado que foi o próprio Te­
souro Nacional, por motivos ainda desconhecidos, quem ordenou essa venda 
tão vultosa e feíta de maneira tão insólita. 

A finalidade - como eu disse - ainda é desconhecida do País. Fala-se 
que, talvez, a operação se destinasse a cobrir um deficit de caixa do Tesouro, 
o que não parece provãvel de vez que, segundo as informações que tenho, du­
rante o mês de fevereiro, realizou-se um superavit de caixa no Tesouro de or­
dem de 7 bilhões de cruzeiros. 

Nestas condições, fiCa toda a Nação perplexa, na ignorância das razões 
que teriam determinado essa venda de ações tão vultosa por parte do Tesouro 
Nacional. 

O Ministro da Fazenda, que seria a autoridade capaz de fornecer os es~ 
Ciafecirnentos, negou~se, simplesmente, negou~se a prestar qualquer decla-

0 SR. HUMBERTO LUCENA (PB) - V. Ex• já foi um estudante. ração. qualquer informação, dizendo, sustentando apenas que não teria havi­
como todos nós o fomos, e sabe que a linguagem_ dos jovens sempre foi eSsa. do nenhuma irregularidade na operação em causa. S. Ex•, como todos sa­
Não é nenhuma novidade, Senador Jarbas Passarinho. . bem, é um especialista do silêncio, é um expert do silêncio. Certamente, não 

O Sr. Paulo Brossard (RS) - Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB) - Pois não. 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- Pelo que sei, o que a nota denuncia é uma 
ameaça a um dirigente estudailtil do Estado do Pará, que estaria interessado 
em investigar a morte do seu colega. Isto é o que a nota denuncia. Agora, se 
aquela morte foi acidental ou não, creio que hão estâ em debate. E. o que pude 
ler. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB) - A nota faz três denúncias im­
portantes. A primeira ê a de que a sede da UNE, na Praia do Flamengo, no 
Rio de Janeiro, está tomada pela polícia. 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- Mas, isso todos os jornais publicaram. Que 
haveria uma bomba lã colocada. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB) - Perfeitamente. 
Segundo, o Vice-Presidente da Região Norte, o estudante Sérgio Carnei­

ro, recebeu ameaça de morte por telefone, "numa tentativa de intimidar a 
ação da entidade, que exige a apuração de responsabilidade do assassinato de 
um estudante da Universidade Federal do Parâ, na sala de aula, por um agen­
te da Polícia. federal''~. 

Agora, cabe ao inquêrito policial que, naturalmente, está sendo feito, 
elucidar se, realmente, foi ou não o representante da Polícia Federal que as­
sassinou o estudante. 

O Sr. Paulo Brossard (RS) - Claro. E se foi acidental ou não. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB)- O fato ê que os estudantes estão 
denunciando e nós, Sr. Presidente, que representamos o povo, nesta Casa, 
nós da Oposição, que temos o dever supremo de zelar pela _ordem democráti­
ca neste País, não tínhamos senão o dever de trazer ao conhecimento do Se­
nado e da Nação esses lamentáveis e graves acontecimentos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (RJ. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho manifestado, ultimamente, com freqüência, em entrevistas e em 
declarações à imprensa, uma grande preocupação com uma dissolução que 
observo nos padrões de comportamento das autoridades brasileiras, que ado­
tando aquela filosofia, segundo a qual o Governo é uma entidade eminente­
mente aética, promOveram e promovem ainda o chamado mito da competên­
cia, confundindo esse atributo com o da esperteza, iliada ao desconhecimen~ 
to de exigências de natureza ética. 

Confirmando, Sr. Presidente, as razões dessas preocupações que, deres­
to, não São minhas somente, são de grande número de brasileiros, confirman­
do as razões dessas preocupações, dizia eu, verii aO conhecimento público um 
caso ainda não totalmente desvendado, mas que jã se afigura, nitidamente, 
como mais um grande escândalo financeiro, deste Pais. 

Foram vendidas, Srs. Senadores, em-três dias apenas, na Bolsa deVa­
lores do Rio de Janeiro, 131 milhões de ações preferenciais da Companhia 
Vale do Rio Doce, sendo 98 milhões dessas ações vendidas em um só dia, em 
uma Só Bolsa, por intermédio de uma só corretora, representando esta ope­
ração mais de 6% - precisamente 6,2% - do total desses papéis daquela 
grande companhia brasileira. 

Hoje, e somente hoje, sabe-se que foi o Tesouro Nacional quem ordenou 
essa operação. Até ontem, dizia-se que era uma entidade pública, que poderia 
ser uma entidade como a Caixa Econômica ou o BNDE. mas as informações 

por mediocridade, sabe-se que o Ministro Galvêas é um homem de oração 
bastante lógica e articulada. Seria, talvez, por ainda estar imbuído daquele 
preceito que tem vigência, talvez, ainda em alguns setores mais retrógados da 
iniciativa privada, segundo o qual, o segredo é a alma do negócio. S. Ex• se 
esquece, entretanto, que em negócios públicos, que no trato de dinheiro 
público, o segredo não é admissível. 

O Sr. Paulo Brossard (RS) - Muito bem! 

O SR. ROBERTO SATURNINO (RJ)- E a Nação exige o esclareci­
mento e a informação completa das razões que determinaram essa operação e 
da finalidade a que se destina o valor obtido com a venda tão vultosa das 
ações da Vale do Rio Doce, 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- E ainda tem mais, se me permite o nobre 
Senador, segundo todos os jornais publicaram, indagado a respeito, S. Ex f se 
!imitou a responder: .. E é para entender?" 

O SR. ROBERTO SATURNINO (RJ)- "E é para entender?" A ex­
pressão foi esta e está repetida em Vários jornaís no dia de hoje ... E é para en­
tender?" 

______ O_Sr._P_~:.~ulº_Btos.sard_(RS)- "E é para entender?" Quer dizer: dispõe-se 
de um valor, dessa importância, um valor que pertence à Nação brasileira, 
pelo que se sabe, dispõe-se dessa forma e à Nação não se presta conta alguma 
e ainda se pergunta se o assunto é pars ser entendido. O nobre Senador Jarbas 
Passarinho, na sua oração de ontem, disse que responderá todas as acusações 
que foram feitas ao Governo. S. Ex• terá que ocupar a tribuna creio que to­
dos os dias, porque o Governo, que deveria prestar as informações em pri­
meira mão, em primeiro lugar, pelo que se vê, ilinda não aprendeu que isto é 
dever seu e vai forçar o seu eminente Líder a um trabalho dobrado nesta Casa. 
Exatamente esses silêncios que dão margens a suspeftas, pOr vezes injustas, 
mas, pelo menos fundadas, exatamente pelo modo como as coisas se desen~ 
volvem. Em qualquer país Parlamentar, o Ministro estaria aqui para dizer, o 
que fez, por que fez, para que fez, se é que as razões são confessáveis. Em 
qualquer país! Agora, aqui, não: o- Ministro é o todo-poderoso, que não se 
digna de dar satisfações ao poVo brasileiro. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (RJ)- Muito oportuno o aparte de 
V. Ex•, ressaltando, realmente, esse comportamento incompreenssível que se 
enquadra dentro daquela linha de conduta que vem sendo estranhada não só 
pela Oposição, mas por todos os setores responsáveis deste País. 

O Sr. Leite Chnes (PR) - Senador, V. Ex• me permite? 

O _SR. ROBERTO SATURNINO (RJ) - Com muito prazer .. 

O Sr. Leite Chaves (PR) - Uma das críticas mais ferinas que vi sobre 
este caso está num dos jornais de hoje. Um jornaliSta, um articulista, não en­
tendendo também o sentido, saiu-se com esta -não sei se V. Ex• viu- disse 
que havia um cidadão que .. boatava", sobre tudo - isso, num pais imagi­
nário. Então, o governo resolveu mandar fuzilá-lo. Houve a cena do fuzila­
mento com balas de fes~im. Então, ele não foi morto e saiu divulgando que a 
situação era tão g-rave que esse governo imaginário nem sequer possuía mais 
munição. E ele pergunta; não será falta de dinheiro do Tesouro? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (RJ)- Tem toda a razão o aparte de 
V. Ex•. 

O Sr. Paulo Brossard (RS) --Se for o caso vamos convir que é uma si­
tuação falimentar. Se é necessário se recorrer à venda de ações da Vale do Rio 
Doce, para fazer dinheiro, ora, vamos convir que ... 
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O Sr. Henrique de La Rocque (MA)- Nobre Senador, permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (RJ)- Pois não. 

O Sr. Henrique de La Rocque (MA) - Na ausência do Líder Senador 
Jarbas Passarinho - e o seu nome foi citado, e bem citado pelo honrado 
Líder Senador Paulo Brossard - cabe-nos esclarecer que o prometido pela 
Liderança do Governo será cumprido. Mas, V. Ex• é o primeiro a reconhecer 
que um assunto dessa relevância só pode ser respondido com dados concre~ 
tos; as palavras pouco valem diante de um fato que V. Ex• traz, de indiscutí~ 
vel importância e relevância. De modo que a Liderança solicita a V. Ex• que, 
num prazo curto e razoável, permita que ela traga ao Plenário da Casa as ex­
plicações cobradas por V. Ex•, no exercício do seu mandato, e cobradas, 
também, e sempre de uma forma nobre e digna, pelo Líder Senador Paulo 
Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- Corno.disse, o nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho terá o trabalho que deveria caber aos Ministros de Estado, no caso ao 
Ministro da Fazenda. Mas, de qualquer sorte, ou pela voz do Senador Jarbas 
Passarinho, ou pela voz do Ministro da Fazenda, a Nação tem o direito de sa~ 
ber o que foi feito, por que foi fi::itO, para que foT-feito.-

O Sr. Henrique de La Rocquc (MA)- E V. Ex• constatará que isto vai­
se dar. O Líder Senador Jarbas Passarinho trará ao conhecimento de V. Ex• o 
que lhe foi cobrado n_es_te instante. 

O SR. ROBERTO~SATURNINO (RJ)- Nobre~ Senador Henrique de 
La Rócque, de nossa parte, V, Ex• e a bancada a que V. Ex• pertence podem 
contar com esta compreensão e com esta tolerância na espera de uma infor~ 
mação que, certamente, sabemos nós, serã dada. 

O que nós não compreendemos ê que os MiniStros, o Presidente do Bavn­
co Central, o Presidente da Com·issão de Valores Mobiliários, istci ê, as auto­
ridades governamentais, que têm a informação preeisã, no mOinento, negani~ 
se a dar esta informação quando instados, quando solicitados pela imprensa, e 
com esta negativa produzem, inegavelmente, inquestionavelmente, um dano 
de caráter desmoralizante sobre instituições como a Bolsa de Valores, como a 
própria ComiSsão de Valores M6biUários. · 

O Sr. Paulo Brossard (RS) - E é um dano ao próprio Governo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (RJ) - E é um dano irreparável de 
certa forma; mesmo que as explicações venham a ser dadas posteriormente, o 
efeito psicológico foi produzido. -

O Sr. Paulo Brossard (RS) - É verdade! 

O SR. ROBERTO SATURNINO (RJ)- E nos fenômenos de natureza 
econômica e fin8.riceira a componente psicológiCa ê uma componente impor­
tante. 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- Sem dúvida alguma. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (RJ)- Mas continuo, Srs. Senadores. 
estranhando detalhes dessa operação. Qualquer que tenha sido a razão moti­
vadora desta ordem do Tesouro Nacional, que, como disse, não foi explicada, 
mas qualquer que tenha sido a razão, ela deu aos cofres públicos um prejilfzo 
superior a 200 milhões de cruzeiros; basta confrontar, cotejar as cot3.ções mé­
dias das ações preferenciais da Vale do Rio Doce, nos dias ante.riores e poste­
riores à realização da grande venda, da vei1da m3.ciça; cotejar essas coti.\ções 
médias com o valor das ações vendidas nessa operação do dia ll, de terça­
feira última, para se verificar a magnitude desse prejUízo, um prejuízo real e 
concreto para os cofres públicos, ·para o TeSouro NaCional, por conseguinte. 

Na semana passada, a cotação média das ações preferenciais da Vale do 
~io Doce foi de 5.28 cruzeiros por ação. A cotação posterior do dia li, ao dia 
da operação maciça, nos dOis dias posteriores, anteontem e ontem, foi r6spec· 
tivamente de 5.32 e 6.20, e a cotação de hoje, lamentavelmente, eu ainda não­
tenho. Mas a operação do dia li, exatamente pelas suas características de 
venda maciça, em um só dia de um tão grande lote de ações, evidentemente, 
baixou o preço das ações e o valor de venda f6i di:. 4.65 cruzeiros por ação. 
Isso significou, exatamente pelas características de realizar-se em um- só dia, 
em uma só bolsa, através de uma só corretora, um prejuíZo para os cofres 
públicos superior a 200 m"ilhões de cruzeiros. 

Sr. Presidente, continuo: a venda foi realizada por urna única corretora, 
a Corretora Ney Carvalho, que por coincidência pertence ao Presidente da 
Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, o Sr. Fernando de Carvalho, que tam~ 
bérn coincidentemente nada teve a declarar quando indagado pela imprensa, 
referiu-Se apenas a -questões de foro ífltirno; Segundo ele, estava tudo correto, 
nada havia que estranhar, era simplesmente uma questão de foro íntimo que 
se colocava em pauta. 

Ainda mais, Sr. Presidente: as determinações da Comissão de Valores 
Mobiliários, através da sua Circular n9 303, foram flagrantemente descumpri­
das, jã que esta circular diz claramente que, quando se realizam operações 
através de entidades públicas, Tesouro Nacional, entidades de administração 
direta ou indireta, ou empresas estatais, ou quando se realizam operações em 
montantes significativamente superior à média dos montantes dos dias ante­
riores, ou, ainda, quando se verificam operações a preços significativamente 
díferentes das médias dos preços realizados nos dias anteriores, em qualquer 
um desses casos, a operação deve ser precedida de um registro especial e de 
ampla informação ao público em geral, aos investidores e às próprias correto­
ras em particular. 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- Se isto obriga a qualquer particular, como 
poderá deixar de obrigar o Governo? Corno pode o Governo descumprir essa 
norma que é de caráter geral? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (RJ)- Pois bem, essas informações 
não foram prestadas; nenhum outro corretor, nenhum outro participante no 
mercado de ações daquele dia soube que se realizaria_operação desse valor, 
quando, por uma qualquer dessas três razões, a operação deveria ter sido pre­
cedida de registro e de ampla informação, pois as três razões se acumularam e 
as informações não foram prestadas. Por conseguinte, houve desrespeito fla­
grante das determinações da Circular n~' 303 da Comissão de Valores Mobi~ 
liários. E a Comissão de Valores Mobiliãrios nada fez, absolutamente nada 
fez, tendo o seu presidente Jorge Hilário Gouveia Vieira declarado que não 
tinha havido qualquer irregularidade. Ele declarou isso anteontem para, no 
dia seguinte, isto é, ontem, desdizer-se e reconhecer que houve, apenas colo­
cando a culpa sobre a coretora e não sobre o Tesouro Nacional, que foi a en­
tidade que ordenou a realização das operações. 

O Sr. Paulo Brossard (~S)- Sobre isso, se me permite, cai o silêncio mi­
nisterial. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (RJ)- Sobre isso cai o silêncio minis­
terial, deixando a Nação perplexa, cheia de dúvidas, cheia de graves apreen­
sões. 

Vou adiante, Sr. Presidente. A Bolsa de Valores do Rio de Janeiro não 
suspendeu as negociações das ações da Vale do Rio Doce naquele dia, naque­
la terça-feira, dia 11, como deveria ter feito, de acordo também com as deter­
minações da Comissão de Valores Mobiliários, quando diz que quando urna 
das bolsas do País suspende a negociaçãO de aÇões ·de q-ualquer empresa, to­
das as outras bolsas, imediatamente, devem fazer o mesmo, até que a situação 
seja esclarecida. 

O Sr. Paulo Brossard (RS) - E isso tem ocorrido. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (RJ)- Pois bem. A Bolsa de Valores 
de São Paulo suspendeu as operações de venda das ações da Vale do Rio 
Doce naquele dia ll. Imediatamente as Bolsas de Valores de Belo Horizonte 
e de Porto Alegre fizeram· o niesrno. Mas a Bolsa de Valores do Rio .de Janei­
ro negou-se a suspender as operações, em consonância com o que determina a 
Comissão de Valores Mobiliários. E mais ainda: algo extremamente estra­
nho, muito estranhável, profundamente estranhável, Sr. Presidente, houve 
um telex do Banco Central para a Bolsa de São Paulo, um telex curto,lacôni~ 
co, sem explicações, ordenando à Bolsa de São Paulo que reabrisse as nego­
ciações das ações da Vale do Rio Doce naquele dia. t absolutamente incom­
preensível e inaceitável, um procedimento dessa natureZa, quando o contrário 
deveria ter ocorrido, a Bolsa deveria ter suspendido imediatamente as nego­
ciações das ações da Vale do Rio Doce. Mas não, a Bolsa do Rio não suspen­
deu e a Bolsa de São PaUlo foi ordenada, for -inStada, por telex do Banco 
Central, a retomar as negociações daquelas ações. 

Ora, Sr. Presidente, coincidentemente, também, este fato, cercado de 
muitas coincidências, neste: mesmo dia dois diretores da Comissão de Valores 
Mobiliários, Srs. Geraldo Hess e Emanuel Sotelíno apresentaram seus pedi­
dos de demissão em caráter irrevogáveL 

Pois muito bem, Srs. Senadores, a Bolsa do Rio de Janeiro, depois de 
alertada a opinião pública pelas notícias da imprensa, resolveu, então, abrir 
um inquérito; inquérito este cUjo -resultado o seu superintendente, o Sr. Luiz 
Tápias, afirma que serão demorados- porque há investigações a fazer em 
periodos anteriores, o que retardará muito a conclusão dos trabalhos desse 
inquériCo. E mais, acreScenta que a Bolsa do Rio ·de Janeiro não tem nenhÚm 
compromisso, nenhuma obrigação de publicar esse relatório, isto é, o resulta~ 
do desse inquérito. São declarações textuais do Sr. Luiz Tãpias, Superinten­
dente Geral da Bolsá do Rio de Janeiro, na imprensa de hoje. 

O Sr. Paulo Brossard (RS) - :t: sigiloso o inquérito? 
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O SR. ROBERTO SATURN!NO (RJ) - t sigiloso. 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- É sigiloso como o inquêrito do adubo paw 
pel. Ele foi decretado sigiloso por ordem do Sr. Ministro da Justiça. Do sigilo 
em sigHo,-"o povo brasileiro vai sendo espoliado. De siS:ilo em sigilo, a aut-oriw 
dade pública vai sendo desmoralizada. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (RJ) - O Jornal do Brasil. de hoje, 
publica um editorial realmente magistral, realmente antológico, intitulado 
Um escândalo. Não posso deixar de Jêwlo, para que conste deste meu pronunw 
ciamento de hoje: 

UM ESCÂNDALO 

"Na terçawfeira da semana passada, dia 1 I, foram negociados 
98 milhões de ações da Vale do Rio Doce, na Bolsa do Rio. Já na 
sextaRfeira anterior surgira um forte indido de anormalidade: foram 
negociados 21 milhões de ações. Tratava·se de uma elevação evidenw 
temente excepcional, pois, nos 11 dias anteriores, não tinha sido suw 
perior a 7 milhões o volume diário de negociações com papêis da 
Vale. 

CaracterizouRse, assim, uma sucessão de operações do tipo 
block-trade, ou seja, a venda ou compra de um grande lote de ações, 
num número reduzido de transações. Diz a Instrução 303 da CVM 
-Comissão de Valores Mobiliários- a outrora .. polícia do merw 
cado", que, toda vez em que se desejar negociar "lotes sensivelmen­
te maiores do que os da mêdia", a operação, com iodos os seus deta­
lhes, inclusive a informação sobre quem vende ou compra, em nome 
de que cliente, deve ser registrada na Bolsa. Marcar-seRá, então, a 
data da operação, para que todos os investidores e corretores pos­
sam ser informados e possam preparar-se. A venda ou compra de 
um "lote sensivelmente superior à média" altera a vida de qualquer 
investidor, ainda mais de uma blue-chi'p, como é o caso da Vale. 

Pois bem, as volumosas operações com aÇões da Vale não fo~ 
ram registradas em Bolsa. Não se sabia de nada, oficialmente -
nem a CVM, que foi criada para saber de tudo o que se passa no 
mercado. Nem a Bolsa como instituição, embora seu presidente, na 
qualidade de acionista de uma corretora, tivesse sido contemplado 
com- a-doce--resp.onsa-b-iUdade-de-caa.du-zir • em -nome do-propr-ietário­
das ações, toda a operação de block-trade. Pior ainda: o vendedor 
foi a· União, através do Ministério da Fazenda e do Banco Central, 
que resolveu fazer caixa para financiar um projeto desprovido de 
fundos. 

Um escândalo. 
Errou a CVM. Primeiro, porque descobriu tarde que se come­

tia uma irregularidade. 
-porque o seu presidente, na véspera havia declarado que não ha­

via nenhuma irregularidade, só no dia seguinte é que a reconheceu 
publicamente -

..... Segundo, porque não ordenou a suspensão das operações 
com ações da Vale, nem interceptou uma ordem direta do Banco 
Central para a Bolsa de São Paulo, mandando revogar a decisão de 
suspender as negociações. Errou muitO m8is ainda seu presidente, 
quando na safda de uma entrevista com o Ministro Ernane Galvêas 
declarou que não havia nenhuma irregularidade. Não importa se a 
decisão de registrar um block-trade seja das Bolsas ou da CVM. Im­
porta é que não houve o registro. E isto é uma irregularidade. Errou 
o Presidente da CVM, quando afirmou que foi tudo feito em nome 
do superior interesse do Governo. Erro típiCo de burocrata. O supe­
rior interesse -ê o da sociedade, no caso representada pelos milhões 
de investidores que não tiveram acesso a uina informação privilegia­
da que, agora se vê, só era compartilhada pelo Governo (o Ministro 
da Fazenda e, talvez, a diretoria do Banco Central) e uma. forte cor­
retora carioca. Errou o Presidente da CVM, quando se eximiu da 
responsabilidade de anunciar sua irrevogável demissão, na entrevis­
ta que conc-edeu ao deixar, anteontem, o gabinete do Ministro da 
Fazenda. Pois, no episódio, o Ministro comportou-se como se a 
CVM não existisse. O que, naquelas circunstâncias, é o mesmo que 
comportar-se como se o mercado de ações não existisse. 

Errou o Presidente da Bolsa de Va.Iores-do Rio (incidental­
mente, acionista da corretora que usufruiu da doce responsabilidade 
de conduzir, em surdina, toda a operação), porque desrespeitou, 
primeiro, o código de é!tica que regula suas relações com os investi­
dores: como confiar na Bolsa e no mercado, se o Presidente da Bolsa 
não cumpre a Lei e não dá ciência de uma operação desta enverga-

dura a todo o mercado? Rompeu o código que regula sua relação 
com os outros corretores, pois, portador de uma preciosa fnstde in­
jormatüm, confiscou-a deles também. Errou o Presidente da Bolsa 
porque, se preferiu fazer um bom negócio para sua firma, desonrou 
o cargo público que ocupa. Não o merece. 

Errou o Governo, seja o Ministro da Fazenda, seja o Presidente 
do Banco Central. Primeiro, porque não cumpriu a Lei, informando 
ao mercado da operação que pretendia realizar. Errou porque con­
fiscou a informação da CVM, uma instituição subordinada ao Mi­
nistério da Fazenda, que se deu conta da anormalidade como quaiR 
quer leigo: pela simples observação estatística do movimento das 
ações da Vale, naqueles dias trágicos. Errou o Ministério da Fazen­
da (e o Banco Central) porque menosprezou o mercado de ações, 
não o levou em conta, não reconheceu sua importância, nem o seu 
papel de uma instituição crucial para o sistema capitalista. O Minis­
tério da Fazenda enxovalhou o mercado de ações. Por fim, errou o 
Ministério da Fazenda quando deu preferência, sabe-se lá por que 
motivos, a um único corretor para gerir as·operações. Por que aque­
la corretora? Por que não outra? Serâ porque um de seus diretores 
acumula a responsabilidade de presidir a Bolsa do Rio, sem nenhum 
desconforto moral? Pois, exatamente por esse motivo, se motivos 
éticos tivessem sido levados em consideraÇão, essa corretora deveria 
ser considerada suspeita. 

O resultado desta deplorável operação é que a CVM fechou an­
teontem. Sua autoridade politica é, neste momento, nula. Seu presi­
dente tem o dever moral de demitir-se. Não pode dirigir uma orga­
nização fechada pelo próprio Ministério a que serve. 

Sr. Presidente, abro um parêntcsis aqui na leitura desse editorial, corno 
eu disse, magistral... 

O Sr. Paulo Brossard (RS) - E V. Ex• disse muito bem: antológico. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (RJ)- Antológico, para dar ênfase a 
esse aspecto. 

Lembro-me dos atos que presidiram a Comissão de Valores Mobiliários, 
há pouco tempo atrás, uma idêia respeitável, sob todos os pontos de vista, 
uma idéía bem defendida por homens muito respeitáveis deste País, como o 
Minis-t-ro- Ot-ávio- -Bulhões,- -q-ue-ser-i:a-,--dtgamos--a-ssim~- --aq nela -entidade-que de 
uma vez por todas iria dar tranqüilidade ao investidor que coloca a pou­
pança ... 

O Sr. Paulo Brossard (RS) - E segurança. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (RJ)- Que iria dar tranqili!idade e 
segurança ao investidor que -traz a sua poupança ao mercado de ações. Por 
que? Porque já no passado houve aquelas ocorrências que caracterizaram o 
chamado cr~que da Bolsa- por coincidência na gestão do Ministro Delfim 
Netto, anos atrás, período durante o qual se incentivou tão artificialmente as 
operações das Bolsas de Valores e quando os preços das ações atingiram 
nfveis estratosfêricos, a que, inevitavelmente, se seguiu o que tinha que acon­
tecer, a queda vertiginosa de tod_os os preços, com prejuízos incalculáveis 
para milhões de brasileiros que aplicavam lã pequenas poupanças. Para evitar 
que episódios corno esses se repetissem, criou-se a Comissão de Valores Mow 
bíliários, que devia ser presidida por uma alta autoridade moral. E para quê? 
Para impor a regra do respeito, da seriedade e dar segurança para os peque­
nos investidores. Pois é esta, exatamente esta entidade, a Comissão de Valo­
res Mobiliários que, desrespeitando a lei, ignorando as suas próprias determi­
nações, como diz o Jornal do Brasil, fechou anteontel'I).. Lamentavelmente, a 
sua autoridade moral caiu a zero e ela, efetivamente, não terá condiÇões de 
cumprir a sua finalidade, os objetivos para- os quais foi criada. 

Mas, continuo, Sr. Presidente, com o editorial do Jornal do Brasil: 

"Outro resultado desta nefanda transação é que o mercado de 
ações teve sua reputação tragicatnente abalada. O presidente da Bolsa 
do Rio tem o dever moral de demitir-se. Não pode zelar pelos interes­
ses do mercado, depois de comportar-se como um simples agendador 
de negócios em beneficio próprio." 

Refere-se o editorial a esse senhor que disse que tudo se tratava de foro 
íntimo e que ele não tinha nada a declarar. Continua o Jorltal do Brasil: 

.. Mais uma conseqüência funesta: chegouwse à lamentável con­
clusão de que o Ministério da Fazenda ·contempla o mercado de 
ações com um gélido menosprezo. Porém essa constatação não bas­
ta. Nem basta a tíbia entrevista que seu titular concedeu ontem." 

Repito, "nem basta a tíbia entrevista que seu titular concedeu ontem" 
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"Todo esse episódio continua envolto na mais espessa bruma 
de .suspeitas. É impOssível úmtar rccõri5tilU1-Io sem imaginar que in­
teresses subalternos tenham predominado em algumas decisões." 

Repito, "é imPossível tentar reconstituí-lo sem imagiriilr que interesse su­
balternos tenham predominado em algumas decisões. 

"Portanto, é da absoluta responsabilidade do Ministro da Fa­
zenda- mesmo depois de lacrar a CVM- divulgar tudo. A socie­
dade- e o mercado de ações- exige todos os_ detalhes desta ope­
ração. Para que se apure, inclusive, a responsabilidade de funcio­
nários públicos que manipularam o patrimônio da União à margem 
da lei. 

Queremos toda a verdade sobre este escândalo." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores ... 

O Sr. Humberto Lucena (PB)- V. Ex• me permit-e; nõbfe Senador? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (RJ)- Com muita honra, nobre Se· 
nador Humberto Lucena. 

O Sr.--Huniht>l-to Lu-Cena (PB)- Enquanto isso, o Senhor Presidente da 
República. na sua Mensagem ao Congresso Nacional, e os Srs. Ministros da 
área econômica, enchem a boca, dizendo que a Bolsa de Valores deve ser 
prestigiada e fortalecida no nosso sistema capitalista. 

O SR. ROBERTO SA TlTRNINO (RJ)- E como se prestigia e como se 
fortalece a Bolsa de Valores, Sr. Senador! 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, acho que depois da leitura deste ediÍÕrial 
do Jornal do Brasil, realmente nada mais se teria a acrescentar. Teria, sim, 
que repetir- e repetir aqui, em nome da Oposição, em nome do meu_ Parti­
do, o PM DB. em nome daqueles setores da Nação que estão realmente preo- . 
çupados com esta sucessão de comportamentos, que não respeitam os senti­
mentos e as obrigações de natureza ética- rePetir, com OJornal do Brasil­
que. definitivamente. nós, do PMDB, como diz aquele jornal~ queremos 
toda a verdade sobre mais este escândalo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. -

O SR. LOlTRI\"AL BAPTISTA (SE. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores. 

À velha e tradicional Faculdade de Medicina da Bahia, onde me formei e 
também um filho meu, devo alguns dos melhores anos da minha mocidade e 
nela fiz algumas das grandes amizades a que tenho dedicado permanente 
afeiç~o. durante toda a minha vida, dentro e fora d3. -ã-tuaÇão política. 

E. por conseguinte, com a maior satisfação e indisfarçãvel alegria que ve­
nho trazer ao conhecimento do Senado,- onde tiveram e têm honrosa parti­
cipação alguns dos nossos mais renomados Senadores, igualmente egressos 
daquela Faculdade- a restituição -do velho prédio à Faculdade de Medicina. 

Até que enfim, o Magnífico :Reitor da Universidãde Federal da Bahia, 
Professor Luiz Fernando Seixas de_ Macedo Costa, em solenidade especial, 
rea(izada a 4 de março do corrente ano, efetuou a entrega simbólica do prédio 
onde, no passado. funcionava a Faculdade de Medicina; nO Terreiro de Jesus, 
ao seu atual Diretor, o Professor Plinio Garcez_Sellã.-que-J_na oportunidade, 
enalteceu a Halta sensibilidade do R-Cltor Luiz Fernando Seixas de Macedo 
Costa ao atender aos reclamos da Congregação da Escola". 

Sr. Presidente, com esse festiVO -e solene aconteêin1éi1tO, que constituía 
uma aspiração de sucessivas gerações de professores, discípulos e ex-alunos 
da histórica Faculdade de Medicina, encerra~se, vitoriosa, a magnífica Cam­
panha à qual me associei precisamente a 8 de novembro de 1973, quando usei 
a Tribuna desta Casa e dei inkio a uma campanhã, visando à transformação 
da antigo1 Faculdade em um "Monumento Histórico da Medicina Nacional". 

Integrei-me a um movimento que as entidades representativas da classe 
médica da Bahia fizeram no sentido de preservar unia das melhores tradições 
culturais brasileiras e assegurar adequada proteção ao inavaliável patrimô-nio 
representado pela primeira Escola de Medicina do Brasil. 

Em outras oportunidades, voltei ao assunto, ocupando a Tribuna do Se­
nado para apelar junto às autoridades competentes, no sentido de que a velha 
Faculdade fosse preservada. Agora, que concretizado está o desejo daqueles 
que lá estudaram, vemos o antigo prédio devolvido à Faculdade de Medicina, 
destacando-se. no conjunto, o Museu e a Biblioteca onde1 cursos, conferên­
cias. seminários e inúmeras outras iniciã.tivas perpetuaiã-Õ a memória da Fa­
culdnde de Medicina, das gerações de médicos e lideres que nela pontifica~ 
wm. e dl1S incomensuráveis serviços que o históríCO- e pioneiro estabeledrrien~ 
to de pesquis~;t, ensino e cultura prestou à Bahia e ao Brasil. 

COngratuloMme, com õs-ProfeSsoreS~ 3.\iinos, e ex-alunos; com as entida­
des representativas da classe médica da Bahia, corno a Associação Baiana de 
Medicina, Academia de Medicina da Bahia, Coriselho Regional de Medicina, 
Sindicato dos Médicos da Bahia, Instituto Baiano de História da Medicina, e 
Clube dos Médicos da Bahia; com o Governo da Bahia, através do seu ilustre 
Governador Antônio Carlos Magalhães, que tambén1 lá estudou e se formou 
e com o estimado colega e amigo Jayme de Sá MeneZes, que há anos vem tra­
balhando pela causa- no momento em que se materializa uma das suas ca­
ras aspirações, pela qual, no limite da.s minhas possibilidades, tamb~m tive a 
satisfação de participar. 

Desejo, mais uma vez, congratular-me com o Magnífico Reitor, Luiz 
Fernando Seixas de Macedo Costa, pela feliz sOluçãÕ do problema tão ansio­
samente almejado, e, ao mesmo tempo, felicito o ilustre Professor Plínio Gar­
cez de Sena, atual Diretor da Faculdade de Medicina da Bahia, solicitando 
que faça parte integrante d~te rpeu pronunciamento, o artigo - "A Velha 
Faculdade", (publicado no Jornal a Tarde, de 8-de março último), do emêrito 
Professor José Silveira, um dos grandes baluartes desta causa pela qual tanto · 
batalhou. (Muito b_em! Palmas.) 

i DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM 
SEU DISCURSO) 

A Tarde - Sâbado, 8 de março de 1980 

A VELHA FACULDADE 
José Silveira 

Foi com o coração repleto de alegria e a alma a transbordar de contenta­
mento, que, profundamente emocionado, assisti, na terça-feira Passada, 4 de 
março, à entrega solene de algumas salas, que ficaram como patrimônio à Fa­
cUldade de Medicina, no antigO prédio do Terreiro de Jesus. Gesto de tão ele­
vado sentido, ficamos todos devendo ao magnífico reitor, Luís Fernando Ma­
cedo Costa, que, dessa forma, dá os primeiros passos da sua tão esperançosa 
gestão, com um ato de clarividência, justiça, bom senso e, sobretudo, de gran­
de amor à cultura. 

S6 não entendem os leigos porque sendo a Faculdade de Medicina a 
dona verdadeira do seu imóvel e, às custas dos §CUs recursos, tendo financia~ 
do a aquisiçãO dos terrenos para edificação de várias entidades universitãrias, 
viesse, agora, quase por generosidade e mercê, receber parte de si mesma. 

Razões fortes e motivos justos terão levado os antigos responsáveis pelos 
destinos da Universidade a proceder desse jeito. Deles, poderão receber as de­
vidas explicações os que não penetrarem nos Segredos de tão complexa e pa­
radoxal burocracia. Como nunca foi meu ·propósito - muito menos nesta 
nota- imiscuir-me em tão profundas questões, contento-me aqui em tentar 
externar o m_eu mais profundo agradecimento pela doação que se acaba de as­
sistir, falando não somente em meu nome, como, acredito, por todos aqueles 
professores que tiveram a felicidade de debater assuntos de ensino, na emo­
cionante sala dos lentes e de assistir, não raro diretamente participando, às 
grandes solenidades, os atos médicos, científicos, culturais e mesmo cívicos 
da terra, no majestoso C elegante Sslã!J Nobre. 

Esse meu agradecimento público justifica-se sobretudo porque tive a sor­
te de ser um_dos soldados na luta em favor das tradições da velha escola. Des­
de o momento em que lhe retiraram as suas atividades específicas, quando 
dela nada se sabia _bem o que fazer, que nos pusemos em campo. Reiterada­
mente, Estácio de Lima, Newton Guimarães, Almeida Gouveia, Aderbal Al­
meida, Ruy Santos, Lourival Baptista, eu próprio, e tantos outros, em diver­
sos pronLincüi.m-entos no Senado, nas sociedades médicas ou pela imprensa 
leiga, clamamos contra o absurdo de se deixar o querido templo ao léu das 
circunstâncias. -

Um tempo houve em que_ nele funcionou a Escola de Filosofia; ocupação 
honrosa, mas inteiramente afastada das tradições médicas. Terrível foi quan­
do, com a saída dessa unidade universitária, nenhum destino digno se vis­
lumbrava. 

O vexame era tal que, lá de São Paul01 Edgard Falcão, P~ulo Mangabei­
ra Albernaz, colegas que se tendo formado aqui, vivendo embora em re­
giões distantes, não aceitavam o melancólico fim da notável casa de ensino. 
Mesmo longe, protestaram, acoimando-nos até de indiferentes e ómissos. 
ante o grande crime que se estava perpetrando contra a cultura médica da 
Bahia e do Brasil. 

Tais protestos foram de tal ordem que, na qualidade de presidente da 
Academia de Mediçina, fui levado a esclarecer o assunto1 revelando o traba­
lho discreto e quase anônimo que se vinha fazendo. Recordei, a propósito, 
que, na gestão Urcício Santiago, com o aplauso de todos Ós colegas, iniciara­
se um movimento de reivindicação, através de minucioso memorial dirigido 
ao ministro da Educação, escríto por Sâ Menezes e assinado por centenas de 
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ex-alunos, entre os quais, por Antônio Carlos Magalhães - governador do 
estado. 

Em tal exposição de motivos se apontavam os méritos da instituição, 
recordando-se os seus feitos gloriosos e seu imenso papel na formação de mi­
lhares de médicos brasileiros, dispersos hoje por todo o país, justificando um 
nobre destino, como monumento de incontestável valor nacional. 

Apesar de não sermos ouvidos, de não merecermos, sequer, qualquer 
resposta, continuamos na luta. Reuniões e reuniões se repetiram: cOin a Asso­
ciação Baiãna de Medicina, Con-selho Regional de Medicina, Sociedade de 
Escritores Médicos, Instituto da História da Medicina e com os próprios dire­
tores da faculdade; todos interessados senão, em que se juntassem no antigo 
prédio as instituições interessadas, pelo menos, em que o mesmo voltasse ao 
seu antigo dono, a ele cabendo dar o seu melhor destino. 

Contrastando com toda essa nossa inquietaçãO; difundiam-se as mais es­
drúxulas notícias. Aos nossos ouvidos, chegavam apenas informações de que 
ali se instalaria o Museu do Negro ou um centro cultural amplo e variado; or­
ganismos evidentemente honrosos e justificáveis, mas que nada tinham que 
ver com a Medicina. A verdade é que a população inteira, triste· e estarrecida, 
somente via um tapume cercando parte do velho imóvel, com a informação 
de que ali se estavam faZ;endo grandes obras, tendo-se até descoberto subter­
râneos e desvãos de grande sentido histórico ... 

Felizmente, a Reitoria anterior não nos enganava. Trabalhos da maior 
utilidade. sob a orientação esclarecida e objetiva de Valentin Calderón- o 
atual e dinâmico diretor do Museu de Arte Sacra- vinham-se regularmente 
executando, até o ponto em que foi possível, ao recém-chegado reitor, atender 
às nossas inquietas- e ansiosas reivindicações. E o começo do pagamento de 
uma dívida de honra, para com a faculdade, em que ele próprio se formou, 
modelou sua carreira científica e eficientemente ensinou. Atitude supeiror e 
elegante, que serã ampla e generosamente reconhecida, quando se fizer a his­
tória por sinal heróica e grandiosa - da querida casa do Terreiro de Jesus. 

Cabe à sua diretoria - felizmente, agora, nas mãos hâbels e cientes de 
Newton Guimarães- um dos avantos do nosso movimento, dar-lhe o desti­
no mais adequado, em união com as outras instituições culturais da Bahia, 
que nela igualmente se quiseram implantar; sem esquecer nunca, é claro, os 
anseios e as sugestões da classe médica, toda ela empenhada na ressurreição 
da sua própria casa. 

Certos estamos todos de que, no espírito do novo dirCtor e nos Propósi­
tos do magnífico reitor, -não dominam apenas os sentimentos saudoSistas de 
volta ao passado, de molde a se ter ali um simples museu frio, uma biblioteca 
infecunda, arquivos passados e esquecidos. Alguma coisa viva, atuante e pro­
missora, hâ de surgir, para que, com essa recuperaç8o, possamos repetir os 
grandes dias, os instantes de esplendor e de glória de um templo, onde se rea­
lizavam, com brilho e imenso fulgor, decisivos movimentos, atos públicos, 
que enobreceram e honraram o civismo e a cultura dos baianos. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a palavra o nobre Senador 
Gastão M Uller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (MT. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Recebi, faz poucos dias, de Cuiabâ, carta do - boutor Bento Souza 
Porto, ex-Secretário de Coordenação e Planejamento do Estado de Mato 
Grosso, Primeiro Suplente de Senador, Agrônomo, com curso de Mestrado e 
figura de alto relevo da vida política administrativa, Pcirtarlto, do meu Esta­
do. 

O dig·no conterrâneo, encaminhou~me cópia da carta que remeteu ao Se­
nhor Ministro Delfim Netto, na qual faz interessante considerações a respeito 
da vida administrativa de Mato Grosso, no campo da- agropecuária, gerando 
várias sugestões, bem colocadas, quanto aos problemas do crédito para a pe­
cuária, preços mínimos e demais problemas correlatos. 

Transcrevo, para fazer meus, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os do­
cumentos a mim enviados pelo digno conterrâneo Doutor Bento Porto. 

Cuiabâ - MT., 29 de fevereiro de 1980 
Prezado Senador, 
Em anexo passo às mãos de V. Ex• carta enviada aos Srs. Mi­

"nistros do Planejamento, Agricultura e Interior com cópia ao Exm~' 
Sr. Governador e Presidente da Egrégia Assembléia Legislativa. 

Agradeceria sensibilizado a força que o amigo fizer no sentido 
de reiterar junto às autoridades, as providências reclamadas em prol 
da Agricultura mato-grossense. 

Um abraço do companheiro. - Bento Souza Porto 
Bento Souza Porto 
Rua das Hotências, 373 - JD.CBÃ. 
Cuiabâ- MT. 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor Delfim Netto 

Cuiabâ :._ MT., 26 de fevereiro de 1980 

DD. Ministro Chefe da Secretaria-Geral 
de Planejamento da Presidência da Repóblica 
Esplanada dos Ministérios 
Brasília - DF. 

Senhor Ministro. 
Através da presente vimos submeter à elevada apreciação de 

V. Ex' _as seguintes consideraçõeS: 
a) O Estado de Mato Grosso é tradicional produtor de arroz e 

gado bovino. Sempre contribuiu com poderãvel parcela de produção 
destes produtos para o abastecimento do mercado interno. A pro­
dução de arroz em 1979 foi de 900 mil toneladas e, em 1980 estima­
se em f, 1 milhão de toneladas, ou seja, mais de 10% da produção na­
cional prevista. 

b) Na safra atual, conforme estudos de custos de produção, o 
arroz não poderâ ser comercializado a menos de Cr$ 600,00 a saca. 
Do contrário os nossos produtores sofrerão elevados prejuízos. O 
arroz jã estâ sendo comercializado por Cr$ 350,00 a Cr$ 300,00 em 
diversas áreas do Estado, em dec-orrência do esfriamento do comér­
cio devido a intervenção do Governo no mercado com o tabelamen­
to no Rio de Janeiro, o normal início de safra, e, o não reajustamen­
to do preço mínimo. 

c) Os preços mínimos que foram calculados com base em dados 
do inicio do ano passado, devido a inflação jã nâo poderão mais al­
cançar os objetivos do Governo de manter o estimulo dos produto­
res. Posteriormente aos cálculos do preço mínimo todo o preparo 
do solo foi realizado com óleo diesel a Cr$ 16,00/litro posto· 
fazenda com 200% de aumento em relação à safra anterior, a tonela­
da de adubo à base de Cr$ 16.000,00 posto fazenda, com quase 
200% de aumento e a sacaria com 360% de aumento em relação à sa­
fra anterior. 

d) O Governo anunCiOu um crCdito adicional de apoio à safra 
agrfcola (denominado uBônus de Colheita") e até agora os bancos 
não têm instrução à respeito. 

e) O Governo sustou tOtalmente- o crédito para pecuária. Os 
bancos não estão financiando nem para investimento, nem para co­
mercialização e custeio. Em conseqüência desta sustação totaÍ de 
crêdito e do período de safra que nos encontramos, com muito pas­
to e gado gordo, os preços do gado caíram a limites insustentáveis e 
o pior é que não hã comercialização e as regiões tipicamente produ­
toras estão prejudicadas. 

Diante desta situação, Senhor Ministro, vimos solicitar a ime­
diata ação de V. Ex• no sentido de: 

1} Reajustar imediatamente em pelo menos 75% os preços 
mínimos do arroz para a safra que está sendo colhida. 

2) Determinar a imediata operação "Bônus de Colheita" para 
nossos produtores, jâ que as elevações de preços de insumos supe­
ram de muito os limites de finanCiamentos. 

3) Liberar imediatamente o crédito para a pecuária, pelo me­
nos para a comercialização. Muitos são os produtores que necessi~ 
tam vender animais de cria e recria, e muitos são aqueles que pos­
suem pastagens e desejam comprar, porém, não há recursos. A brus­
ca sutação do crédito poderá trazer sérias implicações pelo abate de 
matrizes em açougues e o desperdício de pastagens com desestímu­
los irrecuperáveis aos produtores. 

4) Dar priOridade riã mObiiizáção de equipamentos rodo­
viários a estradas de produtores para o escoamento da safra. 

Na certeza da atenÇão especial de V. Ex• para o Estado de 
Mato Grosso, -üma das maiores e mãis importantes fronteiras do 
País, aguardamos com ansiedade as providências supra-solicitadas. 

Atenciosamente, - Bento Souza Porto, Primeiro Suplente de 
Senador por ~ato Grosso. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastào Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTO RO (SP. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Inspiradas nos grandes valores humanísticos da liberdade e da justiça, as 
universidades católicas brasileiras -Constituem hoje núcleos insubstituíveis 
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da cultura em nosso País. E, de nosso desenvolvimento cultural, no campo 
científico, tecnológico e artfstico, depende fundamentalq~ente a r~alização do 
verdadeiro dese_nvolvime.Jlto nacional. 

Os crescentes encargos financeiros decretados nos últimos anos levaram 
as Universidades Católicas a uma grave crise financeira, que envolve mais de 
150.000 alunos e cerca de lO.OOO Professores.___ _ ___ <• 

Em outubro do ano passado ocupamos a tribuna do Senado para adver­
tir as autoridades governamentais quanto às conseqüências inevitáveis dessa 
situação. 

Estudos e planos- foram preparados. Mas, de concreto, nada foi feito. 
O Padre Edênio Vale, vice-Reitor para AssuntOs Comunitários da Uni­

versidade Católica de São Paulo, revelou em entrevista à imprensa que a insti­
tuição está à beira da bancarrota. 

.. No dia-a-dia da Universidade - esclareceu - nosso_ problema serã 
como manter a escola no presente ano, pois se as condições forem as mesmas 
de 1979, teremos até o final do ano um déficit de caixa superior a 100 milhões 
de cruzeiros". ___ _ 

Mas, quais os fatores que levaram essas entidades à grave crise atual? Na 
opinião do Padre Edênio_ Vale, o fator determlpante (oi a diminuição real da 
ajuda concedida pelo MEC às Universidades associadas ao Sistema Nacional 
de Educação. 

Eis os dados estatísticos_dessa redução: em 1960, a contribuição do Mi~ 
nistérío da Educação correspondia a 50% da despesa das Universidades Ca­
tólicas. Em 1969, essa Cõl~boração caía para 35%. E em 1978 não chegou a 
5%, nos últimos 1 O anos. 

Essa situação não pode continuar. O Ministério da Educação prometeu, 
já há algum tempo, estabalecer um Programa de Assistência às Instituições 
ParticUlares de Ensino Superior. 

É urgente que essa medida seja concretizada, para evitar inclusive o peri­
go imi"rientC de: fechamento de no~sas Un)versid_~des ÇªtóliCas, que consti­
tuem redutos insubstituíveis da' pesquisa da cultura auteriticamente brasileira. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência comunica ao Ple· 
nário, e de modo especial ao Senador Dirceu Cardoso, que recebeu comuni­
cação de constituição do bloco parlamentar do Partido do Movimento De­
mocrático Brasileiro. 

Conforme esclarecimento prestado na sessão de ontem, o expediente serã 
encaminhado à Mesa do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Não hâ mais oradores inseri· 
tos. Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a sessão ordinãria de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Requerimento nO? 570, de 1979, do Senador 
Orestes Quércia, solicita_ildo o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 337, de 1978, de sua autoria, que modifica a redação do § 39 do art. 51' da 
Lei n• 6.367. de 19 de outubro de 1976. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 571, de 1979, do Senador 
Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 343, de 1978, de sua autoria, que altera a redação do caput do art. 24 da Lei 
n• 3.807. de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 572, de 1979, do Senador 
Orestes Quércia, Solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 344, de 1978, de sua autoria, que modifica a redação do-§ 59 do art. 39 da 
Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 573, de 1979, do Senador 
Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 345, de 1978, de sua autoria, que acrescenta parágrafos ao art. 450 da Con­
solidação das Leis do Trabalho. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 576, de 1979, do Senador 
Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 199, de 1977, de sua autoria, que acrescenta parãgrafo ao art. 143 do 
Decreto-lei n• 5.452. de 1• de maio de 1943. passando a ser 1• o parãgrafo úni· 
co. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ I, de 1980, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso proferido pelo General Antônio Ferre,ra Marques, Comandante da 
t• Região Militar, na solenidade comemorativa do 351' aniversãrio da Toma­
da de Monte Castelo. 

7 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 164, d~ 
1979, do Senador Nelson Carneiro, ·que eStabelece a uniformidade dos venci~ 
mentes das contas de luz, água e telefone em todo o País, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES. sob n•s 776 e 777, de 1979. das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade; e 
-de Serviço Público Civil, favorãvel. 

8 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 187, do 
Senador Aloysio Chaves, que revoga o§ 39 do art. 899, o art. 902 e seus parã­
grafos, e modifica a redação da alínea f do inciso I do art. 702, da alínea b do 
art. 8.94, da alínea a do art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho, bem 
como do art. 9• da Lei n• 5.584. de 26 de junho de 1970, tendo 

PARECERES, sob n•s 984 e 985, de 1979. das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridícidade; e 
-de Legislação Social, favorável. 

9 

MATlORIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lc:;i do Senado n9 38, de 1979, do Senador Henrique Santillo, 
que revoga os Decr_etos-leis n~'s 228, de 28 de fevereiro de 1967, e 477, de 26 de 
fevereiro de 1969. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE 11·3-80 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA· 
DOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSI': LINS (CE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden· 
te, Srs. Senadores: 

Há um ano assumia- o Governo do Cearã, depois de uma longa peregri­
nação pelo Parlamento brasileiro, o Cel. Virgílio Távora, retornando àquela 
função honrosa, depois de tê-la exercido, entre 1963 e 1966. 

A exemplo do seu primeiro mandato, o retorno do Governador Virgílio 
Távora se deu sob a inspiração maior de uma ação planejada, fazendo reviver 
na política cearense, agora em versão renovada o Plano de Metas Governa­
mentais- O Plameg 11- com ajustes no espaço e no tempo para as realida­
des e as projeções de seu novo mandato. 

Identificado com a política econômica financeira do País e mantendo um 
elevado padrão no seu relacionamento com as autoridades maiores do País, a 
Virgílio Távora não foi difícil reverter o quadro das finanças do Estado. 

Tanto isto é verdadeiro, quanto significativos são os números do orça­
mento estadual. Para o exercício de 1979, realizou uma programação finan­
ceira da ordem de Cr$ 8 bilhões, e já para 1980- depois de reestimadas e rea­
tivadas os usos e as fontes orçamentárias, mereceu a aprovação de uma lei de 
meios para o corrente exercício .num _total aproximado de CrS 16 bilhões. 

Dinamizando de forma objetiva a administração superior do Estado, o 
Governo Virgílio Távora fez da implantação do III Pólo Industrial do Nor­
deste a meta síntese de seu Governo, e a persegue com obstinação, e nesse 
sentido tem recebido a compreensão dos altos escalões do Governo Federal e 
a solidariedade do povo cearense e _de suas lideranças políticas e empresariais, 
como, aliás, não poderia deixar de ser. 

Cumprindo um plano de realizações em todos os setores da adminis­
tração- tanto de infra~estrutura econômica quanto de infra-estrutura social 
- malgrado a adversidade do clima, com um ano castigado pelas secas, com 
cerca de 2.000.000 de flagelados, o Governador Virgílio Távora imprimiu a 
marca de seu Governo anterior a esta nova ·gestão. 

Antes de nos referirmos sinteticarilente- às principais obras realizadas 
permitimo-nos registrar os esforços empreendidos para remunerar condigna­
mente os servidores estaduais, concedendo um aumento substancial nos ven­
cimentos do pessoal civil e militar, com acréscimos que variaram de 45% atê 
150%. Embora essa amplitude pareça estranha ela revela Sr. Presidente quão 
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díspares e conflitantes se encontravam os vencimentos dos funcionários 
públicos estaduais, no plano das suas remunerações. 

Ao dirigir-se à Assembléia Legislativa, por ocasião das instalações dos 
trabalhos daquele Poder, o Governador VirgfliálâVOra lendo o preâmbulo 
da mensagem fez uma prestação de contas dos doze meses de sua adminis­
tração, dizendo que o que resultou de positivo nestes doze meses de ação se 
deve à tarefa de uma equipe apenas por ele coordenãda. 

.. 0 Governador ressaltou os recursos da ordem de 30 milhões de dólares, 
oriundos do financiamento externo, ao mesmo tempo em que se reportava 
sobre outras operações envolvendo 45 milhões de dólares, num fOtal de 75 
milhões já aprovado pelo Congresso, para o seu Governo. 

Apontou tambem Virgílio Távora, em sua prestação de contas, que neste 
primeiro a-nO de adminiStraçã-O--o governo se concentrou, em grande parte, 
nos seguintes aspectos: amparo as populações atingidas pela seca, que casti­
gou 70 por cento do território cearense, trabalho de fortalecimento das ativi­
dades agropecuárias, expansão e diversificação do parque industrial, esforço 
de recuperação de várias instituições da Administração Estadual, cÕmo o 
BEC, BANDECE, CODAGRO, COHAB, EMCETUR, COELCE e CAGE­
CE; apoio à iniciativiCprivada e concreiizações desmedidas, quanto ao bem­
estar social. Ressalvou a importância do trabalho da classe política que, na 
defesa dos elevados interesses do Estado, associara-se às mais atuantes lide­
ranças empresariais, entre outras, ressaltã.ndo, o esforço da Associação Co­
mercial, FACIC, União das Classes Produtoras dO Ceàrá, Federação da In­
dústria e Comércio, Associação dos Bancos do Estado do Ceará, Centro In­
dustrial do Ceará e outros. 

Por fim o Governador enumerou várias obras executadas e em execução 
durante sua administração.- São as seguintes: Rodovias: marçoj79 a 
marçoj80 implantação de 108 Krn em solo asfáltico; execução de 201 Km 
com areia asfáltica a quente em novos trechos; recapeameiúo-asfáltico de 183 
Km; pavimentação de 28 ruas de Crateús e Sobral; conclusão de 42 Km em 
revestimento primário e 172 Km de estradas vicinais, sendo que 76 Km foram 
iniciados em 78-. Energia elêtrica: janeiroj79 a dezernbro/79; construído 1.50 I 
Km de linhas de distribuição rural. 115 Km em 380/22v. Saúde- marçoj79 
a dezembroj79; 110 minipostos de saúde, postos e unidades mistas. Habi­
tação, março/79 a dezembro/79; concluídas 1.358 unidades, em construção, 
3.357 unidades habitacionaiS e-em-COncorrência, 7 f 61 unidades. Poços e Açu­
des marçoj79 a dezembroj79; 233 poços (projeto Paliteiro); 900 pequenas 
barragens (programa de emergência) e 1.482 cacimbões (programa de Emer­
gência). Escolas: construção de 17 unidades Escolares de 19 Grau, com total 
de 46 salas de aula, construção de OI ColégiO Estadual, com 04 salas de aula e 
ampliação de 23 Unidades Escolares de 19 Grau, com o-acréscimo de 41 salas. 

Por fim, Sr. Presfdente, com realce, cumpre salientar o pleito que o Go­
vernador do Ceará acaba de encaminhar à superior consideração - do Se­
nhor Presidente João Figueiredo, pedindo a alteraÇão da legislação sobre a 
remuneração, e aqui chamo atenção dos nossos pa-res do Nordeste- sob for­
ma de royalties, sobre o valor do petróleo retirado da plataforma submarina. 

Pelo Ofício n9 120, datado deT>6-do corrente o Governador Virgílio-Tá­
vora pede a alteração do Decreto-Lei n' 523, de 08 de abril de 1969, que alte­
rou a legislação vigente. Ou seja, encarece ao Senhor Presidente da República 
que os 5% pagos aos Estad9s e Municípios, de onde são retirados o petróleo, 
dos respectivos subsolos, incidam, igualmente, sobre essa riqueza mineral ex­
traída-da plataforma submarina. 

Explico, Sr. Presidente: do petróleo, do custo d-o petróleo, do valor do 
petróleo faturado pela PETROB-RÁ-S, esta paga 5% aos ~EStados e municípios 
dos quais o petróleo é extraído. Mas, no caso do petróleo retirado da plata­
forma submarina, a PETROBRÁS não aplica o mCSITiO-C!ftêrio. Ela dirige os 
5% para dois programaS-, ·sendo um do Departamento da Produção Mineral 
e outro do Ministério da Educação para a formação de geólogos e técnicos 
em geologia de petróleo. Aqui o que se pede é que esses recursos, que não sãu 
dirigidos aos Estados produto-res de petróleo em sua plataforma, o sejam 
como são aqueles outros oriundos do petróleo extraído do seu solo firme: 
Para V. Ex• ter uma idéia' do que isso representa, bastã lembrar que a ex­
tração de petróleo no Pais; quase toda no Nordeste, beira hoje os 200 m_il bar­
ris por dia. Isso, mesmo ao preço computado pela PETROBRÁS, de 14,50 
dólares por barril, envolverá cerca de 2,5 bilhões de cruzeiros a serem distri­
buídos aos Estados que ·atualmente produzem petróleo na sua plataforma. 

Por fim, Sr. Presidente, desejamos faça parte do nosso pronunciamento a 
íntegra do documento encaminhado pelo Sr. Governador Virgilio Távora à 
·consideração do Senhor Presidente da República, cuja jmportância tem mar­
co significativo na poHtica nacional. (Muito bem!) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JOSE LINS, EM 
SEU DISCURSO.) 

PEDIDO EM FAVOR DOS ESTADOS 0 "ROYALTY" DE EXPLO­
RAÇÃO DA PLATAFORMA SUBMARINA 

Expediente encaminhado pelo Governador Virgílio Távora ao Exmo9 Sr. 
Presidente da República: 

ESTADO DO CEARA 
PALÃCIO DO GOVERNO 

GABINETE DO GOVERNADOR 

OFICIO No 120/80. 

Exmo9 Sr. 
João Baptista Figúeiredo 
DD. Presidente da República 
Brasilia- DF. 

Senhor Presidente, 

Fortaleza, 6 de março de 1980. 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa E~celência para, data vênia, 
propor-lhe a seguinte alteração no parágrafo 49, acrescentado pelo Decreto 
Lei n' 253, de 8 de abril de 1969, ao artigo 27 da Lei n' 2.004, de 3 de ou­
tubro de 1953, com a redação que lhe foi dada pela Lei n' 3.257, de 2 de se­
tembro de 1957: 

"§ 49 Quando o óleo ou gás forem extraídos da plataforma 
continental, os 5%_ (cinco por cento) de que trata o .. caput" deste ar­
tigo serão. assim distribuídos: 4% (quatro por cento) ao Estado em 
cujo litoral se der a extração, e 1% (um por cento), em partes iguais, 
ao Departamento Nacional de Produção Mineral, para constituição 
do Fundo Nacional de Mineração e ao Ministério da Educação e 
Cultura, para o incremento da pesquisa e do ensino de nível supe­
rior no campo das geociências." 

Eis, dentre outras, as razões que fundamentam a presente proposta: 
I. São.os Estados-membros que servem de base para todo o trabalho 

da PETROB~s no mar, seja colocando-lhe ao diSpor toda sua infra­
estrutura físicà, seja executando serviços iltdfspensâveis, como os de abasteci­
mento, esiocagem de alimentos e equipamentos, hospedagem de técnicos, re­
paros de equipamentos etc. 

2. Nada mais razo~vel do que_ fazer os Estados-membros costeiros co­
participantes das vantage-n-s econôrriicas decorrentes da incorporação da pla­
taforma continental ao território da União. Essa plataforma, aliâs, é uma ex­
tensão dos territórios daqueles Estados. 

3. Essa nova fonte de recursos ensejaria um alívio ao problema finan­
ceiro dos Estados-membros. Sem recursos próprios, estes terão sempre de re­
correr ao governo da União, para a execução de tarefas de sua competência, 
cada vez mais complexas e _onerosas, o que dificulta a prática do verdadeiro 
federalismo. 

4. Com a medida proposta, o Fundo Nacional de Mineração e o Minis­
tério da Educação e Cultura não sofrerão nenhum prejuízo em seus progra­
mas especfficos, dada a cresçente signí_ficação financeira_ do pi!rcentual que 
lhes é destinadO, em virtude da~ alta constante e vertiginosa dos preços dope­
tróleo. 

Por: essas razões e confiante no sentimento·dejustiça de Vossa Excelên­
cia, espero seja dispensada à presente sugestão a melhor acolhida, pelo que 
antecipo os meus agradecimentos. 

---Na -oportunidade, renovo a Vossa Excelência a expressão dos meus pro­
testos de admiração e respeito. - Virgílio Távora, Governador do Ceará. 

DECRETO-LEI N• 522, DE 7 DE ABRIL DE 1969 

Revoga o Decreto-lei nP 3.172, de 3 de abril de 1941. 

O Presidente da República, usando da atribuição que fhe confere o§ 19 
do art. 29 do Ato Institucional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, deCreta: 

Art. J9 E revogado o Decreto-lei n9 3.172, de 3 de abril de 1941, quere-
gula o co-seguro no ramo incêndio. -

Art. 29_ Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 7 de abril de 1969; 148• da Independência e 81' da República. -
A. Costa e Silva - Edmundo de Macedo Soares. 

D.O. n~> 65, de 8-4·69, pág. 2954 

Decreto-lei n~' 522 - Legislação Cilada 

(Emenda e art. 1•)- Decreto-lei n' 3.172, de 3 de abril de 1941 

D.O. de 14-4-4_[ 

/__ 
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Regula o co-seguro no ramo incêndio. 

DECRETO-LEI N• 523, DE 8 DE ABRIL .DE 1969 

Acrescenta parágrafo ao art. 27 da Lei n'~ 2.004, de 3 de ourubrv 
de 1953, com a redação que lhe foi dada pela Lei n' 3.257, de 2 de S<'· 
tembro de 1957, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribUição qUe lhe Confere o§ }9 do 
art. 211 do Ato lnstituci6nal n9 5, de 13 de dezen1bro de 1968, decreta: 

Art. 1' O art. 27 da Lei no 2.004, de 3 de outubro de 1953, com are­
dação que lhe foi dada pela Lei no 3.257, de 2 de setembro de 1957, fica acreci-
do do seguinte parágrafo: · 

.. § 49 Quando o óleo ou gás forem extraídos d.9. plataforma 
continental, os 5% (cinco por cento) de que trata o caput deste artigo 
serão destinados, em partes iguais, ao Departamento Nacional da 
Produção Mineral, do Ministério das Minas e Energia, para consti­
tuição do Fundo Nacional de Mineração, e ao Ministério da Edu­
cação e Cultura, para o incremento da pesquisa e do ensino de nível 
superior no campo das geociências." 

Art. 2• O art. 14 da Lei no 4.425, de 8 de outubro de 1964, passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

"Art. 14. O Fundo Nacional de Mineração será constituído: 
I -da parcela, pertencente à União, do Imposto Único de que 

trata esta Lei, ressalvada a parte destinada à Comissão do Plano do 
Carvão N aciOilãl; 

11 - da parte que couber ao Departamento Nacional da Pro­
dução Mineral nos pagamentos devidos pela Petróleo Brasileiro 
S.A. - PETROBRÁS, -sobre o valor do óleo ou gâs extrâidos da 
plataforma continental; -

I li- de dotações consignadas no Orçamento Geral da União: 
IV - de rendimentos de depósitos e de aplicação· do próprio 

Fundo." 

Art. )v Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, re~ 
vogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 8 de abril de 1969; 1489 da Independênda e 819 da República­
A. Costa e Silva - Tarso Dutra - Antônio Dias Leite Júnior. 

Ret. no D.O. de 11-4-69, pág, 3 032 

Decreto-lei n'~ 523 - Legislação Citada 

(Ementa e art. l')- Lei n• 2.004, de 3 de outubro de 1953 

D.O. de 3-10-53 

- ·~oispõe sobre a política nacional do petróleo e define as atribuições 
do Conselho Nacional do Petróleo, instituí a sOciedade por ações Petróleo 
Brasileiro Sociedade Anônima, e dá outras providências." 

•'Art. 27. A sociedade e suas subsidiárias ficam obrigadas a pagar aos 
Estados e Territórios onde fizerem a lavra de petróleo e xisto betuminoso e a 
extração de gás indenização correspondente a 5.%. (cinco poi' cento) sobre o 
valor do óleo extraído ou do xisto ou do gás. 

§ t 9 Os valores do óleo e do xisto serão fixados pelo Conselho Nacional 
do Petróleo. 

§ 2"' Será efetuado trimestralmente o pagamento de que trata este arti-
go. 

§ 39 Os Estados e Territórios distribuirão 20% (vinte por ánto) do que 
receberem, proporcionalmente, aos municípios, segundo a produção de óleo 
de cada um deles, devendo este pagamento ser efetuado trimestralmente. 

§ 411 Os Estados, Territórios e Municípios devCrão aplicar os recursos 
lixados neste artigo, preferentemente, na produçãO de energia elétrica e na 
pavimentação de rodovias." 

(Ementa e art. 111)- Lei n'1 3.257, de 2 de setembro de 1957 

0.0. de 5-9-57 

-"Modifica o art. 27 e seus parâgrafos da Lei nll 2.004, de 3 de outubro 
de 1953 (dispõe sobre a política nacional do petróle"o e -define as atribuições 
do Conselho Nacional do Pet_róleo, instituí a Sociedade por ações Petróleo 
Brasileiro Sociedade Anônima, e dá outras providências)." 

"Art. !9 O art. 27 e seus parágrafos da Lei n<> 2.004, de 3 de outubro de 
1953 (dispõe sobre a política nacional do petróleo e define as atribuições do 
Conselho Nacional do Petróleo, institui a sociedade por ações Petróleo Bras i-

leiro Sociedade Anônima, e dá outras provfdências), passam a ter a seguinte 
redação: 

~·Art. 27. A sociedade e suas subsidiárias ficam obrigadas a pagar inde­
nização correspondente a 4% (quatro por cento) sobre o valor do óleo extraí­
do ou do xisto ou do gás nos Estados e Territórios onde fizerem a lavra dope­
tróleo e xisto betuminoso e_ a extração de gás de indenização de I% (um por 
cento) aos Municípios onde fizerem a mesma lavra ou extração. 

§ f9 Os valores do óleo e do xisto betuminoso serão fixados pelo Conse­
lho Nacional do Petróleo. 

§ 211 Será efetuado trimestralmente o pagamento de que trata este arti-
go. 

§ )9 Os Estados, Territórios e Municípios deverão aplicar os recursos 
fixados neste artigo, preferentemente, na produção da energia elétrica e na 
pavimentação de rodovias." 

(Art. 2•) - Lei n• 4.425, de 8 de outubro de 1964. 

D.o. de 13-I0-64 

-"Cria o imposto único sobre os minerais do País; dispõe sobre o pro­
duto de sua arrecadação; institui o "Fundo Nacional de Mineração", e dá ou­
tras providências.'' 

"ArL 14. O Fundo Nacional de Mineração será constituído: 
I - da parcela pertencente à União do imposto único de que trata esta 

Lei, ressalvada a parte destinada à Comissão do Plano do Carvão Nacional: 
11 -de dotações consignadas no Orçamento Geral da União: 
Il I - de rendimentos de depósitos e de aplicação do próprio Fundo." 

DECRETO-LEI No 524, DE 8 DE ABRIL DE l969 

Autoriza o Prefeito do Distrito Federal a constituir a Companhia 
de Água e Esgotos de Brasília. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o§ ]'i' 

do art. 29 do Ato Institucional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, resolve baixar 
o s.eguinte Decreto-lei: 

Art. !9 Fica o Prefeito do Distrito Fedúal autorizado a constituir, na 
forma do artigo 59, item 11, do Decreto-leí n112QO, de 25 de fevereiro de 1967, 
uma sociedade por ações que se denominará Companhia de Água e Esgostos 
de Brasília - CAESB, vinculada à Prefeitura do Distrito Federal. 

E.M. 07/69 
Em 7 de abril de l969 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à superior consideração de Vossa Excelência 

o anexo projeto de Decreto-lei, objetivando definir a ·destinação dos paga­
mentos ( .. royalty") que deverão ser realizados pela Petróleo Brasileiro S/ A 
PETROBRÁS, correspondentes ao óleo e ao gás extraídos da plataforma 
continental. 

2. Tal problema não havia sido considerado na legislação anterior, que 
só definía a deStinação desses pagamentos aos Estados e Municípios, nos ca­
sos do oelo, gás ou xisto extraídos dos respectivos territórios. 

3. Com a auspiciosa perspectiva de início· da exploração de óleo e gás 
na plataforma continental brasileira, e cabendo nesse caso, à União, o que, 
pela legislação vigente, é atribuído aos Estados e Municípios quanto ao pe­
tróleo retirado dos respectivos sub solos, cumpre, desde já, definir-se a desti· 
nação. a ser dada, convenientemente, àqueles "royalties". 

4. O projeto em anexo regulará a matéria mediante o acréscimo de um 
parágrafo ao artigo.27 da Lei n9 2.004, de 3 de outubro de i953, modificado 
pela Lei n9 3.257, de 2 de setembro de 1957. 

5. Considerando o.atraso em que se encontra a atividade mineral no 
País, considerando que, para o seu desenvolvimento, serão fundamentais a 
preparação de pessoal habilitado e a intensificação das pesquisas geológicas 
básicas; e considerando, finalmente, ser adequado fazerem-se retornar ao se­
tor da mineração os frutos das explorações minerais já bem sucedidas, 
ocorreu-me propor, como agora o faço, através do projeto em anexo, que os 
pagamentos a serem feitos pela PETROBRAS, na parte da exploração da 
plataforma continental, sejaín repartidos iguilmente entre os Miilfstérios da 
Educação e Cultura e das Minas e Energia. 

6. O primeiro aplicará a sua parte; dos recursos assim distribuídos, em 
programas de aperfeiçoamento de"pessoal e pesquisas no âmbito universitário 
e no campo das geociências. 

7. O segundo fará suas aplicações nas pesquisas geológicas de campo c 
de laboratório, através do Fundo Nãcional de Mineração. 

8. Conforme sugestão verbal de Vossa Excelência, quando da primeira 
vez que tive a honra ·de submeter a matéria à sua apreciaçâo, apresentei a tese 
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ora transformada em projeto de Decreto~lei ao Exm~'. Senhor Ministro _da 
Educação e Cultura, que se manifestou de aCordo com a mesma. 

Renovo a Vossa Excelência os protestos do meu mais profundO respeito. 
- Antônio Dias Leite Junior. 

DECRETO-LEI 523, DE 8 DE ABRIL DE 1969 

Acrescenta parágrafo ao Artigo 27_ da Lei nP 2.004, de 3 de ou~ 
tubro de 1953, com a redação que lhe fOi dada pela Lei nP 3.257, de 2 
de setembro de 1957, e dá outras providências. 

O Presidente da R-epúbriCã., no uso da atribuição que lhe confere o § 11' 
do Artigo 29 do Ato Institucional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, Decreta: 

Art. I• O Artigo 27 da Lei 2.004, de 3 de-outubro de l953,com are­
dação que lhe foi dada pela Lei n9 3.257, de 2 de setembro de 1957, fica acres~ 
ciclo do seguinte parágrafo: 

"§ 4~' Quando o óleo ou gás forem extrafdos da plataforma 
continental, os 5% (cinco por cento) de que trata o "c·aPut'' deste Ar~ 
tigo serão destinados, em partes iguais, ao Departamento Nacional 
de Produção Mineral, do Ministérid~O-dã.s Minas e Energia, para 
constituição do Fundo Nacional de Mineração e ao Ministério da 
Educação e Cultura, para o incremento da pesquisa e do_ ensino de 
nível superior no campo das geociências''. -

Art. 2' O Artigo 14 da Lei n• 4.425, de 8 de outubro de 1964, passa a vi­
gorar com· a seguinte redação: 

''Art. 14. O Fundo Nacional de Mineração será constituído: 
I- Da parcela, pertencente à União, do imposto únic_o de que 

trata esta Lei, ressalvada a parte destinada à Corriissão do Plano do 
Carvão Nacional; 

11 - Da parte que couber ao Departamento N adonal da Pro~ 
dução Mineral nos pagamentos devidos pela Petróleo Brasileiro 
Sj A - PETROBRÂS, sobre o valor do óleo ou gás extraídos da 
plataforma continental; 

Ill- De dotações consignadas no Orçamento Geral da União: 
IV- De rendimentos de depósitos e de aplicação do próprio 

Fundo". 

Art. 3"' Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, re~ 
vogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 8 de abril de 1969; 148"' da Independência e 819 da República. 

O segundo assunto, Sr. Presidente, que desejO trazer à consideraÇão do 
Senado diz respeito à legislação do ICM, tal como se encontra hoje. 

Pela Resolução do Senado Federal de número 129/79, votada já no final 
do ano passado, foram, como sabemos, alteradas as alíquotas do ICM. Con~ 
forme essa mesma Resolução, que foi pUblicada no Diário Oficial do dia 29 
de novembro do ano passado as alíquotas internas, nos Estados do Nordeste, 
passaram de 15% paia 16; as do Centro-Sul, passariam de 14 para 15% em 1980, 
para 15,5% em 1981, e para 16% erri 1982: as alíquotas de exportação perrna~ 
neceram em 13%. Mas, como bem sabem os nossos pares, o objetivo dessa_ 
modificação na legislação do ICM era mais amplo e se dirigia para uma rea­
nálise do problema de transferência de parcelas de ICM entre a Região 
Centro-Sul e Norte~ NordeSte; transferência essa qUe Só poderia ser realizada 
depois de contar com a unanimidade de todos os Secretários da Fazenda do 
Brasil, através de uin órgão coordenado pelo Ministério da Fazenda que é o 
CONFAZ. 

O Sr. Gilvan Rocha (SE)- Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. JOSf: LINS (CE) - Com o maior prazer. 

O Sr. Gilvan Rocha (SE)- Nós do Nordeste só esperamos que o Gover~ 
no não se sinta desobrigado, a partir dessa modificação de ICM, de rever 
toda a injustiça tributária para o Nordeste. V. Ex• há pouco citava a pro~ 
dução de petróleo da região. A bancada de Sergipe, segundo maior produtor 
de petróleo do País, petróleo que não trouxe o progresso sonhado para o meu 
Estado, tem tentado com toda a força e com toda unidade, modificar o 
problema dos royalties. Agora mesmo tramita na_Câmara Federal uma pro~ 
positura de um Deputado sergípano no sentido de que haja mais justiça nessa 
distribuição. Queremos dizer a V. Ex•, em nome do rheu Estado, da nossa re~ 
gião, que iSso_ não fináliia- o-s nossos pleitos, e que nós nos consideramos ain~ 
da profundamente injustiçados pela legislação que aí está. Queremos que· V. 
Ex~', corno porta-voz do Governo, saiba que isto não é o quantum satis que de­
sejamos. 

O SR. JOSf: LINS (CE)- Agradeço o aparte de V. Ex• e posso garantir 
que também comungo desse pensamento. Na realidade, o problema da modi~ 

ficação da distribuição de tributos, entre Governo Federal, Estados e Municí­
pios, necessita de uma revisão mais ampla do que esta que agora ora se faz no 
simples âmbito do ICM. Quanto ao problema dos roya!ties, acredito que o 
Estado de V. Ex' também apoiaria a proposição do Estado do Ceará, que 
vem em beneficio daquelas unidades da Federação que produzem petróleo 
nas suas plataformas. 

O Sr. Itamar Franco (MG)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSf: LINS (CE)- Com o maior prazer, nobre Senador Itamar 
Franco_. 

O Sr. Itamar Franco (MG)- Senador José Lins, veja V. Ex• que desde 
que chegamos ao Senado Federal, em 1975, principalmente, através das pala­
vras dos nobres Senadores Helvídío Nunes, Marcos Freire e Mauro Benevi~ 
des, se pedia ao Governo urna nova sistemática para o ICM; note bem: em 
1975. V. Ex• ocupa hoje a tribuna para dizer das modificações introduzidas 
na política do Imposto de Circulação de Mercadorias, modificações que não 
satisfazem. V. Ex• mesmo jâ reconhece que se esperava urna reforma mais 
ampla, reforma que não vem, apesar de o Legislativo estar insistindo. Lamen~ 
tavelrnente, nessa hipertrofia do Executivo, pouca coisa, o Legislativo pode­
ria fazer na alteração dessa sistemática. V. Ex' lembra muito bem qualquer 
alteração mais profunda só poderá ser feita através da unanimidade dos Se~ 
cretários de Fazenda de todos os Estados, o que é um absurdo, porque real­
mente as regiões mais carentes- e eu falo isso pertencendo ao Estado de Mi~ 
nas Gerãis - o NOrdeste, por exemplo, estarã sempre sendo prejudicado em 
relação ao grande e poderoso Estado de São Paulo que, mais uma vez, se be­
neficia -da reformulação do ICM. A reformulação, Senador José Lins, tem 
que ser ampla. Não podemos continuar a dar ao Estado de São Paulo tudo 
aquilo que ele quer, em detrimento de outros Estados. E falo também, agora 
na condição de mineiro. Era o aparte que queria dar a V. Ex• 

O SR. JOSf: LINS (CE) - Nobre Senador Itamar Franco, V. Ex• le­
vanta a mesma tese apreciada pelo nobre Senador Gilvan Rocha. Da minha 
parte, reafirmo que também sou favorável a uma reformulação mais ampla ... 

O Sr. Itamar Franco (MG)- V. Ex' é o Líder do Governo nesta Casa, é 
o homem que defende a política econômica do Governo e, devo dizer, com 
muita propriedade: V. Ex• é um estudioso da matéria, é um homem que me~ 
rece o respeito dos seus Pares. Mas não é possível, Ex•, que continuemos as~ 
sistindo a deliberações do Executivo, quando interessa a esse Executivo .. 
Lembro a V. Ex• que, desde 1975, estamos aqui defendendo urna nova refor­
mulação para o Imposto de Circulação de Mercadorias- e o Executivo faz 
"ouvidos de moucos", ••ouvidos de mercador". 

O SR. JOSf: LINS (CE) - Discordo de V. Ex• quanto à última afir­
mação. ê o próprio Poder Executivo, a Presidência da República ... 

O Sr. Itamar Franco (MG) - Depois de quantos _anos, Ex•? 

O SR. JOSll LINS (CE)- ... que se mostra favorável àquela revisão e 
que analisa ... 

O Sr. Itamar Franco (MG)- Uma anális~ demorada, Ex•, desde 1975. 

O SR. JOSf: LINS (CE)- ... os estudos prosseguem em caráter mais 
amplo, abrangendo todo o sistema tributário nacional. 

O Sr. Itamar Franco (MO) - Mas, Ex•, nessa velocidade ... 

O SR. JOSf: LINS (CE)- O que eu quero dizer, nobre Senador, é que 
seria impossível deixarmos de reconhecer a contribuição da reforma do ICM 
aqui representada no momento ... 

O Sr. Itamar Franco (MG) - Ex•, mas é um paliativo ... 

O SR. JOSf: LINS (CE)- Se V. Ex• quiser ouvir os dados de que dis­
ponho ... 

O Sr. Itamar Franco (MG)- Com muito-prazer. 

O SR. JOSf: LINS (CE) - ... verá que realmente não é tão pouco quan­
to V. Ex• está pensando. 

O Sr. Itamar Franco (MG)- Mas V. Ex• está de acordo em que ela é su~ 
ficiente? 

O SR. JOSf: LINS (CE)- Estou de acordo em que o problema tribu­
tário brasileiro merece um estudo muito mais amplo, 

O Sr. Itamar FrancO (MG) --Mas jã dura anos. Pelo amor de Deus ... 

O SR. JOSf: LINS (CE) - Mas é claro. A impressão que tenho é a de 
que estamos todos convencidos, como o próprio Poder Executivo, de que há 
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necessidade dessa visão no sistema tributário nacional- cujo pbjetivo é o de 
fazer uma melhor distribuição das receitas entre as diversas esferas de Gover­
no, visando ... 

O Sr. Itamar Franco (MG)- SenadOr José Lins, veja V. Ex• que eu ape-· 
nas me fixei no Imposto de Circulação de Mercadorias. Não quis nem dizer 
relação ao problema do Fundo de Participação dos Municípios, nem dosEs­
tados, porque eles estão empobrecidos mesmo. Não quero nem entrar nessa 
seara, hoje. Estou apenas me referindo, porque quando vejo um homem sério 
como V. Ex• ... 

O SR. JOSE LINS (CE)- Pelo contrário, seria importante que entrás­
semos também nessa seara. 

O Sr. Itamar Franco (MG)- ... assumir a tribuna do Senado e falar 
sobre a reformulação do ICM, eu tive que aparteá-lo para dizer da nossa luta 
desde !975, fazendo justiça a esses sobret-udo três Senadores que muito luta­
ram para essa reformulação, mas não essa reforrnulaç_ão que af está, porque 
ela é insuficiente. 

O SR. JOSE LINS (CE)- V. Ex• me permite? O que me parece é que 
v. Ex• não aceita nenhUma modHicação para melhor, na legislação atual a 
não ser aquela que, fazendo uma reformulação total, se conforme ao seu pen­
samento. Antes disso, qualquer coisa que venha em benefício do Nordeste 
não será aceito por V. Ex• Esta é a impressão que V. Ex• me deixa, quando 
contesta, sistematicamente, as minhas afirmações. Estou trazendo uma boa 
informação para o Nordeste, uma informação atravês d~ qual se verifica que 
parte dos tributos originários do ICM, gerad9110 Sul, passa agora a ser trans­
ferido para a nossa Região. 

Não lhe parece estrã.nha a sua posição'! 

O Sr. Gilvan Rocha (SE) -V, Ex• seguramente não está satisfeito com 
is:»o. 

O Sr. Marcos Freire (PE) - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSf: !.!r-iS (CE)- E por que não' A mim me parece que essa 
transferência é importante. Que ela representa urna contribuição de alta valia 
para a renda dos Estados nordestinos. Com o maior prazer, ouço o nobre Se­
nador Marcos Freire~ 

O Sr. Marcos Freire (PE)- Diversas veies.tenho debatido aqui no Con­
gresso este problema da sistemática do IC~ .• prejudicial ao Nordeste, como 
fi1 mais recentemente, em 28 de novembro último, e espero, sempre que 
possível, t~atar deste assunto ... 

o SR. JOSf:: I.INS (CE) - Não seja-por isso ... 

O Sr. Marcos Freire (PE) - ... mas quero dizer que V. Ex', com todo esse 
ar de experiência no trato da coisa púb!icã .. , 

O SR. JOSf: UNS (CE) - Nem tanto ... 

O Sr. Marcos Frc"ire (PE)- ... até dá a impressão de que está comuni­
cando à Casa o atendimento de um pleito do Nordeste. Não é verdade, Sena­
dor. 

O SR. JOSE LINS (CE)- Realmente, é verdade. Um pleito feito atra­
vés de todas as Secretarias de Fazenda da Região. 

O Sr. I\"! arcos Freire (PE)- Essa mOdificação, do final do ano passado, 
:l que V. Ex• se referiu, atende, sobretudo, aos Estados ricos. f: o caso do Go­
vernador de São Paulo, que quer fazer a sua capital e que conseguiu, sem dú­
vida, influenciar para que houvess.e essa modificação. 1: esse o Estado que 
maís vai ser beneficiado cO~m essa modificação. Daí, quer-se dar, agora, um 
prêmio de consolação ao Nordeste. Não é a solução. É, apenas, um remendo. 
E ainda aparece aqui como se fosse a grande benemerência para o Nordeste, 
Mas, eu terei oportunidade de mostrar que isto não satisfaz o Nordeste. É 
mínimo o proveito que o Nordeste está tendo, diante daquilo que el_e preten· 
dia, mesmo em relação ao lCM, essas alíquotas interestaduais, V, Ex' sabr: 
que o pleito era muito maior. Tenho documentos, aqui em mãos, que terei 
oportunidade de ler, mostrando que o pleito era outro, e, portanto, nos de­
ram migalhas em vez daquilo que nós pretendíamos. 

O SR. JOSÉ J.I:"<S (CE) - Veja, Sr. Presidente, que~o Senador Marcos 
Freire. apesar de parapsicólogo que erra nas suas previsões de leitura de men~ 
te, ou de documentos que estão em minhas mãos, ele já S:Ugere que todos os 
dados são favoráveis a São Paulo e desfavoráveis ao Nordeste. 

O Sr. Marcos Freire (PE)- Não, eu não disse isso. 

O SR. JOSf: J.l'IS (CE) - Sr. Presidente, se a Oposição e o Senador 
Marcos Freire i;e mantivessem ·em estado de equilíbrio em seus julgamentos~ 

reconhecendo quando as coisas são favoráveis ou desfavoráveis, sem capri­
cho, então teríamos mais tranqüilidade. Mas nessas condições, Sr. Presidente, 
havemos de convir que já não podemos confiar em seu equilíbrio. 

O Sr. Marcos Freire (PE)- Eu disse apenas que as nossas reivindicações 
eram muito mais amplas. 

O SR. J()Sf:: LINS (CE)- V. Ex• chega a dizer que não devo propalar 
essas coisas como boas porque na realidade não o são. 

O Sr. Marcos Freire (PE)- Como atendimento apenas ao Nordeste. V. 
Ex• sabe que na última reunião do CONF AZ não se chegou nem a um enten­
dimento porque os representantes do Nordeste protestaram e se rebelaram e 
agora tiveram que se dobrar porque V. Ex• sabe àas contingências dos Esta­
dos federados neste País. Sabe V. Ex• que o pleito não era este, era muito am­
plo. 

O SR. JOSÉ LINS (CE)- O Senador na realidade se reporta, agora, a 
fatos passados. Numa reunião do CONF AZ, já neste ano ... 

O Sr. Marcos Freire (PE)- V. Ex• citou decreto do ano passado ... 

O SR. JOSf:: LINS (CE)- A reunião do ano passado Senador, nadare­
solveu, V, Ex' sabe disso, já houve outra, já foi resolvido, já trago para V. Ex' 
nossas informações, V. Ex• não quer ouvi-las, V. Ex• prefere sempre que 
os resultados da política do Governo sejam contrários ao Nordeste e favorá­
veis a São Paulo. É esta a maneira de V. Ex• defender a Região? Tenha pa­
ciência, V. Ex• não está ... 

O "Sr. Marcos Fre~re (PE)- V. Ex• parece não estar acompanhando a 
minha luta nesta casa ... 

O Sr. Gilvan Rocha (SE)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSE LINS (CE)- Concedo o aparte ao nobre Senador Gilvan 
Rocha, 

O Sr. Gilvan Rocha (SE) - Creio que, para tristeza de V. Ex', o meu 
aparte é na mesma linha do nobre Senador Marcos ~reire. 

O SR. JOSf:: LINS (CE) - Não bâ nada de mal nisso. 

O Sr. Gilvan Rocha (SE) - V. Ex• vai fazer saber ao Governo que o 
Nordeste não se sente- re<ifirmo com todas as letras- atendido de maneira 
alguma, com essas últimas medidas do Governo Federal,_ e para V, Ex• não 
pensar que existe má fé nessa minhã afirmação, eu remeto V. Ex' ao correli~ 
gionário, que tem o trânsito talvez maior do Nordeste no Palácio do Planalto1 
que é o Gqv~rnador da Bahia, e que, com todas as letras, reclamou, esta se­
mana, do Governo federal, aludindo inclusive que ele, pessoalmente, conduz 
numerosos votos ao partido de V. Ex• e que o Nordeste não pode mais agüen~ 
ta r a discriminação que piora dia a dia. A desculpa que V. Ex• dá, no lingua .. 
jar tecnocrata ... 

O SR. JOSE UNS (CE)- V. Ex• me permita não estou dando desculpa 
nenhuma. Ao contrário estOu expondo um fato. 

O Sr. Gilvan Rocha (SE)- V, Ex.,., cometendo um ineditismo de apar­
tear um aparte está ainda anteriorizando-se às minhas palavras. Eu não disse 
ainda qual foi a desculpa que V. Ex• deu, E foi a seguinte. Que estã sendo es­
tudada pelo Governo uma reformulação maior sobre os tributos do Nordes­
te. Ora, a coisa que mais assombra o nordestino, depois que os tecnocratas ... 

O SR. JOSf:: LINS (CE) - Eu não disse isso, absolutamente. 

O Sr. Gi!van Rocha (SE)- Mas, V. Ex• disse que continua em estudo a 
reforma tributária. V. Ex• afirmou corri todas as !etras, aqui. E V. Ex• sabe 
que essa é a grande desculpa dos tecnocratas, que nos _faz tremer, a todos os 
brasileiros comuns. Quando o GoVerno eStá dizendo ... 

O SR. JOSf:: Ll!'IS (CE)- Sei que a Oposição não gasta de estudos; eu 
sei que a Oposição não gosta de nada sério. 

O Sr. Gifvan Rocha (SE)- ... e os tecnocratas, em particular, que estão 
estudando o assunto é uma sutil maneira de negar um pleito. 

O SR. JOSI': LINS (CE) - Tecnocrata falou V. Ex• não fui eu. 

O Sr. Gilvan Rocha (SE)- Todos nós estamos acostumados a isso, to­
dos nós sabemos da frustração de uma pessoa que pede alguma coisa ao Go­
verno ou que exige alguma coisa do Governo e o Governo vem com essa des­
culpa que não cabe mais: ~·vamos estudar." Vamos estudar significa dizer: 
Não vão ser atendidos. Não adianta mais esse jargão de que estamos estudan­
do o problema, porque então estes estudantes são relapsos, que e jã deviam 
ter sido reprovados há muito tempo. 
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O SR. JOSt LINS (CE)- Sr. Presidente, V~ Ex• é testemunha e ~odos 
o-s outros que aqui nos acompanham dessa ojeriza terfivel da OposiÇão por 
qualquer estudo. 

Não querem analisar nada. Não esperam por nada, já sabem tudo. Eles 
têm condições de resolver tudo a tempo e à hora, só que nunca fizeram nada. 
Essa é que é a pura verdade. 

O Sr. Marcos Freire (PE)- Acabaram com as eleições diretas e não nos 
deixam ser Governo. 

O SR. JOSf: LINS (CE)- Mas na hora em que se trata de alguma coisa 
de concreto, a Oposição, obstinadamente, se recusa a ouvir. 

O Sr. Itamar Franco (MG) (Fora do microfone.)- V. Ex• repare que só 
há um Senador do PDS ouvindo-o. 

O SR. JOSI': LINS (CE) - Ora, Sr. Presidente, nessas condições, o Bra­
sil poderia dispensar o Senado e a Câmara; poderia dispensar todas as opi­
niões que essas assemb(êias canalizam, oriundas do pensamento do povo. 
Bastaria que a Oposição se sentasse e escrevess-e;- porque ela já sabe tudo. 

Sr. Presidente, não posso concordar com essa maneira de agir e de pen­
sar; a verdadeira responsabilidade deve ser assumida e as soluções devem ser 
buscadas, através de análises sérias e consentâneas. 

Mas co1tinuo, Sr. President~. O que quero;- finalmente dizer a V. Ex• e 
aos Srs. Senado!"es é que aquele instituto legal, que foi aprovado no final do 
ano passado, deveria - como aqui foi exposto por mim mesmo -, ser obje­
to de uma análise, através do CONF AZ, isto é, de um estudo por todas as Se­
cretarias de Fazenda d_Q__País para que, juntamente, tomassem elas uma deci­
são sobre o problema da transferência de receita. No ano passado foi assenta~ 
do um esquema para essa transferência, cOm a redução das taxas cobradas em 
São Paulo e aumento daquelas taxas cobradas no Nordeste, no Centro-Oeste 
e no Norte. No início deste ano aquele esquema sofreu, realmente, contes­
tação, durante a primeira reunião do CONF AZ. Criou-se um problema sobre 
o qual se pronunciou o ilustre Governador da Bahia, Antônio Carlos Maga­
lhães. 

Agora informo a V. Ex•, Sr. Presidente, que, feita nova- reunião do CON­
FAZ, ficou decidido que a partir do dia 10 de março deste ano, as novas tari­
fas a vigorar serão as seguintes: 

Tarifas ínterii:as no N ardeste, 16%, portanto, 1% a mais; tarifas no 
Centro-Sul: 15% em 1980, 15,5% em 1981, e 16% em 1982. As tarifas interesta­
duais, dentro da mesma região, qualquer que seja esta, será de 11 o/~. O EstadO 
exportador recolhe I I% e o Estado importador recolherá 5%. 

As tarifas iiiterestaduais entre regíõeS diferentes, exemplo, entre o 
Centro-Sul e a do Nordeste, dependerão da direção do fluxo das mercadorias. 
Por exemplo, para o Nordcs_~, São Paulo cobrará 10 em vez de 11, em 1980; 
9,5 em vez de 11, em 198 I; e de 9, em vez de 11, em 1982. Mas do Nordeste 
para S. Paulo, o Nordeste ficará sempre com 11% do IC_M. 

Finalmente, as tarifas relacionadas com a exportação permanecerão em 
13%. Isso signific-a, Sr. Presidente, que os Estados do Nordeste, além de pas­
sarem a sua tarifa interna de 15 para 16, passarão a ter mais 2% de arreca­
dação sobre tudo o que importarem do Centro-Sul do País. 

E qual será o resultado disso? 
Sr. Presidente, sem levar em conta qualquer modificação estrutural da 

economia, sem levar em conta os aumentos vegetativos, sem levar em conta 
qualquer outra modificação que advierem, seja na _estrutura da economia de 
cada Estado ou regiões, as modificações serão: o ICM do Nordeste passará 
de 47 bilhões, a preços de 1980, para 59 bilhões de cruzeiros- seja, quase 60 
bilhões; o do Centro-Oeste passará de 20 para 25 bilhões; o do Sudeste passa­
rá de 285 para 310 e o do Sul de 79 para 92 bilhões. 

Os aumentos percentuais serão: para o Norte 17,5%; para o Nordeste 
22,7%; para o Centro-OestC a·e 27%; para o Sudeste 9% e para o Sul 16%. Por­
tanto, um máximo de 16% ·para o Sul, um mínimo de 9% para o Sudeste e 
quase 23% para o Nordeste. 

Disponho, Sr, Presidente, e solicito que faça parte do meu pronunica­
mento, de outros dados que poderão ser fornecidos aos Srs. Senadores, que 
quiserem compulsá~los. 

O terceiro assunto, Sr. Presidente, que desejo abordar hoje, neste Ple­
nário, diz respeito à seguinte informação: os pTódutores da cana-de-açúcar, 
em Alagoas, juntamente com alguns parlamentares, entre eles Divaldo Surua­
$Y e Teotônio Vilela, decidiram passar um telex ao Sr. Ministro da Indústria e 
do Comércio, nos Segliiri:teS termos: 

.MH1IS7E:RIO INDtiSTKIA E_T CO~F.RCIO 

BP.ASILIA (DF') 

AT~:llDF.r;rJO A PETF.D<I:,t;ÇAO DE "f~SSE>·lELE'I;. GERAL DE F'LANTADOP.ES DL Cf,!JA 

REALIZADA :LESTe'. rNrJ... CUEPRE1l0S TRANSHITH. CONHFCI!rENTO VOSSENCIA / 

TE:FJ.:OS t:Oo:i:A OFICI!.L J:CS,:A .f.SSE:!-:BLE:IA: 

''OS PLA!)T/.DORE-S DE CA;iA, ['E /.LAGOAS REm:tDOS NESTA DATA,' PO~ CONVO­

CAÇACJ DA A:::SOCI/,ÇAO DOS ?LAJ{TADORES DE CA~A DE: ALAGOAS ,Jm:TA!·:EJ!'IE / 

CO!-: OS ;F:U:s:IDE!rTES J:<f,S !l.SSOCIACO_ES DOS FOR!"ECEI::OEFS DE.' CAXA 08 PER­

liM:EUCO, EAEIA, SERGIPE !! ?A!U.,IEh, E:STMiDO PP.PSE~iTES OS S~S~ SENADO!~ 

TEOTot!IO VILElA, r:-f.FUTI-.DC'S FF."ÇF.?.i-.IS VIVALDO st::;-.UA:.OY E Al!TOtl!O FTR­

I:EIF.A~, DF:?I.'TADOS ES'!'i.IlUAIS" JOSE! ':'f.VA:-;ES, PR.E'SI!"E:Vtr: r;.. ASsr.:::ELCIA / 

LEGISLATJ;VA CO EST/>'CO DE ;.LAGOAS, OSVALI)O GOl--:ES I'E EARI\OS E.' GLHIEAL­

t:O CORREJ:A.,DA FP.!-:IA, s:::S. STC:;.F.TA:\IOS PA nn:USTTGA E ;:o:·::EP.C!O S DA 

A:JF.IC!JL'!'UPA, LtiiZ El':::TJ:.Qt":::O TOLEDG r :L;Et.smr COST/,, FR.'XCISCO FF~CP.O, 

REFf.E:::n:nr;:rE De~· FORn:CF~O?.E::; DE CA.l:A JU~."TG ;,o COt~St'L?"O I:ELIBE:CATI­

VO "'0 I:."STITUTO DO A CUCA!~ E: DO ALCOCL, f JOAO F.tTDE:S LEITE SOA~ES ,Sr­
~RETAP.IO G<.P.P.L tA F:SCE7.AÇAO DOS FLArl":'ADQF.;:'Z DE CI-SA DO E!'A$!L, cc:rs­
CIE:l;TI'S ~-r. ::UAS RE::0PO!J8AEHifi."..:ES, APOS l'E:E:'A.?BP.F.;-' OS ??..OELE:-:;.s C:UE / 

/'.FLIC"-F:: (1 SIS'.:'Bi~A SUC20-ALC00LETi~O RT:'Gio::F.L, r:·::::It!P:f..;.• PE:P.!'t.::E.--.ETI n: 

ASS~:lELF.I,;, CO!:VOCI'.D.?.S :rSUl:IOES Qut: srr-;.;,o FC.'.LIZAt>AS ::os DE:;;.IS ~::OTAr 

DOS !\O~N'STI!fOS, E CO:W7~fCAY. r,O'!J SRS. t·:I!:ISTi..:Q"S" DA ;r:;DUSTP.IJI. E CO / 

CO!-!LI~CIO, DO PLi.i:EJA:.;::!'7C, F'.!!Zrr:DA, AG::1:!Ct:1-TtiF.n, :-:r!-;J-.S F: E;I."I'T.;.::r;. E 

~?J.EAL!~O l' P::E:2U El'_l'i.' C-O HSTIT<:"rO I: O 1-.Çt!CP..:~ E [·0 AJ:COOL CUE tll-.0 I:i.I­

C!ARP.O AS ATIVH/.I·ES I:·E ?L.l.llTIO E AN:?fl.r:;A: N' CANA ATE hTE:::t·I}!E:TTO / 

DCS ?LE:ITOS l'E; FI::;.;:cr;..:JJ;;];_:;'O DE :;!-:EI-.GfTCH. :: f·E FIAA(".l.O DE ?F.ECOS I 

Ff,:·:A A CA~iP.., 1-.ÇUC!,T-: E .rt.LCOOL CO~~?A";;:!LUlZ/'.DCS A f.~AL!Dt.N: rr CUSTOS, 

_IF.POSSil:'!LI':'..:.Do:: FO;: FI-.!/!:/, DE ?.ECUF.SC~ ,DrS':'JfC;,!:CO O AGF.J-.Vf.1<t'!:TC:• DA/ 

CP.lSE ECO:rm:ICf, C: SOCif,L :CC }:QR!.'E'ST[;. C"ll17:::C.•SSii-:, XE-S-VLVCRAi': ori:Gt.::IZAP. 

UKA CO/-li~SAO CO:·:?VS7A J:"E Fo:;::r~:CE:DOF.:f:S rr, r;J..r·/,, !·:S?RE'SE::':A::-l''TSS COS GO­

VE.RNOS E:t;V..r:UAIS fA ;;-,E-:TI;.O, SEl:-"Al;ror~Es,r.EPT'!'i.:COS F'EDE:F.Ait B l:S'!'r.DU/.IS 

CC!·! A t!ISS/,0 rr. 'L~;VA!~ t..O Cmi!lECI~·:El!TO DO EXCELEi:TIS::>Ii-<0 ::;g};!~Ç'~ F!':r::::r­

DE!l':'E: JOAO FI0t'EiiZ!.TO A V"E~rltDEI!U. SIT_t"AÇ{,O_ t·h AGF.C-It:I'UST':::r;. CA:i.!.'.'I­

.E.l!'.A J:OF.DEST!C:t, C AS SUAS ~f:I<rEE.I'.DAS E JUSTAS ;::SIVINDICA:;;O!:.S. 

HACE:IO, 1 G DE: ~!f,RCO DE 1 ~ao 

ASS!!:t,DIJS: 

JCA:.I CARLOS eE .t..Ll1UCUF.?.QUE FlLHO 

PRES. I.SS. FLA:l":. r;;;,;;A ALAGOAS 

A:/Tot!IO CELSC; .ICE AHD~ADE CAVI,LCAJ.'"~E 

PP.ES. ASS. FOR~f. CA!IA ?F!'NA!-:BUCO 

JOSE Al:-Torao co::mErA Ln":h 

?lU'S. ASS. FOE!.". CAr:A EA!4IA 

HF.Lt-:UT HAGEt:::-~·c·K 

FP.E:S. ASS • .2Lf,::'!'. CANA Sl:.'RGIPF 

'Y.AUOFL EORG~S t:E At:DPJDE 

PF..ES. ASS. _PLANT~ C~J_~;A PARAU!A 

AT81:CICSA!-!E:l;'l'E 

JOAC CAP.L,OS ~-E ALEt:'QUE:!:;.QUE FILHO 

PRESIDE!~'I'~ DA ASPr..A;:/-. 

Sr. Presidente, quanto ao assunto tenho a informar a este Plenãrio que o 
preço do açúcar esteve, por muito tempo, em USS 180,00 a tonelada no mer­
cado externo. Durante todo esse tempo o IAA pagou o açúcar, aos produto­
res, a US~ 280.00 a tonelada, portanto, com um subsídio de U_S$ IOO.OOpor 
tonelada. Essa situaçào permaneceu por bem mais de 2 anos, segundo infor­
mação do Ministério da Indústria e do Comércio. A partir de alguns meses 
atrás o preço do açúcar começou a subir. Passou de USS 180.00, no mercado 
externo, para US~ 200.00, para US$ 300.00, para USS 400.00, chegando até a 
USS 600.00. Hoje a cotação estã mais baixa, entre US$ 500.00 e US$ 550.00 a 
tonelada. O IAA, porém, continua pagando aos produtores USS 280.00 a to­
nelada. Como se vê, ele que vinha há quase 3 anos perdendo dinheiro, passou 
a ganhar, portanto, cerca deUS$ 220.00 a USS 25Q.OO por tonelada, mas isso 
não fez evidentemente muito tempo. 

Todavia, segundo_ informações, os produtores de açúcar desejam solici­
tar ao Governo_Federal um preço deUS$ 500.00 por tonelada. O assunto já 
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vem sendo estudado entre os Ministérios interessados e os produtores de àçú­
car. O Governo, de certo modo, estranha que durante esses entendime:ntos os 
rrodutores tenham tomado essa dec:ição, numa hora difícil, porque estamos 
na fase de plantio c o trabalho envolve cerca de 500 mil trabalhadores. 

De qualquer modo, o Governo está inteiramente aberto à análise do as­
sunto, está dispofito tt busc<.~r uma solicitação dentro, naturalmente, do que 
for razoável para a economia nacional e para o próprio bom andamento da 
economia açucareiro. do País. Esses preços envolvem não somente o açúcar 
mas o álcool e outros derivados. 

Eram estes, Sr. Presjdente, os temas que queria trazer à consideração 
deste Plenário. Agradeço a atenção de V. Ex~ (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. JOSE UNS EM SEU DIS­
CURSO: 

' ·--MINISTERIO DA FAZEr/DA 
d -"'f'·-i.. Gfi[HNETE DO HlNISTRO 

:~' Courde!'nt~dorio de Assuntos Eco 

J/1POSTO SOfJRE CI RCULAÇAO DE t-1 \\P -{".,:...... 
" _:g,:__. - Cr$ 1.000,00 

Com a1 t,eração de a 1 'f qliOlilS -H i J,.>ÔlCSC' !li 
Regiões/Esta dos 1980 

1980 !981 1982 
.. 

NORTE 5.371.485 5.987.959 ~~ ~-llUQ 
- Acre 220.000 275.44Cf 279. 400 283.140 
- Amazonas 2.658.000 2.658.000 2. 6"58. 000 2.658.000 
-- Pará 2.493.485 3.054.519 3.737.734 3.296.387' 
- Territórios - . - - -
NORDESTE 47.788.873 55.629.607 57.175.492 58.704.561 

- Maranhão 1. 860- 700 2.123.059 2. 152.830 2.184.462 
- Piaul 1. 329.366 1.562.005 1.603.215 1.643.096 
- Cearã 5.991. 7951 - 7.082.302 7.315.982 7.543.670 
- R. G. Norte 1.,757.0001 2.020.550 2.069. 746 I 2.118.942 
- Paraíba 3.000.000 3.372.00D. 3.468.000 3.561.000 
- Pernambuco 11.141.900 ]3.158.584 13.547.762 13.949.659 
- Alagoas 3.208.112 3.641.207 3.705.369 3.769.532 
- Sergipe 1.600. 000 1. 888 .. 000 1. 939 ~2-00 1. 988.800 
- Bah'ia 17.900.000 20.781.900 21.372.600 21.945.400 

CENTRO-OESTE 20.213.880 24.067.484 24.832.316 25.681.003 

- Mato Grosso 8.694. 000 10.311.964 10.650.150 10.980.522 
- Gciãs 7 .449. 880 a. 101.460 8.969.656 9.230.401 
-'Distrito Federal 4.070.000 5.054.940 5.262.510 5.470.080 

~ 284.609.000 297.655.883 303.974.945 310.560.062 

- Minas Gerais 38.000.000. 40.432.000 41.686.000 42.902.000 - Espírito Santo 4.604.000 5.142.668 5.409.700 I 5.676.732 - Rio de Janeiro 52.000~000 55.692.000 57.564.000 59.436.000 - São Paulo 1B.0.005.000 196.275.165 199.315.245 J 202.545.330 

SUL fl.875.,0_QQ 86.095.500 89.171.300) 92.2['.~ 

- Paranã 26.675.000 29.662.600 31.156.400 \ 32.676.875 
- Santa. Catarina 15.700.000 16.045.400 16.202.400' l6.375.Hl0 
- R. G. Sul 

( 
'.37 .500.000 40.387.500 41.812.500 I 43.237.500 .,_ 

BRA-SIL 437.858.2:!8 ,469.436.385 481.3lt.~ .. _l53 i 493.472.62Q 

FONTE: Secretaria de Ec~r:~Tia..e1inanças - 1-!WlfAZ.-
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LÁZARO BARBO­
ZA NA SESSÃO DE 13-3-1980 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (GO- Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na verdade, Sr. Presidente, eu não posso ter a pretensão de proferir um 
discurso, nos escassos minutos que nos restam para o final da sessão, mas 
quero dizer ao Senado que hoje passei o dia todo no recinto da Câmara dos 
Deputados, onde se encontrava na Ordem do Dia um projeto que esta Casa 
aprovou em primeira votação, aii1da em 1978, e em segundo e último turno 
somente no ano passado. 

Depois de inúmeras peripécias, entendeu o Senado de acolher, em vo­
tação nominal, difícil, o projeto de nossa autoria, estendendo a chamada 
Amazônia Legal Goiana do paralelo 139 para o paralelo 169. 

Com pareceres a-mplamente favoráveis das Comissões têcnicas da Câma­
ra dos Deputados, o projeto entra ali, hoje, na Ordem do Dia. 

Vozes poderosas se levantaram contra, Sr. Presidente e Srs. senadores, 
numa incompreensão, para mim, injustificâvel, e pretendiam criar mecanis-

mos de procrastinação da matêria, obrigando-nos a um diligenciamento que, 
. graças a Deus, teve a unanimidade do Estado de Goiás, sem a falta de um só 
dos seus homens no Congresso, ali todos reunidos e buscando o apoiamento 

_ dos colegas parlamentares para o requerimento de urgência, 
Entendem os nossos irmãos do Norte do País que é um absurdo a in­

-serção de Goiâs na área amazônica. Mas, quero apenas dizer à Casa, Sr. Pre­
sidente, que a Bacia do Rio Paraguai, começando nas cabeceiras do Rio Gua­
poré, indo àS cabeceiras do Ribeirão Teles Pires e de lã às nascentes do Rio 
das Mortes, subindo daí as nascentes do Rio Taquari, tudo em Mato Grosso, 
geográfica e historicaiiú~rife a Bacia do Paraguai está inserida na SUDAM. 
Que ãreas do Estado maranhense, que eu tanto pfezo, que começam em Bra­
gança, indo às cabeceiras do Rio Preto, descendo pelas suas nascentes até o 
Parnaíba e subindo em linha reta rumo ao meridiano de 449, é bacia do Nor­
deste, Sr. Presidente e Srs. Senadores, e está inserida na SUDAM. E Goiás, 
como os Srs. Senadores poderão ver no mapa, que pedirei à taquigrafia para 
tirar cópias xerox para serem distribuídas, sendo um Estado amazônico, Sr. 
Presidente, quer pelo seus aspectos geográficos, quer pelos seus aspectos hi~ 
drogrâficos, pela sua fauna, pela sua flora, negam a Goiás, não o privilégio, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, mas o direito de fazer jús àquilo que ele deve 
pertencer. 

L~mentavelmente, o pedido de urgência que diligenciamos na Câmara 
acabou não sendo atendido. }eve votos suficientes para sua aprovação, mas, 
pela tentativa de esvaziamento do plenário, faltaram 9 Srs. Deputados que ali 
pelo menos votassem contra o projeto, Sr. Presidente. Não nos faria mal. 

Parece agora - diz o Senador Paulo Brossard - que está se fazendo 
riloda fugir do plenário para evitar votações 

Entretanto, Sr. Presidente, o nosso projeto permanece na Ordem do Dia 
e o pedido de urgência será novamente examinado amanhã. Como amanhã 
será urna sexta-feira, seguramente não haverâ quorum- e a mesma situação 
se verificará .na segunda-feira. 

Mas o Estado de Goiás- não apenas o Senador autor do projeto- pe­
los seus Deputados, pela ação de todos os seus homens públicos, estará vigi­
lante para que na terça-feira, finalmente, quando as Casas do Congresso têm 
á Sua frequência ináximã, Goiás- venha, finalmente, á ver repaiada unia injus­
tiça histórica que contra ele praticaram há tantos anos. 

É conveniente lembrar, Sr. Presidente,-sem abusar da tolerância de V. 
Ex• - e eu disse que, na realidade, não faria um discurso - que, hoje, 76% 
dos recursos da SUDAM são aplicados pelas multinacionais, que estão de­
vastando a hiléia, as florestas equatoria"is amazônicas; são os Projetos Jaris 
engordando; são os projetos volkswagens provocando queimadas que são de­
tectadas atê'por satélites e já há mais de 50% do empresariado nacional~ com 
vocação nacionalista, preferindo recolher aos cofres públicos o imposto de 
renda, a fazer aplicação na área da SUDAM, para não engordarem os lobos 
que vão, fatalmente, comer as suas galinhas - tomando. aqui, de emprésti­
mos uma expressão do emidente Senador pelo Espfrito Santo, que nesse ins-­
tante orna a Mesa, o Sr. Dirceu Cardoso. Ao passo que a área que Goiãs pre­
tende ver inserida não é apenas uma área pobre. é uma área coberta de vege­
tação de cerrado e está, Sr. Presidente, a dois mil quilômetros a menos dos 
grandes centros que o interior da região amazônica. Ela vai permitir ao em­
presário nacional desenvolver efetivamente a pequena e média indústria, for­
talecendo o complexo nacional e evitando essa coisa escabrosa que vem acon­
tecendo no Brasil, que é a desnacionalizaçã"o de nossa economia, com perigos 
até mesmo para a soberania nacional. 

Espero, Sr. Presidente, amanhã possivelmente, ou então no começo da se­
mana, ocupar a tribuna da Casa para, af sim, produzir um discurso de análise 
objetív:a do que representa para Goiás e para os interesses do País o projeto 
que ora estã tramitando pela Câmara dos Deputados, depois de receber os 
beneplácitos desta augusta Casa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Sen-adores. (Muito bem!) 

/ 
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4•-Secretárlo 
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COMISSOES 

1•-Secretárlo 
Alexandre Costa 

Diretor: Antônio Carlos de Nogueira 
Local: Anexo 11 - Têrreo 
Telefone: 223-6244 e 225-8505 - Ramais 193 e 257 

A} SERVIÇO DE COMISSÓES PERMANENTES 

Chefe: Cândido Hippertt 
Local: Anexo 11 - Térreo 
Telefone: 225-8505 -. Romah 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evelósio Vieira 
Vice-Presidente: Leite Chaves 

Titulo nu Suplentes 

L Pas50s Pôrto I. Jutahy Magalhães 
2. Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 
3. Pedro Pedrassian 3. João Calmon 
4. José Lins 

1. Evelàsio Vieira I. Agenor Maria 
2. leite Chaves 2. Amaral Peixoto 
3. José Richa 

Assistente: Slirgio da Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Ruy B"orbasa" - Anexo 11 -

Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mend111s Ccinale 
Yicct-Presidente: Agenor Maria 

Suplentes de Secretários 
Jorge Kolume 

Benedito Canelas 

Passos Pôrto 

Titulares 

1. Mendes Cariale 
2. José Lins 
3. Eunice Michiles 
4, Vicente Vuolo 

1, Evandro Carreira 
2. Agenar Maria 

3. Mouro Benevides 

Suplentes 

1. Raimundo Parente 
2. Alberto Silvo 
3. Almir Pinto 

1. Marcos Freire 
2. Humberto Lucena 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Locah Sala "Clovis Bevilacqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de Lo Rocque 
1'~'-Vice-Presidente: Aloysio Chaves 
29-Vice-Presidente: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 

L Henrique de Lo Rocque 1. Lenoir Vargas 
2. Helvidio Nunes 2. João Calmon 
3. Jose Sarney 3. Almir Pint~ 
4. Aloysio Chaves 4. Milton Cabral 

5. Aderbal Juremo 5. Bernardino Viana 
6. Murilo Badaró 6. Arnon de Mello 

7. Moacyr Oalla 
8. Amaral Furlan 
9. Raimundo Parente 

1. Hugo Ramos 1. Cunha üma 
2. Leite Chaves 2. Tancredo Neves 
3. lcizaro Barb,oza 3. Dirceu Cardoso 
4. Nelson Carneiro 
S. Paulo Brossard 
6. Franco Montara 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuni6es: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAl - (CDF) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jeué Freire 
Vice-Presidente: lázaro Barboza 

Titulares Suplentes 

1. Jessé Freire 1. Jos& Guiomard 
2. José Samey 2. T arso Dutra 
3. Passos Pôrto 3. Benedito Canelas 

4. Saldanha Derzi 4. Moacyr Dallo 
5. Affonso Camargo 
6. Murilo Badoró 
7. Benedito Ferreira 

L Itamar Franco L Henrique Santillo 
2. Lcizaro Barboza 2. Roberto Saturnino 
3. Adalberto Seno 3. Gilvan Rocha 
4. Mauro Benevides 

Assistente: Francisco Guilherme TIÍees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Teotônio Vilela 
Vice-Presidente: Roberto Saturnino 

Titulares Suplentes 

I. Arnon de Mello L Helvidio Nunes 

2. Bernardino Viana 2. Alberto Silvo 

J. José Lins 3. Benedito Ferreira 

4. Jesse Freire 4. Vicente Vuolo 

5. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

I. Roberto Saturnino I. José Richa 

2. T eotõnio Vilela 2. Orestes Quérda 

3. Marcos Freire 3. Tancredo Neves 

4. Pedro Simon 
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Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramo[ 675 

Reuniões: QuartO$·feiras, às 10:30 horas 1. Franco Montara 
Local: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -Ramais 621 e 716 2. Humberto Lucena 

1. Nelson Carneiro 
2. Marcos Freire 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Joõo Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magalhães 

Titulares Suplentes 

1. João Calmon 1. José Lins 
2. Torso Dutra 2. Arnon de Mello_ 
3. Jutahy Magalhães 3. Jorge Kalume 
4. Aloysio Chaves 4. Pedro Pedrossion 
5. Aderbol Jurema 
6. Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 1. Marcos Freire 
2. Evelósio Vieira 2. Gilvan Rocha 
3. Franco Montoro 

Assistente: Sergio do Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilacqua" - Anexo li - Ramal 623 

COMISSÀO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Cunho lima 
Vice-Presidente: T ancredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Arnon de Mello 
3. lamento Junior 
4. Affonso Camargo 
5. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silvo 

7. Amora[ Furlan 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

1 O. Mendes Canale 

1. Cunha lima 
2. Tancredo Neves 
3, Roberto _5_aturnino 
4. Amoral Peixoto 
5. Pedro Simon 
6. Mouro Benevides 
7, Teotônio Vilela 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Henrique de La Roc:que 
3. Jess!J Freire 
-4. Jos& Sarney 
5. Milton Cabral 
6. Jos6 Guiomard 

1, Paulo Brouard 
2. Marcos Freire 
3. lázaro r;kl!boza 
4,_ José Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Solo "Clóvis Bevilócqucf'' - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE LEGISlAÇÃO SOCIAl - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Helvtdio Nunes 
Vice-Presidente: lenoir Vargtts 

Titulares Suplentes 

1. ~oir Vargas 1. Jutahy Magalhães 
2. Helvídio Nunes 2. Roi mundo Parente 
3. Jessé Freire 3. Eunice Michiles 
4. Moacyr Do lia 4. Benedito CanelQS 
5. Henrique de La Rocque 
6. Aloysio Chaves 

3. Jaison Barreto 

As~i~tenfe: Leilo leivas Ferro Cada - Ramal 497 
Reuniões: QuinfOs-ftiifas, às 11 :00 horas 
local: Solo "Clovis Bevilac·quo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Titulares Suplentes 

1. Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silvo 3, Jutahy Magalhães 
4. Arnon de Mello 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Saturnino 
3. Henrique Santillo 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quortos·feiras, às 11 :00 horas 
local: Anexo "B" - Sola ao lodo do Gab. do Sr. Senador 
Joào Bosco - Ramal 484 

COMISSÀO DE REDAÇÀO - (CR) 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Více-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares Suplentes 

1. Tarso Dutra 1. João Calmon 
2. Saldanha Derzi 2. Murilo Badaro 

3. Mendes Canale 3. José Sarney 

1. Dirceu Cardoso l. Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

Assistente: Maria Thereza Magalhães Motta - Ramal 134 
Reuniões: Quintos-feiras, às 12:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RElAÇCES EXTERIORES - (CRE) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Torso Dutra 
1?-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 
2~"-Vice·Presidente: lomonto JUnior 

Titulares 

1. Torso Dutra 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
4. lamento JUnior 
5. Mendes Canale 
6. Aderbol Juremo 
7. Almir Pinto 
8. Lenoir Vorgos 
9. José Sarney 

Suplentes 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedrqssian 
3. Henrique dt!t Lo Rocuque 
4. Jose Guiomcird 
5. Luiz Cavalcante 
6. 

1. Poulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3. Itamar franco 
4. Jose Richa 
5. Amoral Peixoto 
6 T ancredo Neves 
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1. Marco~ Freire 
2. Mauro Benevides 
3. Leite Chaves 

Assistente: Cãndido Hippertt - Ramais 301 e 313 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11 :00 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa"- Anex? 11 -Ramais 621e 71-6 

COMISSÃO DE SAÚDE 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 
Vice-Presidente: Henrique Sontillo 

Titulares Suplentes 

1. lomanto Junior 1. Saldanha DerZi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. Alberto Silva 3. Benedito Canelas 
4. José Guiomard 

1. Gilvan Rocha 1, Jose Richa 
2. Henrique Santil!o 2. Adolberto Seno 
3. Jaison Barreto 

Assistente: LOdo Ferreiro do Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Loca[, Sala "Ruy Barbo~a" - Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAl - (CSN} 
(7 membros) 

COMPOSfÇÀO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mouro ~nevides 

Titulares Suplentes 

1. Jorge Kolume 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amora! Furlan 
3. Muri!o Badoro 3. Jose Gviomard 
4. Benedito Ferreiro 

1. Mauro Benevides l. Cunho limo 
2. Agenor Maria 2. Joison Barreto 
3. Hugo Ramos 

Assistente: lêda Ferreiro da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartos-feiras, às 9,30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo H -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Evondro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

l. Raimundo Parente 
2. Henrique de Lo Rocque 
3. Bernardino Vi o na 
4. Alberto Silva 

Suplentes 

1 , Affonso Camargo 
2. Pedro Pedrouion 
3, Aderbal Jurema 
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1. Evandro Carreira 
2. Humberto Lucena 
3. lcizoro Borbozo 

1, Orestes Quércio 
2. Evelásio Vieira 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Titulares Suplentes 

1. Benedito Ferreiro 1. Passos P8rto 
Assistente: leilo Leivos Ferro Costa - Ramal 497 2. Vicente Vuolo 2. Lamento Júnior 
Reuniões: Quintos-feiras, àS- 9:30 horas 3. Pedro Pedrossion 3. Alberto Silva 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -Ramais 621 e 716 4. Affonso CamargO 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) . 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito Ferreira 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

1. Evondro Carreira 
2. lazaro Borboza 
3. Orestes Qu!ircio 

J. Leite Chove5 
2. Agenor Mario 

Assistente: Leila Leivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 hora5 
Local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11-

Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Março de 1980 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
local: Anexo 11 - Térrec 
Telefone: 225-8505 - Ramal 303 
1) Comissões Tempoidrias poro Projetos do Congresso Nacio­
oo/ 

2) Comissões Temporários para Apreciação de Vetos 
3) Comissões EspeCiais e de lnquérito"e 
4) Comissão Mista do Projeto de i.ei Orçamentário (art. 90 do 
Regimento Comum) 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes- Ra­
mal 674; Cleide Maria B.F. Cruz- Ramal 598; Mouro Lopes 
de Sa - Ramal 31 O - Helena lsnard Accauhy Serres dos 
Santos - Ramal 314; Elizabeth Gil Barbosa Vianna - Ramal 
314; Nadir Ferreira da Rocha - Ramal 702. 

HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C. F. 
CLóVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
Ramais-621 e716 Ramal-623 

10,00 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

09,30 

GUILHERME 
RUY BARBOSA 

LEI LA C.A.R. 
Ramal-623 

C.S.P.C. 
Ramais- 621 e 716 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE C. E. C. CLÓVIS BEVILÁCQUA 
SÉRGIO 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

09,30 C.S.N. Ramais-621 e716 
LEI LA 10,00 

RUY BARBOSA c.o.F. 
Ramais- 621 e 716 

FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

C.C.J. Ramal-62'3 HELENA 
10,30 C. S. 

RUY BARBOSA 
LtDA 10,00 Ramais- 621 e 716 

RUY BARBOSA 
C. A. Ramais- 621 e 716 SÉRGIO 

CLÓVIS BEVILÁCQUA ]1,00 C.l.S. LEI LA 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

C.E. DANIEL 10,30 Ramais- 621 e 716 CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 
12,00 C. R. 

Ramal- 623 THEREZA 
RUY BARBOSA 

C.R.E. Ramais-621 e716 CÂNDIDO 

1 LOO 

C.M.E. 
ANEXO "B" 
Ramal- 484 

FRANCISCO 


